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RESUMO
Estudo de caso das TVs Executivas nas principais estatais brasileiras: 
modelos, programação, conteúdo e seu processo de transformação do sistema 
analógico para o digital. As empresas Banco do Brasil, Banco Central e 
Embrapa buscam alternativas para a transição tecnológica e novas políticas de 
endomarketing no mundo digital, com busca de solução a partir do 
gerenciamento de projetos (PMI), com ênfase na terceirização e quarteirização 
dos processos de produção e gerenciamento.
ABSTRACT
A case study of Executive TV in the major Brazilian state-owned companies: 
models, programming, content, and the analog-to-digital system transition 
process. The Banco do Brasil, Banco Central, and Embrapa are in search of 
alternatives for the technological transition as well as of new inward marketing 
policies in the digital age, including project management (PMI) based solutions, 
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0 objeto desta dissertação é estudar a TV Executiva nas principais empresas 
estatais brasileiras, que já utilizam esse recurso ainda na sua forma analógica: Banco do 
Brasil, Banco Central e Embrapa.
Já se tomou lugar comum a afirmação de que o mundo vive há algum tempo 
uma revolução técnica: a digitalização progressiva da captação, tratamento e transmissão de 
informações. No campo específico da TV Executiva, essa revolução, embora silenciosa, 
também acontece. No Brasil, os grandes conglomerados já experimentaram a eficácia da TV 
Executiva e se preparam, agora, para o grande salto qualitativo e quantitativo na direção da 
tecnologia digital.
A vida no mundo digital já é uma realidade que todos nós, querendo ou não, 
temos que acompanhar. O som e a imagem experimentam mudanças quanto à definição e 
resolução: as cópias reproduzidas não perdem geração, com índices de aproveitamento de até 
cem por cento. Mas o mundo digital não é desenhado apenas por maravilhas. Questões 
importantes surgem e abrem espaços para discussões e estudos. É preciso analisar os impactos 
políticos, socioeconômicos e culturais causados pelas novas tecnologias de comunicação, 
além dos novos processos no tratamento das informações, no que diz respeito à transmissão e 
recepção.
Segundo Anamaria Fadul, o “progresso tecnológico das técnicas de 
comunicação digital simultaneamente representa conquista e desafio, este relativo à 
necessidade de repensar os atuais pressupostos teóricos no ritmo estabelecido pelos avanços 
tecnológicos e aquele pelas antes imagináveis possibilidades de difusão do conhecimento”
Paia Fadul existe uma visão ultrapassada de cultura, que ignora o quanto as 
novas formas de produção e transmissão da informação alteram profundamente o quadro 
cultural da sociedade:
“Durante muito tempo em nosso país tentou-se reduzir toda pesquisa à simples 
análise ideológica das mensagens, deixando de lado como questões irrelevantes o próprio meio e o 
receptor da mensagem”. 2
1 FADUL, Anamaria. Novas Tecnologias de Comunicação: impactos políticos, culturais e socioeconômicos.
São Paulo: Summus, 1985. p 19-20.
2 Ibid p.35
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O mundo digital, como estamos aqui chamando esse novo cenário, traz 
consigo mudança de paradigmas: Negroponte observa que no mundo digital “o meio não é a 
mensagem: é uma das formas que ela assume” 3. Ele afirma que uma mensagem pode ser 
apresentada sob diversos formatos, derivando automaticamente dos mesmos dados.
3 NEGROPONTE, Nicholas. A Vida Digital. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. p 30.
4 O autor agradece as contribuições dadas para esta parte do projeto por Mauro Sérgio Fernandes, ex-assessor de 
Comunicação Social do BB.
5 BANCO CENTRAL.Relatório Sucre/Surel. Brasília: 2001.
6 Ibid. p 23.
A verdade é que o mundo digital é demasiadamente veloz. As empresas 
precisam estar acompanhando as mudanças na área tecnológica para sobreviverem, precisam 
das informações para agregar valor aos produtos e serviços. Estas três estatais estão, ainda que 
de maneira incipiente, buscando aperfeiçoamento no que se refere ao processo digital. O 
Banco do Brasil terceirizou a produção e não consegue mudar a política de endomarketing, 
utilizando a TV Executiva apenas para reuniões e videoconferências, programas já prontos, 
repetidos diariamente para cerca de 500 pontos4 5de recepção e demonstra um caminho virtual 
para intranet. Com públicos bem definidos e setorizados, a TV Executiva BB tem um papel de 
destaque na condução dos processos de mudança que o Banco do Brasil foi obrigado a 
atravessar dentro de uma nova ordem social e econômica de um mundo globalizado para os 
países em desenvolvimento.
O Banco Central trabalha apenas os processos de comunicação interna e de 
notícias, deixando de lado o endomarketing e retardando a interatividade com a mídia digital. 
A TV BACEN conquistou um espaço vital para as ações do Banco Central devido, 
principalmente, ao advento da globalização, que “favoreceu o inter-relacionamento dos 
diversos mercados em nível mundial, aliado ao fim da inflação e à estabilidade econômica no 
Brasil, uma vez que esta trouxe para o país um volume de investimentos estrangeiros que 
provocou o aumento significativo da quantidade de bancos múltiplos e da diversidade de 
operações financeiras realizadas no mercado nacional” 5
Esses fatores, associados à grande extensão do território brasileiro, 
impuseram ao Banco Central necessidade de melhoria dos métodos de trabalho, modernização 
tecnológica, desenvolvimento ágil e constante do quadro de funcionários, e aprimoramento 
dos instrumentos de fiscalização.6
Segundo relatório da SECRE/SUREL, “a produção de programas de vídeo e 
de multimídia está hoje entre os recursos mais utilizados por empresas para divulgação de 
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projetos, apresentação de novas idéias, uniformização de conhecimentos, e desenvolvimento 
de pessoal”.7
7BANCO CENTRAL.Relatório Sucre/Surel. Brasília: 2001.
8 Programa de TV com o maior índice de audiência do meio rural.
9 A embrapa terceiriza apenas free-lancers.
10 NEGROPONTE, Nicholas. A Vida Digital. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. p 45.
A Embrapa possui, como o Banco do Brasil, uma central de produção, com 
equipamentos de linha analógica e seus trabalhos se resumem à produção semanal do 
Programa “Dia de Campo na TV”8 9, que é distribuído pela Net e Sky através da parceria com o 
Canal Rural, atingindo um público de 35 milhões de pessoas. A Embrapa dispõe ainda de um 
satélite - o Embrapasat - com 39 pontos de recepção para manutenção de diálogo constante 
com o funcionalismo. Apesar disso, ela vive um processo embrionário de terceirização 9 A 
dificuldade em adquirir a tecnologia digital reside, num primeiro momento, em longos e 
tortuosos processos de licitação, que demandam meses de burocracia e na falta de um contato 
mais estreito por parte do corpo funcional com equipamentos digitais de alta performance.
A vida digital nas empresas é uma questão de tempo e de recursos 
financeiros. As empresas estatais estudadas não têm problemas de ordem econômica no que 
se refere à questão de aquisição da tecnologia digital. O que existe é um temor, pois mudança 
de paradigmas não é bem vinda a esses tipos de empresas. Segundo Negroponte, a melhor 
maneira de avaliarmos os méritos e as conseqüências da vida digital “é refletir sobre a 
diferença entre bits e átomos: embora não haja a menor dúvida de que estamos numa era da 
informação, a maior parte das informações chega até nós sob a forma de átomos: jornais, 
revistas e livros. Nossa economia pode estar caminhando rumo a uma economia da 
informação, mas medimos o comércio e fazemos nossos balanços pensando em termos de 
átomos” l0.
Estrutura do Projeto
Essa dissertação foi estruturada em seis capítulos. No primeiro capítulo é 
apresentado o problema central deste estudo: como as empresas estatais estão enfrentando a 
defasagem tecnológica do seu parque eletrônico, buscando resultados para sua manutenção e 
existência. O capítulo 1 apresenta, ainda, a metodologia e as hipóteses utilizadas durante o 
projeto, mostrando a delimitação do estudo e sua relevância, além de explicitar o referencial 
teórico.
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O capítulo 2 descreve o processo que o Estado e as estatais brasileiras 
tiveram que percorrer para sobreviverem ao processo de globalização mundial. Apresenta 
temas como a flexibilização do Estado brasileiro, as dimensões e perspectivas do Estado 
diante de uma reformulação do Estado do bem-estar social (Welfare State), além de 
comentários sobre o modelo Keynesiano e das políticas neoliberais.
No Capítulo 3 é apresentada a TV Executiva: seu histórico, iniciado nos 
Estados Unidos e importado para o Brasil. O capítulo aborda ainda o funcionamento de uma 
TV Executiva e faz um breve comentário sobre a televisão em geral e o seu novo caminho: da 
sala de estar para o ambiente de trabalho.
O capítulo 4 é o estudo de caso de cada uma das três empresas estudadas: 
Banco do Brasil, Banco Central e Embrapa. Esse capítulo apresenta os programas atuais, seus 
públicos, a grade de programação e uma pesquisa realizada junto ao corpo funcional das 
empresas para mostrar os rumos que a nova era digital podem trazer para as TVs Executivas. 
A análise qualitativa da pesquisa fornece situações concretas para a verificação da primeira 
hipótese desse projeto.
O Capítulo 5 já é o início da verificação da segunda hipótese e apresenta os 
processos de gerenciamento para a implantação da TV Universitária. De conteúdo teórico 
acentuado, esse capítulo apresenta os fundamentos e as formas de gerenciamento, além de 
descrever os processos de terceirização e quarteirização como solução de transição do meio 
analógico para o digital.
No Capítulo 6 é apresentada uma metodologia de implantação e 
desenvolvimento da TV Universitária fundamentada nos princípios teóricos da gerência de 
projetos, descritos no Capítulo 5. É uma solução que busca preencher os novos nichos de 
mercado surgidos para administrar os excedentes de horas de transmissão das estatais que 
buscam uma proposta de parceria junto às universidades para o estudo da tecnologia do 
conhecimento, das políticas de endomarketing e treinamento à distância. Finalizando o estudo 
são apresentadas as conclusões e, em seguida, os anexos e a bibliografia.
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CAPÍTULO 1
PROBLEMAS, HIPÓTESES E METODOLOGIA
1.1 Problemas
A defasagem tecnológica do parque eletrônico brasileiro é uma realidade 
antiga. O Brasil sempre esteve “atrasado” eletronicamente em relação aos países 
industrializados. Mas, a partir da década de 90, a globalização que o mundo experimentou, 
trouxe uma redução em progressão geométrica dessa defasagem. No entanto, as estatais, 
apesar de acompanharem essas mudanças, não atingiram os resultados esperados. O caminho 
natural dessas estatais é a busca de parcerias, procurando as instituições de ensino para dar 
continuidade aos programas de treinamento à distância e às ações de marketing junto a seus 
clientes e funcionários. A continuidade da TV Executiva nas estatais está diretamente ligada à 
capacidade de acompanhamento das mudanças que se desenham no mercado digital.
A busca de resultados é uma das metas principais que essas empresas estatais 
brasileiras estão convocadas a realizar. A relação custo/benefício é sempre um indicador para 
continuidade ou não dos projetos. O processo de terceirização das TVs Executivas já é uma 
realidade e vem alcançando bons resultados. Mas o processo de quarteirização já se apresenta 
como a busca da qualidade, no sentido de sanar os desvios causados pela terceirização. O 
conceito “digital” contemporâneo exige das empresas uma nova política operacional que 
preveja a otimização no tratamento dos dados como forma de agregar novos produtos e 
serviços e gerar novos negócios às empresas.O gerenciamento de projetos é, sem dúvida 




Antes de se formular as hipóteses propriamente ditas, deve-se ressaltar a 
heterogeneidade da política operacional das estatais brasileiras, cuja história apresenta 
peculiaridades díspares. Essa heterogeneidade, logicamente, irá se refletir, em maior ou em 
menor grau, na dificuldade de adequação de cada uma delas ao novo conceito de TV 
Executiva. De qualquer maneira, porém, elas terão um denominador comum, em termos, 
dessa dificuldade de adequação: o espírito natural de rejeição a mudanças das empresas 
estatais. Após essas considerações, duas hipóteses podem ser levantadas:
1) As empresas estatais brasileiras não conseguem acompanhar o ritmo que o mundo 
digital impõe e, dessa forma, comprometem a sobrevivência das TVs Executivas com 
o atual modelo vigente. A velocidade do mundo digital está acima da capacidade de 
absorção do funcionalismo das estatais e isso provoca, sem dúvida, um óbice a mais 
na adequação a um novo modelo. Existem dois grandes entraves: uma defasagem 
tecnológica no que se refere ao sucateamento do parque de equipamentos e a 
inexistência de uma política operacional adequada ao novo modelo da era digital.
2) A solução para a manutenção das TVs Executivas nas empresas estatais brasileiras 
passa necessariamente pela terceirização e quarteirização dos processos de 
produção e gerenciamento. A terceirização é uma ferramenta de administração, 
utilizada como filosofia empresarial, que consiste na compra reiterada de serviços 
especializados e que permite à empresa tomadora concentrar energia em sua principal 
vocação. Já a quarteirização é um fenômeno recente no ambiente empresarial e pode 
ser descrita como uma espécie do gênero terceirização que consiste na delegação a um 




A metodologia adotada neste estudo teve, como primeiro passo, o trabalho 
de levantamento de uma bibliografia mínima, cujo estudo complementou o cabedal de 
conhecimentos já adquiridos, de forma a subsidiar todos os questionamentos e possíveis 
entraves na compreensão de matéria tão complexa como a tecnologia de uma TV Executiva. 
Cabe ressaltar a natureza aplicada do tema, que foi equilibrada a partir de capítulos 
específicos de Administração Pública, Gerenciamento de Projetos e TV Executiva.
As diretrizes básicas para o desenvolvimento do trabalho baseiam-se em 
procedimentos fundamentados nas técnicas de pesquisa científica e visam organizar os 
conhecimentos disponíveis para a orientação de ações que possam transformar a atual 
realidade das TVs Executivas que funcionam nas estatais brasileiras.
No desenvolvimento das investigações científicas foram realizadas 
pesquisas qualitativas para superar as limitações das pesquisas quantitativas, no que se refere 
à avaliação dos aspectos não passíveis de mensuração que permeiam as relações sociais, como 
motivações, valores e crenças. Quanto à tipologia da pesquisa, o enfoque foi a utilização de 
resultados disponíveis, combinada com as técnicas de observação direta-participante do 
pesquisador e indireta pela aplicação de questionários e entrevistas.
O critério que norteou a seleção do tema foi a sua aplicabilidade e a 
possibilidade de uma solução imediata para um problema concreto. O problema em questão é 
a dificuldade de se operacionalizar uma TV Executiva em uma estatal brasileira. No entanto, a 
amplitude deste tema comporta várias interpretações, e a partir da situação problemática 
foram examinadas as possíveis explicações existentes para definir as duas hipóteses que iriam 
delimitar a abrangência do estudo: a primeira aponta para incapacidade das empresas estatais 
de acompanhar o processo de mudanças exigido para manter as TVs Executivas e a segunda 
apresenta uma solução para a manutenção das TVs por meio dos processos de terceirização, 
quarteirização dos processos de produção e gerenciamento. Ambas as hipóteses constituíram 
uma interpretação antecipada e definiram a diretriz para o desenvolvimento do tema, para 
coleta de dados, e especialmente para o estabelecimento das relações entre variáveis 
necessárias para sua comprovação. Três estatais brasileiras foram selecionadas para serem o 
objeto de estudo da pesquisa, Banco do Brasil, Banco Central e Embrapa, pela constatação da 
existência de TV Executiva implantada e facilidade de levantamento das informações. Para 
definir as relações lógicas implícitas entre os dados disponíveis e os elementos constituintes 
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do problema foram avaliadas as seguintes variáveis: estudo de caso de cada uma das estatais 
quanto a tipo de público (faixa etária, sexo, grau de escolaridade e faixa salarial) e o modo de 
operação da TV Executiva (programação e infra-estrutura) a partir da utilização de resultados 
disponíveis nos bancos de dados, relatórios, material promocional e site destas empresas. 
Nesta etapa foram levantados os quantitativos e modo de distribuição dos funcionários para se 
definir as características do plano de amostragem para a aplicação dos questionários. O 
questionário foi desenvolvido com perguntas fechadas e abertas. Foram aplicados 1.858 
questionários nas três estatais, mantendo-se a proporcionalidade relativa ao número de 
funcionários de cada empresa. As perguntas fechadas estavam associadas a respostas diretas 
com a finalidade de quantificar a audiência, qualidade da programação, cruzando com padrão 
de público avaliado. As perguntas semi-abertas ou abertas estavam associadas a um caráter 
investigativo, buscando-se levantar as causas da “audiência” ou da “não audiência”, como 
também identificar preferências e sugestões. Na aplicação dos questionários, 58 % foi 
realizado por questionário impresso, aplicado e recolhido imediatamente após sua aplicação; 
38 % através da Internet e 4 % por ligações telefônicas.
Foram utilizadas técnicas de amostragem para estender ao universo 
pesquisado as características verificadas na amostra, que foi definida respeitando a 
proporcionalidade dos funcionários conforme os percentuais de cada região. Em relação à 
aplicação dos questionários, consideramos o nosso conjunto homogêneo, os funcionários da 
empresa, sem distinção de idade, sexo, área de atuação, pelo fato da maior parte dos 
conteúdos tratados na programação ser generalista. O objetivo principal desta etapa foi avaliar 
os aspectos de audiência e qualidade da programação.
As entrevistas foram realizadas nos grupos responsáveis pela execução da 
TV Executiva, com a finalidade de averigüar questões técnicas, dificuldades operacionais e a 
visão do executor em relação ao processo como um todo, principalmente para verificar a 
possibilidade de discrepâncias entre o pensamento executor e o cliente final. No âmbito das 
entrevistas, a escolha não foi aleatória, os grupos e pessoas foram selecionados de acordo com 
sua responsabilidade direta no processo de produção da TV Executiva. As entrevistas foram 
realizadas individualmente e também em grupos, seguindo um roteiro previamente preparado 
sobre o tema, na qual o foco principal era entender as dificuldades da rotina nas TVs 
Executivas. O público entrevistado foi bem específico: especialistas e gerentes das áreas de 
Endomarketing e Telejomalismo e pedagogos das áreas de teletreinamento, além de 
consultores das áreas da tecnologia do conhecimento.
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A definição do problema e das hipóteses mapeou o levantamento da 
bibliografia, um procedimento dinâmico no qual as fontes foram sendo ampliadas e revistas 
ao longo do desenvolvimento do estudo, sendo que as principais referências teóricas utilizadas 
relativas aos processos administrativos nas estatais, ao fenômeno da televisão com foco na 
formação da TV Executiva e na avaliação do impacto causado neste segmento pelas novas 
tecnologias de comunicação. Também foram aproveitadas nesta etapa as impressões e dados 
obtidos em visitas oficiais a instituições reconhecidas internacionalmente como referência no 
assunto das TVs Executivas. Os relatórios elaborados nas empresas estatais pesquisadas e 
dados extraídos do IBGE, somados às respostas obtidas nos questionários e entrevistas 
formaram a base teórica para compor o estudo de caso. Para sedimentar a proposta 
apresentada na segunda proposição do trabalho, na qual se trata de uma solução para tomar 
possível a manutenção das TVs Executivas, as pesquisas bibliográficas giraram em tomo das 
práticas de administração de projetos, mais especificamente nas técnicas de gerência de 
projetos, visando definir procedimentos para a implementação de uma nova concepção de TV 
Executiva, aliada a um modelo de TV Universitária. A idéia da TV Universitária está 
sedimentada nas referências teóricas sobre quarteirização e terceirização constantes neste 
estudo. Esta foi concebida como uma alternativa para contornar as dificuldades encontradas 
no processo de modernização das TVs Executivas que necessariamente contempla recursos 
humanos e infra-estrutura (instalações/equipamentos e material de consumo), e tem um 
grande obstáculo: a questão dos contratos. A proposição desenvolvida a partir da experiência 
do autor no segmento das TV Executivas foi sedimentada durante o processo de entrevistas 
junto ao corpo técnico das estatais avaliadas que apontaram também esta direção.
O plano de análise dos dados foi desenvolvido através da identificação e 
manipulação das variáveis que determinam a relação causa-efeito por meio da verificação e 
quantificação dos resultados visando identificar características e tendências. No que tange a 
primeira hipótese, a variável “audiência das TVs Executivas nas estatais” foi avaliada para 
verificar se a sobrevivência destas realmente estava sob ameaça. Posteriormente, foram 
levantadas as possíveis causas para o efeito “baixa audiência” agregando as respostas obtidas 
nos questionários aos posicionamentos observados na realização das entrevistas.
As causas verificadas na avaliação dos questionários apontaram como o 
problema era percebido pelos usuários; já as entrevistas com o corpo técnico possibilitaram 
um maior detalhamento do assunto, fornecendo uma visão mais abrangente do problema, bem 
como disponibilizando mais informações significativas dos processos. Dentro das inúmeras 
questões, as causas apontadas eram coerentes com a proposição da primeira hipótese, 
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apresentadas de forma completa no caso das entrevistas ou de forma fragmentada nos 
questionários.
Foi utilizada entrevista padronizada, diretiva, constituída por perguntas 
determinadas, com um roteiro previamente trabalhado, possibilitando a liberdade de alterar, 
adaptar ou aumentar perguntas ao roteiro inicial. Os dados foram trabalhados e representados 
em tabela, gráficos e quadros, de forma a facilitar a visualização da situação das TVs 
Executivas nas três estatais escolhidas.
1.4 Delimitação do Estudo
O Projeto teve como base o estudo de caso em três estatais brasileiras: 
Banco do Brasil, Banco Central e Embrapa. Para efeito de cálculos, o estudo abordou os 
projetos desenvolvidos por essas empresas durante o período de 1997 a 2002. Essa 
delimitação de tempo partiu de dois pontos básicos: o primeiro foi a necessidade de se fazer 
um corte de tempo para trabalhar as variáveis e os resultados obtidos; e o segundo, o fato de 
os últimos seis anos terem sido preciosos no desenvolvimento das TVs Executivas, sendo que 
anterior a essa data muito pouco foi realizado, devido principalmente à falta de tecnologia e 
recursos logísticos e humanos. A delimitação pelo estudo de três empresas parece ser 
suficiente para conclusões e esboço da real situação desse segmento dentro das estatais 
brasileiras.
1.5 Relevância do estudo
Partindo-se da suposição já exposta de que as TVs Executivas das estatais 
brasileiras tendem a se tomar cada vez mais obsoletas, o presente estudo tem sua relevância 
sustentada, basicamente, por dois pontos.
1. Em primeiro lugar, surge a constatação de que, obviamente, as nossas 
estatais não podem interromper o curso dos treinamentos à distância. E isso é evidente: nosso 
País tem dimensão continental e o treinamento à distância é de eficácia comprovada, 
constituindo o mais necessário instrumento de se levar o conhecimento a regiões distantes, em 
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curto prazo. Além disso, cada estatal tem sua política de endomarketing1 já delineada e em 
andamento, não podendo também sofrer solução de descontinuidade.
1 Marketing interno, realizado exclusivamente junto aos funcionários de uma empresa.
2 Rede interna de internet, com características próprias e de uso comum a um público determinado.
2. Outro ponto que atesta a relevância do estudo é a constatação de que a 
Intranet2 já chegou no mundo inteiro e veio para ficar. Conseqüentemente, a transição do 
sistema analógico para o digital é imposição da maior urgência, no que diz respeito à 
utilização de dados. Vivemos sob o signo da tecnologia cada vez mais aperfeiçoável, capaz de 
gerar e imprimir maior velocidade no tratamento das informações.
Até a década de 60, as empresas de pequeno, médio e grande porte, 
desenvolviam suas tarefas e produziam seus produtos com sua própria mão-de-obra. Os 
recursos humanos, por outro lado, nem sempre atendiam às necessidades de especialização 
que o avanço tecnológico exigia. Conseqüentemente, as empresas não tinham outra saída, que 
não fosse a contratação de empresas especializadas, sob pena de sucumbirem. Começava aí a 
era da chamada “terceirização”, cujos resultados se tomaram tão auspiciosos, que essa 
terceirização se tomou imprescindível.
A evolução, entretanto, não parou aí. Com a necessidade imperiosa de mais 
e mais terceirizações, as empresas estatais sentiram necessidade de alguma estrutura capaz de 
gerir, com eficácia, essas contratações de terceiros. Surge aí o processo denominado de 
“quarteirização”, cuja tendência, ainda neste início de século, é ficar a cargo das 
universidades e fundações onde o nível de acesso ao conhecimento humano sempre esteve 
acima de qualquer suspeita e favorecidas no aspecto burocrático, uma vez que ambas contam 
com o trunfo da inexigibilidade quanto a contratações para produtos, serviços e demais 
atividades econômicas.
Com isso, a conclusão afigura-se óbvia: as vantagens econômicas, como 
conseqüência natural, se fazem sentir concretamente, a partir dos melhores resultados 
alcançados, inclusive em termos de qualidade dos produtos. Aumentam-se os níveis de 
satisfação dos clientes e o mercado, como um todo, ampliando a possibilidade de lucros 
maiores.
Na programação atual, as grades de programação se comportam nos limites 
estreitos da videoconferência e do treinamento à distância, técnicas que, sem dúvida, 
significaram grande avanço no século passado, mas que se mostraram insuficientes para 
atendimento de um público cada vez mais exigente e de um ritmo cada vez mais acelerado de 
resultados.
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Com a evolução para a plataforma digital, o leque das programações vai se 
abrir muito em relação ao perfil de cada programa, à interatividade com o público e ao 
tratamento das informações e dados. Relativamente à política de endomarketing, a direção e 
os órgãos superiores das estatais estarão virtualmente mais próximos dos funcionários, 
criando-se uma via realmente de mão dupla, que, em última análise, é o objetivo de todo e 
qualquer processo de comunicação.
1.6 Referencial teórico
O referencial teórico desta dissertação se apoiou em três pilares: o primeiro 
é a administração pública, notadamente no que se refere aos processos de transformação do 
Estado e das estatais brasileiras, buscando os estudos relativos à sua flexibilização diante do 
processo de globalização, com ênfase nas reformas administrativas a partir de 1930. Cabe 
ressaltar que foram descritos os modelos implantados, seus pontos positivos e negativos.
O estudo utilizou como fonte de referência o trabalho desenvolvido pelo 
Professor Gileno Fernandes Marcelino, divulgado em Madri, por ocasião do III Congresso 
Internacional do Clad, além dos livros Administração Pública Brasileira: Modelos, Reformas 
e Perspectivas (1987) e Governo, Imagem e Sociedade (1988). Outras fontes foram os artigos 
publicados por Gladen e Sabourin, notadamente em seu livro La Gouvemance Globale e por 
fim, o livro de Bresser Pereira, produzido em 1999: Sociedade e Estado em transformação. 
Para complementar em dados a política ineficaz do Governo Fernando Henrique Cardoso 
nesta área, o livro de Ivo Lesbaupin - o desmonte da nação em dados também foi utilizado.
O segundo pilar é o estudo das novas tecnologias de comunicação, 
notadamente a TV Executiva. O livro de Ana Maria Fadul3 descreve as mudanças ocorridas 
no campo das novas tecnologias e enriquece a discussão do tema. Castells4 é outro autor 
utilizado de maneira intensiva e ponto de partida para algumas premissas durante o Estudo. 
Temas descritos nos livros A Sociedade em Rede e o Poder da Identidade são referenciais 
teóricos utilizados, notadamente os efeitos gerados a partir da apropriação das TVs a cabo 
pelas empresas e o compartilhamento e rateio dos custos de transmissão via satélite.
3 FADUL, Anamaria. Novas Tecnologias de Comunicação: impactos políticos, culturais e socioeconômicos.
São Paulo. Summus: 1985. p 25
4 CASTELLS, Manuel. A era da informação. Economia, Sociedade e Cultura. V. II O Poder da Identidade.
São Paulo: Paz e Terra. p. 407-408
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Cabe ressaltar que a TV Executiva não possui literatura específica. O 
balanceamento do caráter aplicado desse tema foi sanado com a pesquisa realizada pelo autor 
durante aproximadamente 15 anos sobre o assunto, percorrendo as instituições nacionais e 
internacionais que utilizam essa tecnologia e que agora buscam a transição do meio analógico 
para o meio digital.
O terceiro pilar teórico foi a gerência de projetos que é a administração dos 
recursos disponíveis e a combinação de técnicas com o objetivo de se alcançar o êxito ao final 
de um projeto. O estudo foi referenciado pelos conceitos apresentados por Cleland5 6, 
Stuckenbruck6 e Kerzner7. Outro ponto de referência foi o guia do Project Management 
Institute - PMI que define áreas que representam a essência da gerência de projetos.
5 CLELAND, David I. Project Management: Strategic Design and Implementation. New York: McGraw-
Hill, Inc, 1990. p 32
6 STUCKENBRUCK, Linn C. The Implementation of Project Management: The Professional’s Handbook. 
Project Management Institute. Philippines: Addison-Wesley Publishing Company, 1981. p 3




O PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO DO ESTADO E DAS ESTATAIS
A partir até mesmo de uma definição simples segundo a qual “o Estado é a 
Nação politicamente organizada”1, pode-se inferir o quanto a instituição Estado e, por via de 
conseqüência, as empresas estatais foram sofrendo modificações profundas para se 
readaptarem à realidade atual de um mundo digitalizado, diante do inevitável avanço 
tecnológico e das novas configurações da chamada ” intemacionalidade”.
1 AZAMBUJA, Carlos.Teoria de direito público, [s.n.t.]
2 GARANDY, Roger. Perspectivas do Homem, [s.l.J: Editora Civilização Brasileira, [s.d.J p.6
3 Teoria político - econômica neoclássica desenvolvida por John M. Keynes, que defende a regulação do 
mercado capitalista pela intervenção do Estado, a fim de evitar crises de demanda ou de oferta.
Não há como contestar o provérbio latino “omnis definitio periculosa est”. 
Realmente, toda definição é perigosa, mas se o conceito de Nação, em um processo 
globalizante, sofreu, em termos políticos, econômicos e sociais, mudanças consideradas até 
mesmo como transfigurantes, não é de se esperar que o Estado chegue engessado, até os dias 
atuais, em seu antigo conceito clássico.
As contradições de nosso tempo têm seu ponto de partida na grande crise de 
1929. Segundo Roger Garandy, “a produção mundial caiu de 40% e o comércio mundial, de 
60%, entre 1929 e 1932. Trinta milhões de desempregados. Vidas despedaçadas. Vidas sem 
objetivo. As tragédias de um mundo em impasse. As contradições exasperadas entre os 
homens em concorrência, entre as classes em conflito, entre as nações rivais”2.
Da crise mundial em 1929 até o final dos anos 60, o keynesianismo3 
representava a ideologia oficial do compromisso de classe e a base para uma gestão 
democrática da economia, ou seja, as políticas nacionais eram voltadas para o incremento da 
renda e do emprego visando estimular o consumo popular. O pensamento político-econômico 
Keynesiano surgiu na década de 30 como alternativa para recuperar a economia mundial 
abalada pela crise de 1929. Neste modelo econômico, o Estado atua como provedor de 
serviços sociais, regulador de mercado e como mediador dos conflitos sociais, garantindo 
proteção às populações carentes pela redução dos efeitos da concentração de riqueza 
produzidos pela doutrina liberal.
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A década de 70 combinou uma prolongada crise econômica com uma 
radical alteração da diplomacia internacional, provocando um recuo dos partidos 
conservadores e a volta ao poder dos partidos social-democrats e trabalhista. No poder, esses 
governos orientaram-se na direção de políticas para amenizar as conseqüências sociais da 
crise econômica, com medidas que procuravam conter a elevação da inflação e multiplicar as 
leis sociais (seguro-desemprego, aposentadorias, programas estatais de saúde e educação). 
Esse conjunto de medidas para aplacar o crescente descontentamento social e a dinamização 
das atividades sindicais, caracteriza o Welfare State4.
4 Estado do bem estar social significa o estado provedor de serviços sociais e regulador do mercado.
5 Entenda-se revolução tecnológica em andamento como os novos setores de pesquisa e desenvolvimento: 
informática, biotecnologia, novos materiais, pesquisa aeroespacial.
6 BOBBIO, Norberto. O futuro da Democracia.São Paulo: Paz e Terra, 2000. pl27-128
No entanto, os sintomas típicos da recessão dos anos 70 eram uma 
conseqüência do esgotamento da base produtiva construída nas décadas de 40 e 50, marcando 
os anos 80 com a busca de uma nova forma de crescimento capitalista. A formação da nova 
base de produção apoiou-se na abertura de novos setores de investimentos, direcionados para 
a informática, biotecnologia, pesquisa espacial e química fina viabilizados por recursos 
estatais, e estimulou a concentração dos capitais e conseqüente formação de oligopólios. A 
década de 80 produziu uma reviravolta no jogo político americano e europeu e o cerne desta 
mudança foi a decadência das políticas orientadas para o Welfare State e a ascensão dos 
neoliberais, apoiada na premissa de que o estado deveria abandonar as intervenções que 
tendiam a reduzir os investimentos nos novos setores abertos pela “revolução tecnológica” em 
andamento5. Os teóricos neoliberais pregavam o livre jogo do mercado e a completa liberdade 
da lei da oferta e da procura, entretanto na realidade, a política adotada não buscava o fim da 
interferência do estado, e sim uma mudança na rota desta interferência. O Estado, ao restringir 
a aplicação do capital nos programas sociais, poderia subsidiar e estimular os processos de 
oligopolização e os investimentos em pesquisa e desenvolvimento nos setores de tecnologia 
de ponta.
Bobbio6 expõe o impasse entre as doutrinas neoliberais e sociais democratas 
ao avaliar a dificuldade de distinguir os limites da atuação do estado, e a semelhança entre o 
princípio da justiça, ou seja, os esforços do governo para defender a sociedade e os seus 
membros contra danos e incômodos sustentado nos ensaios liberais de Mill e o princípio da 
justiça distributiva do Estado social. Onde está a linha divisória?
“Sob ambos os aspetos, econômico e político, o liberalismo é a doutrina do 
Estado mínimo: o Estado é um mal necessário, mas é um mal. Não se pode deixar de lado o 
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Estado, e portanto nada de anarquia, mas esfera a que se estende o poder político deve ser 
reduzido aos termos mínimos. A antítese do Estado mínimo é o Estado paternalista”.7 No 
entanto, segundo esse autor, o Estado paternalista é uma criação dos governos democráticos, e 
a doutrina liberal ao combater o Estado Social, simultaneamente está atacando a democracia, 
ou seja, o poder do povo. Sendo a crise do Estado assistencial, surge o conflito de interesses 
entre o empreendedor econômico que tende à maximização do lucro, e o empreendedor 
político que tende à maximização do poder através da caça aos votos.
7 Ibid, p 135.
8 CASTELLS, Manuel. A era da informação. Economia, Sociedade e Cultura. V. II. O Poder da Identidade.
São Paulo: Paz e Terra 1999.p 401-402
Os governos de Margareth Thatcher, na Grã-Bretanha e de Ronald Reagan, 
nos Estados Unidos, de 1979 e 1980 respectivamente, eram adeptos das orientações político- 
econômicas neoliberais da época que pregava a recuperação da competitividade por meio de 
um amplo programa de privatizações e eliminação de direitos sociais. O movimento 
globalizante dos fluxos de comércio e capitais é a marca registrada da nova organização do 
capitalismo internacional.
A impossibilidade de manutenção das práticas do Welfare State pela 
constatação de sinais de insuficiência de capital, nos coloca diante da crise do capitalismo 
democrático desencadeada no início dos anos 70 após o choque do petróleo, quando foi criado 
um cenário de alta inflação e baixas taxas de crescimento econômico.
A União Européia, desenhada no ambiente da globalização imprime 
conseqüências profundas e duradouras nas sociedades da Europa, principalmente em relação à 
dificuldade de preservar o Estado do bem-estar social em sua forma atual. Segundo Castells8, 
a transferência de investimentos para regiões do mundo com custos sociais mais baixos, 
somada à flexibilização dos mercados de trabalho, provocaram a redução na base de emprego 
abalando a estabilidade fiscal do Estado do bem estar social. É difícil manter o Welfare State 
na Europa sem a criação de emprego e sem equivalência dos custos sociais no cenário 
internacional O Reino Unido, nas administrações de Margaret Thatcher e John Major, na 
década de 80, promoveram cortes nos programas; na década de 90 o mesmo processo se deu 
na Alemanha, França, Espanha e Itália, sem falar nos EUA, desencadeando o aumento da 
desigualdade, pobreza e exclusão social, abalando fortemente os pilares do estado 
democrático.
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Apesar das previsões em relação ao fim do Welfare State (O Estado do bem- 
estar social), Dupas9 cita um artigo recente do The Economist que aponta um aumento das 
despesas dos governos relativas à proteção social, como também um crescente endividamento 
associado a esta categoria de gastos.
9 DUPAS,Gilberto. A Lógica Econômica e a revisão do Welfare State.In: BRESSER PEREIRA,L.C, 
WILHEIM,Jorge.SOLA, Lourdes(Org) Sociedade e Estado em Transformação. Enap (1999) p.67
Para Dupas a internacionalização dos agentes econômicos privados e a 
privatização dos serviços públicos de infra-estrutura em busca de benefícios à eficiência 
econômica, geraram, em contrapartida, uma tendência de desemprego formal e crescente 
flexibilização da mão-de-obra, pressionando os governos à retomada de políticas públicas na 
área social. Vislumbra-se uma alternativa para solucionar as questões dos escassos recursos 
existentes geralmente alocados para zerar os deficits e da ineficiente máquina administrativa 
que envolve os governos e sociedades civis trabalhando em parceria para a criação de 
estruturas eficazes e éticas legitimadas pela participação e pelo controle social.
O desafio para a elaboração de um novo contrato social está relacionado a 
uma concepção mais radical de democracia contando com a maior participação estruturada da 
sociedade civil e com menos estatismo burocrático e interesses empresariais e, principalmente 
o aumento significativo do controle social de ambos.
No bojo de todo esse cenário, eclodiam dúvidas de todo gênero e, no Brasil, 
essas dúvidas se concentravam no rumo ideal que se pretendia dar ao Estado, que atingira um 
gigantismo tão exagerado que sufocava a vida produtiva nacional. A busca, pois, da 
modernidade do Estado levou nosso País, evidentemente, à implementação de modelos de 
Administração Pública. Mas o que vem a ser Administração Pública?
Nos meios acadêmicos dos Estados Unidos, é freqüente a confusão entre 
“administration” e “management”. Para Gladden, “Administration is the major activity to 
which the specialist activities are subordinated. Management in this field is usually 
considered as the function of the middle ranks to which the day to day control of the various 
departmental agencies is delegated by the chief administrators”.
Bastante resumidamente, pode-se entender administração pública no sentido 
material ou objetivo e no sentido subjetivo. Objetivamente, compreende-se administração 
pública como atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico de 
direito público, para a consecução dos interesses coletivos. E, em sentido subjetivo, concebe- 
se a administração pública como o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei 
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atribui o exercício da Função Administrativa do Estado. A Administração Pública reflete, em 
última instância, o momento político, econômico e social do País, em função do papel 
exercido pelo Estado.
Feitas essas ilações, esse capítulo propõe-se a analisar as diversas Reformas 
Administrativas ocorridas mais recentemente no Brasil, bem como as nuances da 
intemacionalidade que domina as atenções do mundo inteiro, através da “globalização”, 
amada por uns e odiada por outros. E tudo isso para melhor compreender os reflexos dessa 
onda de mudança no Estado brasileiro e, mais especificamente, nas nossas mais importantes 
empresas estatais, para as quais se direcionam as hipóteses desse projeto.
2.1 A Flexibilização do Estado Brasileiro
O País entrou no século XXI com muitas indefinições, principalmente, no 
que diz respeito ao processo de desenvolvimento econômico. Continuamos carregando em 
nossos ombros a sina de sermos um país rico com um povo pobre. Isto, entretanto, não 
significa que se tenha deixado de tentar modernizar o Estado brasileiro, através de diversas 
Reformas Administrativas, ao longo de nossa história.
“A tradição e a extensão do clientelismo político do serviço civil, a falta de 
cultura quanto ao sistema do mérito, o corporativismo dos servidores, patriarcalismo da classe 
dirigente e as iniqüidades do sistema de remuneração de servidores públicos são obstáculos 
que só podem ser enfrentados com tempo e muita vontade política” - afirma o Professor 
Gileno Fernandes Marcelino w no trabalho “O Desafio das Reformas Planejadas no Brasil”
Analisando as Reformas Administrativas planejadas e desenvolvidas em 
nosso país, a partir de 1930 e com enfoque especial nas Reformas ocorridas nos governos 
Samey, Collor e Fernando Henrique Cardoso, o referido autor nos apresenta verdadeiro 
retrato de todo o cenário do processo desenvolvido na recente história política do Brasil, no 
sentido das tentativas de modernização do Estado brasileiro. Assim, pela precisão e agudo 
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10 Gileno Fernandes MARCELINO, Administrador, Professor do Departamento de Administração da UnB, 
Professor Visitante da J.L Kellog Graduate School of Management- Northwestern University e Doutor em 
Administração pela Universidade de São Paulo.
11 Congresso Internacional do CLAD, III., 1998, Madri (Espanha). Em Busca da Flexibilidade do
Estado.[s.n.t.]
senso crítico apresentados, esse trabalho irá orientar as considerações que se seguem sobre a 
flexibilização do Estado brasileiro.
Foi no Governo Getúlio Vargas que ocorreu a primeira Reforma 
Administrativa, de inspiração essencialmente autocrática e impositiva, característica que 
também marcou as reformas ocorridas durante o Regime Militar, instaurado a partir de 1964.
Entre 1930 e 1945, iniciou-se o período caracterizado pela renovação do 
aparato governamental, fundamentada na reforma do sistema de pessoal, na implementação e 
simplificação de sistemas administrativos e das atividades de orçamento. A criação do DASP 
- Departamento Administrativo do Serviço Publico ocorreu nesse período, em que o espírito 
dominante contemplava mais a reforma dos meios do que a reforma dos fins.
Getúlio Vargas foi deposto em 1945 e somente mais tarde, em 1952 pensou- 
se na realização de estudos e projetos que, afinal, não saíram do papel. Somente na segunda 
metade da década de 50, no governo Juscelino Kubitscheck (1955-1960), reacendeu-se o 
ímpeto de modernização do Estado, para cumprimento das chamadas “metas de governo”. 
Esboçava-se aí, portanto, a consciência de que o instrumental administrativo estava obsoleto. 
Nascia a “década do desenvolvimento”, com JK impulsionando a indústria nacional, 
transferindo a capital para Brasília.
A partir de 1964 inicia-se novo período de reformas do Estado, mais 
precisamente a partir de 1967, quando se consolidava o modelo “administração para o 
desenvolvimento”, cuja conseqüência foi a “multiplicação de entidades da Administração 
indireta: fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e autarquias”. Isto, 
entretanto, não impediu que se registrasse uma expansão também na Administração Direta, 
através do desmembramento dos ministérios.
Em síntese, esse período delineado pelos governos autoritários foi 
caracterizado pelo seu aspecto centralizador, através da complexidade de um aparelho 
burocrático, cujo enxugamento passou a ser o maior desafio da chamada “Nova República”, a 
fim de se conseguir uma administração pública orgânica, eficiente e receptiva às demandas da 
sociedade.
Com a morte de Tancredo Neves, antes mesmo de assumir a Presidência, 
instala-se o governo Samey, que herdou um sistema de coalizões e alianças heterogêneas, 
dificultando o processo de articulação política, em prejuízo do entendimento entre o Governo 
e o Congresso.
Imediatamente após assumir o governo, em março de 1985, Samey designa 
um Ministro Extraordinário para Assuntos de Administração, que passou a supervisionar o 
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antigo DASP e, meses depois, instalou a Comissão Geral do Plano de Reforma 
Administrativa. Seu objetivo era fortalecer e dinamizar a Administração Direta, revertendo-se 
o processo de crescimento da Administração Indireta e reduzindo-se o número de órgãos 
superpostos.
Interrompidas suas atividades, em função da prioridade conferida ao “Plano 
Cruzado”, o processo de reformas voltou a se explicitar, através de um programa que possuía 
três objetivos: racionalização das estruturas administrativas, formulação de uma política de 
recursos humanos e contenção de gastos públicos.
Sem instrumentos legais e instituições para a coordenação das ações 
político-econômicas, o governo da chamada “Nova República”, idealizou e apresentou 
diversos planos de Reforma Administrativa, mas todos fracassaram.
Com o governo Collor, foi implementada, logo de saída, uma ampla reforma 
administrativa, objetivando a “racionalização do setor público, recuperando-se a capacidade 
de gestão e controle de suas atividades”.
Reduziram-se õs ministérios, de 18 para apenas 12, e iniciou-se o desmonte 
da máquina oficial: 134.912 servidores foram demitidos; 33.174 foram aposentados e 53.222 
foram colocados “em disponibilidade”. Esses servidores “disponíveis”, porém, retomaram ao 
serviço público, depois que se criaram novas vagas por aposentadoria, demissão ou morte.
A reforma da era Collor teve conseqüências traumáticas no funcionalismo 
público e na Administração Pública Federal, além de relativa paralisia da máquina funcional. 
Concluindo, as tentativas de Reforma do governo Samey e do governo Collor revelaram-se 
mal sucedidas: no primeiro, por problemas políticos e institucionais; e, no segundo, pela 
brutalidade de sua execução e pela ausência de estratégia definida.
Com a instalação do governo Fernando Henrique Cardoso, desenhou-se uma 
nova concepção de Estado e de seu funcionamento, através do “Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado”.
Atualmente, o Estado brasileiro atua com base nos seguintes setores, bem 
distintos: Núcleo Estratégico, Setor de Atividades Exclusivas do Estado, Setor de Serviços 
não Exclusivos do Estado e Produção de Bens e Serviços do Estado. No Núcleo Estratégico 
são formuladas, avaliadas e cobradas as diretrizes, as leis e as políticas públicas. Ele 
corresponde ao Ministério Público, ao Poder Legislativo, aos Ministérios e à Presidência da 
República.
O Setor de Atividades Exclusivas do Estado se incube de implementar as 
políticas públicas, por meio de prestação de serviços e execução de atividades que só o Estado 
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pode realizar. Já o Setor de Serviços não Exclusivos do Estado é composto por autarquias, 
fundações públicas e empresas públicas ou de economia mista que operam em serviços 
públicos ou setores considerados estratégicos. O Setor de Produção de Bens e Serviços para o 
Mercado, que se encontra em processo de privatização, caracteriza-se pelas atividades 
econômicas voltadas para o lucro, como: siderurgia, telecomunicações e energia elétrica que, 
no período de “administração para o desenvolvimento”, foram assumidas pelo Estado.
Por enquanto, ainda é cedo para se avaliar, em profundidade, o impacto e as 
implicações da Reforma do Aparelho do Estado no conjunto do aparato governamental 
brasileiro. Tudo indica, porém, ter essa Reforma estratégias, condições e rumos definidos para 
se transformar em um terceiro modelo de Administração Pública no Brasil. Sua viabilidade, 
porém, ainda não foi comprovada.
De modo geral, os processos de Reforma e Modernização do Estado ainda 
não atingiram seus objetivos em nosso país. E que objetivos seriam esses? Basicamente, os 
seguintes:
- flexibilidade nas estruturas estatais;
- perfil organizacional capaz de estimular e provocar o pensamento 
estratégico;
- desenvolvimento da capacidade do Estado na promoção de projetos 
multi-institucionais;
- incentivo à participação e à motivação dos servidores públicos;
- estabelecimento de um intercâmbio absolutamente ativo com a sociedade e 
os cidadãos;
- capacitação gerencial do Estado para desenvolvimento de uma 
“administração de escassez”;
- melhoria da nfra-estrutura institucional para o desempenho de suas 
políticas públicas.
Concomitante a essa defasagem, explicitada pela constatação de que os 
brasileiros ainda não descobriram o modo de ajustar o Estado às necessidades impostas pela 
sociedade contemporânea, a Nação se defronta com as mais diversas perspectivas sobre o 
advento de uma globalização, que avança a pleno vapor e nos leva a questionamentos 
profundos, principalmente por sua característica, inicialmente predatória para os países menos 
desenvolvidos, de se tratar de uma “via de mão única”.
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2.2 Globalização: Dimensões e Perspectivas
Conseqüência do surgimento do Estado Moderno e da expansão da 
sociedade internacional, e graças aos progressos científicos e à evolução tecnológica da 
segunda metade do século XX, a transformação das estruturas sociais e econômicas 
pavimentou o advento do processo globalizante atual.
Conforme acentua Louis Sabourin12, “/a mondialisation exerce déjà une 
influence profonde sur les façous de penser et de se comporter, bien que des paus entiers de 
populationy souscriventpeu ou n'enprojitent pas ’ Trata-se de uma afirmação inquestionável, 
pois todo o cotidiano das pessoas, em todo o planeta, sofre o impacto desse fenômeno, que 
gera polêmica e levanta hipóteses díspares.
12 SABOURIN, Louis La Gouvernance Globale. [s.n.t]
De um lado as multinacionais, os detentores das novas tecnologias de 
comunicação que alimentam e sustentam o processo globalizante. E, de outro lado, os 
intelectuais, os sindicatos, os artistas, a igreja, os ecologistas, agricultores e as organizações 
não governamentais. Os primeiros, defendendo. Os segundos, condenando.
Na verdade, os mercados financeiros não controlados rejeitam tudo o que é 
possível perturbá-los, advindo daí seu desejo de diminuir sempre e cada vez mais a 
intervenção do Estado. A febre desestatizante se alastrou, trazendo consigo escândalos de 
propinas e vantagens aos grupos que sempre agem à sombra dos centros do Poder. E, no 
Brasil, esta faceta não deixou de existir.
No mundo todo, eclodiram mutações políticas que subverteram toda uma 
ordem de conceitos e valores. A queda do muro de Berlim. A implosão da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas. O fim do Conflito Este / Oeste. Tudo isso e outras crises de 
fundo estrutural e conjuntural levaram numerosos Estados a se integrar no mercado 
internacional, contribuindo, dessa forma, para o estabelecimento de uma nova configuração 
política mundial, que alguns denominam de “nova desordem internacional”.
Discussão mais aprofundada sobre as novas perspectivas desse quadro não 
nos parece pertinente, no contexto de nossa pesquisa. O fato é que todas essas transformações 
abalaram conceitos e - mais do que isso - colocaram a nu uma infinidade de estruturas 
sociais, políticas e econômicas cuja sobrevivência se definhou, diante de uma verdadeira 
transfiguração do cenário mundial.
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resultou na ovelha Dolly. Além disso, a Embrapa se esmerou nos resultados das “plantas 
transgênicas”, ou seja, vegetais geneticamente transmutados.
De modo geral, as estatais refletiram as reformulações operadas no cerne da 
administração pública, fortalecendo sua estrutura logística, racionalizando os fluxos 
administrativos, treinando sua rede no exterior paira melhor adaptação à globalização da 
economia e, finalmente, direcionando seu organograma no sentido da operacionalidade e 
racionalização.
Em matéria de prospecção de um futuro para o Estado e para as estatais, 
tudo é imponderável. “Toda a questão está em saber se, tomando a sério nossos conflitos e 
nossas divisões, ela nos esmaga com o seu peso ou nos cura deles” - afirma Merleau- Ponty13.
13 PONTY, Merleau., Humanisme et terreur . [s.n.t]
14 RUGGIERO, Roberto. Instituições de Direito Civil, [s.n.t]
15 CASTELLS, Manuel. A era da informação. Economia, Sociedade e Cultura. V. I. A sociedade em rede.
São Paulo: Paz e Terra. 1999.p 55-56.
A era contemporânea, ao mesmo tempo em que revela a todos nós um 
horizonte de conquistas para melhoria da qualidade de vida, por outro lado nos assusta. 
Afinal, toda a vida social é dominada pelo Direito, nas suas mais humildes e mais solenes 
manifestações, sendo infinitas as relações dele originadas, como nos ensina Roberto de 
Ruggiero, para quem tais relações são regidas por normas, “quer essas relações sejam apenas 
de homens, quer sejam entre o indivíduo e no grupo social, a família, o município, o estado, 
ou, finalmente, relações entre vários grupos” l4.
Há, pois, na vida social, muitas normas às quais o ser humano está 
submetido. Normas morais, normas religiosas e normas jurídicas, emanadas do Estado, o qual 
dita preceitos procedentes da sua autoridade. Mas “a sociedade pode sufocar seu 
desenvolvimento, principalmente por intermédio do Estado. Ou então, também pela 
intervenção estatal, a sociedade pode entrar num processo acelerado de modernização 
tecnológica, capaz de mudar o destino das economias, do poder militar e do bem-estar social, 
em poucos anos”, conforme acentua Manuel Castells.15
Daí se deduz a importância do estado, em suas diferentes formas. Daí, a 
preocupação de se acompanhar a evolução do estado, direcionando-o como grande indutor da 
estabilidade social. No centro de tudo, a existência humana, que talvez nem mais exista em 
sua essência, distorcida pela cultura do virtual, do faz-de-conta.
“A Humanidade inteira, se continuar a viver, não será simplesmente porque 
nasceu, mas porque terá decidido prolongar sua vida. Não mais existe espécie humana. A 
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comunidade que se fez guardiã da bomba atômica está acima do reino natural, porque é 
responsável por sua vida e por sua morte. A cada dia, a cada minuto, será preciso que se 
consinta em viver. Eis o que experimentamos hoje, na angústia”16
16 SARTRE, Jean Paul. Les Temps Modernes. [s.n.t]
17 GARANDY, Roger. Perspectivas do Homem. Editora Civilização Brasileira, [s.n.t.] 
Para a sociedade contemporânea, o que existe concretamente, em termos 
existenciais, é a constatação de que o desenvolvimento da técnica colocou diante do homem o 
problema nascido de seu próprio poderio: a existência do homem depende de sua própria 
decisão.
Que estado queremos constituir e defender? Como resolver os conflitos 
entre capital e o trabalho? Até quando as empresas se subdividirão em empresas privadas e 
empresas estatais? Até quando os rótulos e a dualidade?
O processo de transformação do estado e das empresas estatais, em última 
análise, não se distancia do processo de transformação do homem, que pode tanto destruir 
todo sinal de vida sobre a terra como pode também paradoxalmente, transformar a terra no tão 
sonhado paraíso, através do avanço científico e tecnológico, através das viagens 
interplanetárias e das perspectivas de migração cósmica.
“Nada disso pertence mais ao domínio do sonho. A ambição das sociedades 





Ao analisarmos, anteriormente, as transformações pelas quais passou o 
Estado, ao longo das últimas décadas, tivemos a oportunidade de dimensionar o grau de 
influência dos acontecimentos sociais, políticos e econômicos nessas transformações.
Na verdade, um novo fator passou a atuar, decisivamente, para mudar, de 
forma substancial o modo de vida dominante e produzir um novo modelo de ser, de ver e de 
atuar coletivo, sem precedentes na história dos povos. Trata-se da expansão e da consolidação 
das tecnologias de informação e comunicação.
“Com a presença dos meios de comunicação, o estado capitalista sofre uma 
grande transformação no interior de sua estrutura cultural, pois as tarefas de construção, 
direção e coesão ideológica que realiza o Estado entram em uma nova fase de extensão 
geométrica que dá origem a uma nova faceta do poder: o moderno Estado ampliado”.'
Em última análise, a incorporação dos meios de comunicação ao aparato 
estatal acarretou o aumento substancial do potencial do Estado para produzir e conservar sua 
hegemonia. Isto é: a base cultural e o conjunto de suportes institucionais da sociedade civil 
sofrem verdadeira revolução, superando o funcionamento material de todos os aparatos 
anteriores de hegemonia.
Sem adentrar nessas questões que envolvem o “Estado ampliado” (as quais 
foram aqui citadas apenas para situar, em toda sua dimensão, a importância dos meios de 
comunicação), é lícito reafirmar-se o óbvio: a televisão é o carro-chefe dos meios de 
comunicação e o veículo mais importante do Século XX.
32
1 ESTEINOU, Javier Madrid. In: FADUL, Anamaria (coord). Novas Tecnologias de Comunicação: impactos 
políticos, culturais e socioeconômicos. São Paulo: Summus, 1985.p 57-65.
3.1 O Fenômeno Televisão
Milhares de programas de televisão vão ao ar todos os dias, no mundo 
inteiro: telejornais (com os mais variados formatos), novelas, documentários, filmes e 
desenhos animados, musicais, reality shows1, eventos esportivos e religiosos, programas de 
entrevistas. Em todos os países do mundo, bilhões de pessoas, de diferentes culturas, raças, 
religiões e ideologias, pessoas ricas e pobres, se igualam ao praticarem uma mesma atividade: 
ver televisão.
2 Os reality shows aumentaram o índice de audiência das emissoras, com aumento médio de 14 pontos 
percentuais na Europa; 18,3 nos EUA e já invadiram a América Latina.
NEGROPONTE, Nicholas. A Vida Digital. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. p.202
Diante da telinha, todos são iguais. Telespectadores. Com preferências 
distintas, mas, ainda assim, telespectadores. O que atrai a todos, bilhões de telespectadores 
que gastam, em média, um quarto do tempo em que ficam acordados diante de um aparelho 
de televisão, é a busca de dois produtos essenciais no mundo de hoje: informação e 
entretenimento. Conhecimento e diversão. Alimento para a razão e para a emoção.
Desde sua criação em 1929, quando os pioneiros Philo Famsworth e 
Vladimir Zworykin “contemplaram imagens eletrônicas do tamanho de selos postais, 
perceberam que se tratava de uma tecnologia tão magnífica que se sentiram forçados a 
aperfeiçoá-la”3.
A televisão não só democratizou a informação, mas ainda globalizou os 
sentimentos, universalizando indignações e solidariedades. Programas de televisão estão entre 
os produtos mais consumidos, atualmente, no mundo inteiro. Mais do que computadores, 
telefones, ou outros eletrodomésticos. Esse processo de supervalorização da televisão - uma 
indústria com 70 anos e talvez o único instrumento universal de encantamento e persuasão, 
hoje em dia deve-se à magia dos programas. Produtos fabricados a partir da essência das 
experiências humanas, feitos de imagens e sons, os programas de televisão chegam por olhos 
e ouvidos, portas de entrada das nossas percepções, controlando corações e mentes, 
sentimentos e desejos. A televisão mobiliza, modifica, provoca, mexe com a maneira de se 
ver e de se relacionar com o mundo, mostrando a vida como ela é, ou reconstruindo-a como o 
público quer vê-la.
Como ocorreu em outros ramos, a indústria da televisão viu-se sacudida, nos 
últimos vinte anos, por uma conjunção de “fatores de expansão” sem precedentes.Segundo a 2*
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Unesco, em 2000 havia mais de três bilhões de aparelhos de TV no mundo”4. Ao 
barateamento - e conseqüentemente popularização - dos aparelhos de televisão, adicionou-se 
um crescimento exponencial de telespectadores; somou-se uma expansão da demanda por 
novos produtos; uma explosão no cardápio de atrações; um aumento na quantidade de 
emissoras; uma reprodução desenfreada de aparelhos de videocassete e fitas domésticas; o 
barateamento e banalização das transmissões via satélite, o boom da indústria das TVs a 
cabo, especializadas. Tudo realimentando tudo, numa espiral vertiginosa de crescimento. 
Segundo Murilo César Ramos5 6, a TV por assinatura foi a responsável pela segunda onda de 
globalização da televisão brasileira que, ao contrário da primeira onda, “está fora do alcance 
das noções clássicas de interesse nacional, determinadas por um forte Estado-Nação”. Essa 
segunda onda pode ser determinada pela globalização informativo-cultural, onde percebe-se 
interesses empresariais de forma intensiva e não apenas conteúdos. Castells acrescenta a essa 
realidade o seguinte: “a explosão das telecomunicações e o desenvolvimento dos sistemas de 
transmissão a cabo viabilizaram o surgimento de um poder de transmissão e difusão de 
informações sem precedentes. Essa tendência não escapou aos Olhos das empresas, que não 
deixaram de aproveitar a oportunidade oferecida”. Aí comeca. sem dúvida, o princípio ativo 
das TVs Executivas.
4 Relatório UNESCO 2002
5 RAMOS, Murilo C. TV por assinatura :segunda onda de globalização da televisão brasileira. In: 
MORAES,Denis (Org).GIobalização, Mídia e Cultura Contemporânea . Campo Grande: Letra Livre, 1997. 
p.135-166.
6 MAC LUHAN, Marshall.Os meios de comunicação como extensões do homem [s.n.t.]
Seria desnecessário e tedioso enumerar todos os acontecimentos que 
conduziram a TV à sua situação de hoje: a de meio de comunicação líder, no mundo inteiro, 
em qualquer parâmetro utilizado - faturamento, influência, pessoas atingidas, poder de 
persuasão ou qualquer outro. O que vale destacar é o fato de que, na esteira do crescimento da 
indústria da televisão, cresceu também a popularização da linguagem televisão, da mídia 
televisão, da “cultura de televisão” e de sua utilização por setores da sociedade que não 
tinham - e não têm . na TV, sua principal atividade.
Com linguagem impressionista, sem os benefícios do detalhamento de um 
texto escrito (que pode ser lido e relido até o entendimento), a televisão tem o poder da 
“impressão”, do impacto da sucessão de imagens e de sons que, em seu conjunto, contam uma 
história. Ao contrário do rádio, que desde a sua invenção trazia o pressuposto do conteúdo 
(alguém falando), o que o toma um meio de comunicação quente6, a televisão nasceu como 
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um meio frio - ou seja, um sistema eletrônico capaz de transmitir sons e imagens, nada mais 
que isso.
Meios quentes são, por excelência, os meios impressos, como jornais, 
revistas e livros7. Nestes, o que importa não é o papel nem a tecnologia gráfica, o material 
físico ou os processos utilizados para transmitir, mas aquilo que de fato se imprime. São os 
conteúdos que transformam papéis impressos em meios de comunicação. O telefone, ao 
contrário, é um meio frio, desprovido de conteúdo: dependente dos interlocutores que o usam.
7 Idem.
Pois a televisão foi criada exatamente para, como meio frio, levar sons e 
imagens à distância, proporcionando a seus usuários ver e ouvir aquilo que se passava no 
local da transmissão, sem precisar deslocar-se até lá. Vale a pena lembrar que, ao nascer, a 
televisão transmitia eventos exclusivamente “ao vivo”, e que só posteriormente inventou-se o 
videotape. A idéia da televisão, em seu início, era a de que seria um meio neutro (por isso 
frio), só transmitindo aquilo que estava acontecendo, sem interferir.
Nascida nas sociedades industrialmente desenvolvidas e de tradição cultural 
consolidada, a televisão chegou a serviço do conhecimento humano contemporâneo e, em 
todas as partes do mundo, passou a ocupar-se da disseminação desse conhecimento. Na 
Europa, a televisão pôs-se a serviço do teatro, do balé, da ópera, dos concertos sinfônicos, do 
jornalismo, do esporte e dos grandes eventos públicos. Em muitos países europeus, ainda hoje 
a televisão se ocupa em grande parte desse mister, na forma de um sistema público-estatal.
3.1.1 Um novo caminho (da sala de casa para o trabalho)
A televisão, no processo de seu desenvolvimento gerou a sua apropriação 
pelas grandes empresas, pelas grandes corporações. Como conseqüência, surgiram, nos anos 
80, as TVs Executivas ou Corporativas.O meio físico, a tecnologia usada por uma emissora de 
TV para chegar aos seus telespectadores varia. Há TVs de sinal aberto - transmitidas em VHF, 
UHF ou Superbanda. Há TVs de sinal fechado, por assinatura - transmitidas por cabo, por 
microondas ou por satélites. E, numa definição livre, há até TVs que não transmitem, que 
constroem sua programação a partir do envio, ao seu público, de programas gravados em fitas. 
Estamos, nesse momento, assistindo à emergência da WEB TV, a televisão via Internet, com 
programação sem horários e recepção sem antenas.
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As emissoras de televisão, por definição, dirigem-se a um público geral. 
Normalmente operam em sinal aberto e, embora possam trabalhar mais uma faixa de público 
do que outra, têm sua programação à disposição de quem queira assisti-la.
A propriedade ou fonte de financiamento de uma TV também varia. Há TVs 
públicas e TVs privadas. Na propriedade e no financiamento, os objetivos de quem produz 
televisão, ou de quem se utiliza do instrumento televisão, também podem variar. Há os que 
querem mobilizar para uma idéia, uma causa, uma religião; há os que querem educar, treinar, 
transmitir cultura; há os que querem apenas ganhar dinheiro, conquistando audiência e 
vendendo a atenção desses consumidores aos fabricantes de outros produtos, via publicidade.
O que distingue a TV Executiva de outras emissoras de televisão é a sua 
subordinação à outra entidade/instituição. Uma TV Executiva, ao contrário de suas 
congêneres, públicas ou privadas, não existe sozinha. Existe sempre, e apenas, como apêndice 
da empresa ou organização que a mantém. Uma TV Executiva8 é, por definição, uma TV de 
circuito fechado, cujo objetivo é ajudar a corporação que a detém a realizar melhor sua 
atividade principal. Nesse caso, a TV Executiva é instrumento, não é um fim ou um negócio 
em si mesma. Toda programação da TV Executiva se subordina à atividade principal da 
Empresa e às suas estratégias.
8 Conceito desenvolvido junto ao Relatório 92/211 da TV Executiva BB, em abril de 1989.
Numa empresa, a TV Executiva serve para encurtar distâncias, economizar 
tempo, padronizar discursos, estimular, integrar, otimizar esforços. Num caso bem simples, 
imagine-se um diretor de empresa estatal que precisa falar com os seus funcionários 
espalhados por todo o País. Não quer delegar a terceiros para não tirar a força da mensagem. 
Quer certeza de fidelidade no conteúdo e padronização na abordagem. Se ele optar por viajar, 
gastará mais tempo na estrada do que no escritório, sem falar dos enormes custos com 
alimentação, transporte e hospedagem. E quando chegar à última turma, na última unidade, 
provavelmente a situação da empresa já terá mudado. Para esse diretor, a TV é o único 
instrumento: rápido, simultâneo e massivo.
3.2 Histórico da TV Executiva
As primeiras TVs Executivas nos Estados Unidos já têm quase vinte anos: 
foram criadas no início dos anos 80. Entre 1988 e 1990, houve o boom: o número de TVs 
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Executivas pulou de 143 para 237. Com a recessão do início dos anos 90, várias TVs foram 
fechadas, inclusive a mais importante delas, a da IBM, que chegou a ter três redes 
corporativas diferentes. De lá para cá, o crescimento foi mais lento. Hoje, existem nos Estados 
Unidos cerca de 280 redes de TV Executivas9.
9 Dados obtidos por ocasião de visita oficial do autor a Merril Lynch, em agosto de 2000.
10 Idem
11 Leia-se política de endomarketing.
A rede considerada a número 1 pela qualidade de programação e pela 
importância na estratégia da empresa é a Merril Lynch Vídeo Network. A Merril Lynch é a 
maior empresa de consultoria financeira do mundo. Cerca de 12 mil consultores, em 600 
agências10, administram os investimentos dos clientes do mundo inteiro. Nesse tipo de 
atividade, informação é artigo de primeira necessidade. Por isso, no início dos anos 80 a 
Merril Lynch resolveu investir numa rede mundial de TV como principal instrumento de 
informação interna11.
Em cada agência há uma sala de vídeo, com um telão e poltronas 
confortáveis. Os consultores financeiros convidam os principais clientes para assistir aos 
programas. São entre dois e quatro programas semanais, em geral de meia hora, gerados ao 
vivo de Nova Iorque. Existe um cuidado enorme com a qualidade técnica. Vinhetas e artes são 
produzidas em estações Silicon Graphics, em padrão semelhante aos das grandes redes 
americanas. Iluminação e cenários também são de primeira qualidade.
Além dos programas ao vivo, nos quais um especialista é entrevistado e 
conversa com os consultores que fazem perguntas por telefone ou fax, há documentos sobre 
novos produtos financeiros e sobre assuntos de interesse geral dos consultores: novas 
tendências, comportamento, mercados emergentes, etc. Esses programas são transmitidos na 
rede e também distribuídos em fitas para os consultores. Também são produzidos programas 
de treinamento, alguns dos quais em formato de “programas de auditório” ou registrando 
sessões reais de treinamento.
A sede da Merril Lynch Vídeo Network ocupa um andar inteiro do World 
Financial Center, com dois grandes estúdios, cada um deles com mesas de controle e 
equipamentos de gravação independentes (o que permite, por exemplo, transmitir um 
programa ao vivo em um estúdio, enquanto outro está sendo no segundo estúdio). Cinco ilhas 
de edição não-linear (Avid Media Composer 1000), duas ilhas completas de pós-produção, 
central técnica, central de exibição, divisão de computação gráfica e redação completam as 
instalações. Para se ter uma idéia do que significa, basta lembrar que o canal de notícias 
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Globonews, da Rede Globo, tem em sua sede, no Rio de Janeiro, apenas quatro ilhas de 
edição convencionais e uma de pós-produção.
A Merril Lynch Vídeo Network tem apenas12 20 funcionários fixos: 10 
“produtores” (na nomenclatura da TV americana, os profissionais responsáveis por um 
programa) que criam, produzem, escrevem e dirigem programas. E 10 funcionários 
administrativos. Todo o pessoal técnico {cameramen, editores, soundmem, iluminadores, 
maquiadores, diretores de TV, etc) é freelancer, convocado de acordo com as necessidades e 
pago por tarefa. Empresas como a Chrysler (6.000 pontos de recepção), Ford (221), General 
Eletric (500), Wall-Mart (1.600), Holiday Inn (1.700) operam suas próprias redes e fazem 
pequena parte da programação em casa. A maior parte é comprada de produtores 
independentes. A Hughes (1.000 pontos próprios)13 faz parte do grupo de empresas que, além 
de operar suas próprias redes corporativas, também cuida das redes de outras empresas. Aqui, 
o conceito de operar diz respeito mais ao suporte técnico.




A grande maioria das empresas americanas que tem TV Executiva não 
opera suas redes, preferindo delegar a tarefa a terceiros. Tanto a operação quanto a produção 
de programas são feitos em regime de freelancer, ou contratos de produtoras independentes. 
Gigantes14 como a AT&T, VideoStar, Nova-Net, Keystone, GTE, K-Mart (2.250 pontos), 
seguradora Aetna (110), Cargil (250), Farmer’s Insurance Group (2.300), American Farm 
Bureau (2.000), Days Inn (1.500) Marriot (200) entregam a outras empresas, produtoras 
independentes na maioria dos casos, a tarefa de produzir, programar e colocar no ar, suas TVs 
Executivas15.
A programação varia de rede para rede, de acordo com a necessidade da 
empresa e de acordo com o público a ser atingido. Um exemplo de TV Executiva voltada para 
os funcionários é a da Ford. A FCN (Ford Communications Network) transmite para as 
fábricas e escritórios da Ford em todo o mundo, por dois satélites exclusivos, de segunda a 
sexta, uma programação variada que é vista nos refeitórios e salas de recreação. Os 
funcionários podem consultar a programação no site da empresa na Internet.
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O FCNews16 é um telejomal de 10 minutos com as últimas informações 
sobre produtos, fábricas, esportes automobilísticos, indústria automobilística e feitos especiais 
dos empregados. O telejomal é repetido ao longo do dia. A programação é completada por 
programas semanais como Capitol Comments (comentários políticos sobre questões do 
momento), Millenium (novidades e tendências do mundo da informática), For Your Health 
(como melhorar o controle de qualidade), From the Planet (ouvindo os funcionários de uma 
fábrica a cada semana), Tecnology Today (novidades sobre siderurgia e metalurgia), 
Breakthrough (inovações tecnológicas dos laboratórios da própria Ford) e Did you know? 
(programas sobre a história da empresa). Há ainda programas específicos de treinamento e 
educação.
10 Idem
17 Visitas realizadas às instituições bancárias no período de 1990 a 2001.
Curiosamente, poucos grandes bancos têm TVs Executivas17. E, quando 
têm, guardam as informações como segredos de Estado. Citibank, Chase e Bank of America 
têm uma produção pequena, mas distribuem os programas em fitas, para suas agências. O 
Bancomer, mexicano, e o Deustche criaram, recentemente, redes de TV Executiva. Até onde 
se sabe, o principal problema do Deustche, na implantação, foi a codificação do sinal.
A TV Executiva ainda é incipiente no Brasil, mas tende a crescer, 
principalmente quando for totalmente regulamentada e aumentar a oferta de transportes em 
satélites. Hoje, somente a Embratel opera satélites no Brasil e as empresas não podem 
contratar bandas em satélites estrangeiros. Nessas condições, os dois satélites disponíveis, 
Brasilsat I e Brasilsat II, são insuficientes para atender à demanda. Com maior disponibilidade 
de espaço em satélites, e a inevitável queda de preço de equipamentos (pela ampliação da 
oferta), a tendência é haver um crescimento dessas TVs no Brasil, como ocorreu nos Estados 
Unidos.
Lá, existem até integradores de TVs Executivas. Empresas que montam toda 
a estrutura técnica necessária para colocar uma TV no ar e alugam espaços e serviços para 
empresas que não precisam de mais do que algumas horas diárias num canal de satélite.
No Brasil, o Grupo Verdi (consórcios, seguros, revenda de automóveis e 
engenharia civil), de São José do Rio Preto (SP), fez a primeira TV Executiva do país: a 
Rodolink. Começou comprando os equipamentos, adquirindo know how técnico, para só 
depois pensar como usar a emissora. Os públicos da Rodolink são os 4.000 funcionários do 
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grupo18. A programação às vezes é geral, destinada aos funcionários de todas as empresas e 
setores; às vezes específica, segmentada, dirigida aos funcionários de um dos setores do 
grupo. A emissora tem servido, basicamente, para uniformizar o atendimento nos diversos 
pontos de contato com o cliente, para campanhas de venda, para treinamento e para 
comunicação de informações de atualidade do setor.
18 Pesquisa realizada pelo autor para implantação da TV Executiva BB
19 Dados obtidos através de visita do autor à instituição financeira
20 Dados obtidos através de reuniões técnicas com assessoria de comunicação do Senac
Quando o Banco Central toma uma resolução ligada aos consórcios, por 
exemplo, o principal executivo do Consórcio Rodoserv fala com sua equipe de gerentes, ao 
vivo, via TV Rodolink. Com 400 pontos de recepção atualmente, e planos para aumentá-los 
para 800 pontos em 2004, a Rodolink estreou em maio de 96. Em um ano de operação gastou 
três milhões de dólares, 60% da verba que reserva para o projeto. Tem um estúdio e contratou 
profissionais, transmite cerca de 4 horas por dia e o forte de sua programação são programas 
do tipo vídeo-conferência.
O Banco Excel-Econômico19 também tem uma TV Executiva. A idéia da TV 
partiu dos acionistas. Contratou-se uma empresa para cuidar dos aspectos técnicos e fazer o 
sinal chegar a 240 pontos de recepção, para cada agência do banco. Essa empresa é 
responsável por toda a operação de subida e descida do sinal do satélite e manutenção dos 
pontos de recepção. O setor de RH e a área de marketing comandam a operação. Tem uma 
produção terceirizada de 2 horas/dia, voltada para treinamento e informação da corporação.
A idéia da TV Senac20 nasceu em 94, foi preparada durante todo o ano de 95 
e inaugurada em novembro de 96. Investiu até agora mais de US$ 30 milhões no projeto. 
Começou transmitindo o sinal para os auditórios do Senac em todo Brasil, através do Brasilsat 
B I (usado para teleconferências e outras transmissões especiais para empresas). Hoje, 
distribui seu sinal também para os assinantes da NET. Iniciou as transmissões tendo, em 
estoque, 300 horas gravadas de programação, com exibição das 11 às 12, 15 às 16 e das 20 às 
21 horas, entremeando reprises e versões inéditas. Apesar da tradição educativa do Senac, sua 
TV tem uma produção aberta, voltada para orientação, treinamento, reciclagem, informação e 
incentivo aos empreendedores das atividades comerciais do país.
A TV Senac contratou uma equipe de jornalistas, que são responsáveis pela 
pesquisa dos temas e definição das pautas dos programas. Os roteiros e a produção dos vídeos 
ficam a cargo de uma produtora independente de TV, que tem cerca de 200 a 250 funcionários 
trabalhando exclusivamente para a TV Senac. Segundo o contrato, a produtora tem de 
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entregar 30 horas mensais inéditas. O Senac assume todos os custos de produção (viagens, 
transporte, hospedagem e alimentação) que são os gastos variáveis - e remunera a produtora 
de acordo com a complexidade dos vídeos encomendados (informativos, documentários, 
perfis, entrevistas, treinamento, entrevistas ao vivo, etc).
A Rede Transporte é a TV Executiva da Confederação Nacional do 
Transporte 21. Foi inaugurada em 9 de outubro de 1996. Antes disso houve um mês e meio de 
testes. Demorou 10 meses para ser implantada. A transmissão é feita de Brasília para 4.000 
pontos de recepção - empresas de transporte, federações, sindicatos e associações. A 
programação de cerca de 11 horas por dia, começa às 8 da manhã e vai até sete da noite. Os 
programas de ensino à distância são veiculados em módulos de uma hora, com cinco 
programas de 12 minutos cada. As outras 5 horas são divididas em programas para os 
gerentes e programas institucionais ou de informações gerais.
21 Visita realizada pelo autor à instituição em fevereiro de 1996
22 Modelo básico implantado no Brasil que tem o sistema canadense como padrão
3.3 Funcionamento da TV Executiva nas Estatais
O sistema de TV Executiva das estatais brasileiras é basicamente constituído
de um complexo de comunicação de TV via satélite (figura 01), interligando centrais de 
geração, localizadas em Brasília, a diversos pontos na rede de dependências das empresas. 
Estas estão, assim, habilitadas a receber as imagens ao vivo ou em videotape, permitindo a 
interlocução com o público ouvinte a partir de perguntas formuladas através dos meios de 
comunicação disponíveis (fax, telex, internet, telefone, intranet), as quais são respondidas no 
ar e ao vivo para toda a rede: programas de treinamento à distância e vídeos institucionais, 





Apesar de a transmissão ocorrer em meio aberto (transmissão via satélite), 
as principais tecnologias existentes no mercado atendem, além de um alto nível de 
confiabilidade, requisitos de sigilo e segurança. Através de modernas técnicas de criptografia, 
os sinais de vídeo e áudio podem ser codificados, garantindo confidencialidade às 
informações estratégicas no âmbito interno das empresas. Havendo interesse, a programação 
veiculada pode ser transmitida sem codificação, o que permite sua captação por qualquer 
receptor de sinais de TV via satélite na área de abrangência do BRASILSAT (América do 
Sul), o que equivale dizer que as empresas passam a contar com um canal exclusivo de TV.
No caso de transmissão em sinal codificado, o sistema apresenta a 
flexibilidade de agrupar as dependências de acordo com o público alvo da transmissão, ou 
seja, uma transmissão pode ser direcionada a grupos definidos previamente23, como os Órgãos 
da Direção Geral, todas as agências no País, agências sob jurisdição de uma determinada 
Superintendência ou, ainda, a uma única dependência isoladamente, caso necessário.
23 Transmissão realizada por intermédio de sinal criptografado.
24 Relatório Abinee (2001) pp.34
25 Pesquisa realizada pelo Banco do Brasil em agosto de 1992
Hoje, as TVs Executivas estão limitadas à produção de programas 
telejomalísticos e regravação de cabeças ancoradas por apresentadores com reinserção em 
programas de vídeo pré-fabricados para o corpo funcional.
Dados estatísticos 24 da ABINEE (Associação Brasileira da Indústria Eletro- 
Eletrônica) apontam para um parque aproximado de 2,7 milhões de receptores/antenas 
parabólicas instalados no País e um crescimento de 60.000 unidades/mês. Desse total 60% 
estão instalados no meio rural, 30% nas grandes cidades e 10% nas capitais. A transmissão em 
sinal aberto para esse mercado pode vir a ser explorada como um diferencial de marketing 
importante, tanto na área de negócios, divulgando informações a respeito de produtos e 
serviços ofertados pelas empresas como na área social, veiculando conceitos de qualidade, 
economia e saúde entre outros, aos mais remotos pontos do País.
Inúmeras são as aplicações a serem exploradas. Pesquisas25 levadas a efeito 
pelas estatais em questão sobre aplicabilidade de solicitação da TV Executiva entre diversos 
órgãos da Direção Geral, demonstraram diversas alternativas de utilização, tais como:
• Transmissão de orientações estratégicas a órgãos Regionais, tais como 
Superintendências, por parte da Direção Geral.
• Transmissão de orientações estratégicas a todo o Conglomerado.
• Difusão de políticas e medidas econômicas governamentais.
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• Treinamento à distância.
• Divulgação de metas, informações mercadológicas, campanhas de marketing, novos 
produtos e serviços, implantação de novos recursos tecnológicos e automação.
• Parceria com empresas de diversos ramos para divulgação/comercialização de seus 
produtos com ou sem linhas de crédito do Banco.
• Divulgação de oportunidades negociais.
• Vídeos educativos para clientes e “distraidores” de fila.
• Instituição de um Telejornai.
• Veiculação de programas/noticiários nos quais as empresas sejam o foco (^clipping 
eletrônico”).
Dentro dessa linha, convém realçar um aspecto: os funcionários. O corpo
funcional de uma empresa é o público alvo inicial da TV Executiva, dentro de uma política 
global de endomarketing. No caso das estatais em questão, este público está dividido em 
vários segmentos, daí decorrendo a utilização de teleconferências em palestras, com o 
objetivo de atingir um maior número de participantes, sem necessidade de se deslocarem a 
Brasília ou a outros centros. Com esse recurso é possível, por exemplo, transmitir em tempo 
real uma palestra dada em Brasília, sobre um tema de interesse para Alta-Gerência e 
administradores de área-fim, que assistirão próximos às suas localidades, com recursos 
interativos, através de fax, telefone e internet, para levantarem questões ou opiniões sobre 
temas discutidos. Há possibilidades, também, de que as estatais possam utilizar essa 
transmissão para divulgação externa, vendendo a outras empresas interessadas e tomando o 
treinamento auto-sustentável.
Outra forma de aplicação será a atualização de dados nos cursos, tomando- 
se um canal aberto entre os instrutores e a área de recursos humanos, para transmissão de 
mensagens sobre aplicações, além de uma diminuição considerável de custos (figura 02).
Figura 02
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Toma-se possível disseminar informações de ponta para executivos da 
Empresa, através do aumento de eventos, com rapidez e segurança, agilizando os atuais 
procedimentos centralizadores das atividades em Brasília ou nos grandes centros 
(figuras 03, 04 e 05).
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Finalizando esse capítulo é necessário se fazer um link entre a atuação do 
Estado (trabalhado no Capítulo 2) e a TV Executiva (Capítulo 3), entendida aí como um 
instrumento das novas tecnologias de comunicação. É notório que as perspectivas de 
regulamentação e controle nacionais dão vez a outra esfera de poder: a mídia e as 
comunicações. Mattelart26 afirma que o controle sobre informações e entretenimento e, por 
meio dele, sobre opiniões e imagens, historicamente tem sido o instrumento de sustentação do 
poder do Estado, aperfeiçoado na era da mídia. Megafusões de empresas e mobilização de 
capitais foram realizadas em todo o mundo para poderem participar do setor de 
comunicações. Macdonald27 diz ser esse setor capaz de estabelecer elos de ligação de poder 
nas esferas econômicas, culturais e políticas. As estações de rádio e televisão foram 
privatizadas e as redes oficiais têm um modelo muito parecido às redes da iniciativa privada, 
pois, segundo Perez-Tabemero28, as redes oficiais tiveram de vincular sua programação aos 
índices de audiência e também às receitas provenientes dos comerciais.
26 MATTELART, Armand. La Communication-monde: histories des ideés et des strategies, Paris, La
Decouverte. 1991. Apud CASTELLS, Manuel. A era da informação. Economia, Sociedade e Cultura. 
V. II. O Poder da Identidade.São Paulo: Paz e Terra,1999. 530 p.
27 MACDONALD, Greg. The Emergence of multimedia Conglomerates, Genebra: ILO, Programa
Multinacioanal de Empresas, Papel de Trabalho 70. 1990.Apud CASTELLS, Manuel. A era da 
informação. Economia, Sociedade e Cultura. V. II O Poder da Identidade.São Paulo: Paz e TerTa,1999. 
530 p.
28 PEREZ-TABERNERO, Alfonso et al.. Concentration de la Communicaccion en Europa: empresa comercial e
interes publico, Barcelona: Generalitat de Catalunya, Centre dínvestigacion de la comunicacion. Apud 
CASTELLS, Manuel. A era da informação. Economia, Sociedade e Cultura. V. II. O Poder da 
Identidade.São Paulo: Paz e Terra, 1999. 530 p.
É dentro desse cenário que as TV Executivas se desenvolveram: buscam a 
reciprocidade aos clientes, através de produtos e serviços que os mantenham satisfeitos. 
Castells nos mostra que diversas empresas têm buscado um crescimento extraordinário da 
mídia local, principalmente nos casos de rádio e TV a cabo, graças a novas tecnologias de 
comunicação, tais como rateio de custos de transmissão via satélite. Com uma autonomia cada 
vez maior, mediante ao uso dessas tecnologias mais flexíveis, as grandes empresas descobrem 
novos nichos mercadológicos. Essa é a premissa básica para o último capítulo desse trabalho 




O objetivo deste capítulo é a análise da situação atual do funcionamento das 
TVs Executivas nas seguintes estatais brasileiras: Banco do Brasil, Banco Central e Embrapa. 
O capítulo foi dividido em duas partes: a primeira apresenta um retrato atual das TVs 
Executivas nas três empresas. Nessa primeira parte optamos por analisar as estatais 
separadamente, com ênfase no público e na programação. No que se refere ao público, foram 
apresentadas todas as variáveis, como apresentação do corpo funcional por faixas etárias, com 
os índices do público masculino e feminino; níveis salariais; tempo de serviço por faixa etária 
(para mostrar o grau de comprometimento com a instituição); nível de escolaridade com 
cortes verticais, apresentando os índices de mestrado e doutorado; e distribuição geográfica. 
Esses dados parecem-nos suficientes para análise do público com o qual se está trabalhando. 
Em relação à programação foram utilizados os dados oficiais fornecidos pelos Departamentos 
de Comunicação das empresas e uma coletânea de entrevistas realizadas junto ao corpo 
técnico dessas empresas, por oportunidade das diversas reuniões ocorridas para a realização 
deste trabalho. Trabalhou-se junto aos especialistas das áreas de endomarketing, marketing 
direto e redação dos telejomais, além de entrevistas minuciosas junto a pedagogos das áreas 
de teletreinamento das empresas, responsáveis pela tecnologia do conhecimento e da 
disseminação de conteúdo.
A segunda parte é a análise qualitativa e quantitativa da pesquisa. Foram 
aplicados 1.858 questionários, buscando-se manter o índice de proporcionalidade de 
distribuição dos funcionários em todo o País. Algumas amostragens, em estados como os da 
Região Norte, talvez pudessem ter sido um pouco maiores, mas isso não compromete o 
resultado final, uma vez que mesmo se houvesse uma possibilidade de erro elevada, não 
comprometería o resultado, devido à pouca representatividade que a Região Norte possui 
dentro das empresas, tanto na parte de recursos como na de tomada de decisão. Nessa segunda 
parte foram analisadas as empresas em conjunto, com o propósito de se fazer comparações, 
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diagnósticos sobre a utilização das TVs, gerando, assim, gráficos e tabelas que serão 
apresentados na parte final deste capítulo.
4.1 TV BANCO DO BRASIL
O BB é o maior banco brasileiro. O que tem a maior quantidade de 
funcionários. E o que tem agências em cidades menores e em lugares de acesso difícil. Pela 
própria história do banco, o BB ficou com esse papel de levar a intermediação financeira e o 
crédito para lugares onde outras empresas do setor não querem ir. Essas características - 
empresa grande, de grande população, com grande quantidade de unidades espalhadas por 
todo o País - estão na base de dois objetivos possíveis para a TV Executiva Banco do Brasil: 
integração e comunicação rápida (e simultânea) de todo o conglomerado.
Após muitos anos desempenhando um papel social, o Banco está instado, 
pelo Governo, pelos acionistas e pela própria sociedade, a transformar-se numa empresa ainda 
mais eficiente. O Banco do Brasil quer ser o melhor banco do Brasil. Para isso, precisa treinar 
seu pessoal. Motivá-lo para superar metas, melhorar a qualidade dos serviços, crescer.
Portanto, os principais objetivos1 da TV Executiva Banco do Brasil são: 
integração, informação, treinamento, motivação. Há evidentemente, objetivos secundários e 
momentâneos. O Banco do Brasil pode, por exemplo, aumentar a venda de determinado 
produto usando a televisão. Ou pode conseguir diminuir seus custos de treinamento.
' BANCO DO BRASIL. Relatório 96/ 342, de 23.03.96.
4.1.1 Público e Audiência da TV BB
Público é o universo total de pessoas, passível de ser atingido pela TV 
Executiva Banco do Brasil. Audiência é a parte desse público que verá cada programa. Numa 
TV comum, broadcast, o público se coloca voluntariamente à frente do aparelho de televisão 
e sintoniza a sua emissora favorita. O telespectador tem opção, pode escolher entre várias 
emissoras. Elege este ou aquele programa em função de sua vontade de momento. Tem acesso 
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livre ao aparelho de TV e liberdade total para assistir, ou não, à televisão. E até para levantar e 
largar um programa pela metade.
Na TV Executiva, ao contrário, o telespectador não tem, na maior parte dos 
casos, acesso livre aos aparelhos de televisão. Não tem, também, domínio sobre o seu tempo, 
uma vez que obedece, na maior parte das vezes, a uma escala feita por terceiros, seus chefes. 
Não pode escolher a qual emissora assistir, nem a qual programa prefere naquele momento.
Na TV Executiva, ver TV faz parte do trabalho e deslocar-se para assistir à 
TV requererá planejamento, logística, anuência dos chefes (em alguns casos), ordens dos 
chefes (em outros casos). Talvez, o desafio mais difícil da TV Executiva Banco do Brasil seja 
o de definir, planejar e executar a ação de levar os telespectadores para a frente da TV, dada a 
segmentação de seu público.
A audiência pode ser dividida em dois grandes grupos: a audiência 
voluntária e a audiência compulsória. A “audiência compulsória”2 3 é o conjunto de 
funcionários do BB que será obrigado, em dias e horários variados, mediante convocação de 
trabalho, a assistir à TV Executiva. Seja para receber treinamento, seja para ser informado 
sobre alguma diretriz importante, esses funcionários serão convocados por suas chefias, se 
apresentando às salas de recepção com um objetivo especifico. A “audiência voluntária’” é o 
conjunto de funcionários que, em dias e horários variados, se postará espontaneamente diante 
do monitor de televisão para fazer algum curso, para aprender algo que não faz parte de suas 
obrigações, para fazer treinamento voluntário ou mesmo para entretenimento. É 
imprescindível que a programação da TV Executiva equilibre as atrações que coloca no ar. 
Quanto mais programação de adesão voluntária oferecer, mais depressa criará o vínculo entre 
os funcionários e o veículo.
2 Conceito desenvolvido para o Projeto de implantação da TV BB
3 Idem
O conjunto de funcionários do Banco do Brasil constitui o público primário 
da TV Executiva. Outros públicos - externos à Corporação -, também são atingidos como 
alvo de ações da TV Executiva. Congresso, Judiciário, Imprensa. São 81.220 empregados. 
Este número equivale aos habitantes de uma cidade de médio porte, como Cataguases ou 
Leopoldina, no interior de Minas Gerais. O público potencial é superior à população de cerca 
de 4.700 cidades brasileiras.
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Os 81 mil funcionários do Banco do Brasil compõem um público- 
telespectador diferenciado, se comparado ao que habitualmente assiste à televisão no Brasil. 
Diferenciado na idade, distribuição geográfica, renda, escolaridade, etc e, neste caso, na 
expectativa no momento de assistir à programação da TV. Algumas características desse 
público-alvo:
• A distribuição dos funcionários do BB é, a grosso modo, semelhante à da população 
brasileira: 40% dos funcionários do Banco do Brasil estão concentrados na Região 
Sudeste; 20% no Nordeste; 19% no Sul; 18% no Centro-Oeste e 3% no Norte do País. As 
duas regiões onde há desproporção entre o contingente de funcionários e a população são 
o Nordeste (30% da população, 20% dos funcionários do BB) e Centro-Oeste (6% da 
população, 18% dos funcionários do BB).
• Ao contrário da população brasileira, há muito mais homens do que mulheres: cerca de 
63% são homens. São 51.473 funcionários, com idade média de 38 anos. E 29.747 
mulheres, também com idade média de 38 anos.
• Também diferentemente da população brasileira em geral, trata-se de um público mais 
maduro: mais de 85% dos funcionários têm entre 30 e 49 anos. A distribuição por faixa 
etária é ligeiramente diferente entre os homens e mulheres, mas similar no que diz respeito 
a faixas mais concentradas.
• Maior contingente de público é o de homens com idade entre 40 e 49 anos (28%), seguido 
pelo de homens entre 30 e 39 anos (25%), depois vêm as mulheres entre 40 e 49 anos 
(18%) e mulheres entre 30 e 39 anos (15%). O menor público está acima dos 50 anos e 
abaixo dos 20, em ambos os sexos.
• A remuneração média dos funcionários do Banco do Brasil está muito acima da média 
brasileira: cerca de R$ 2.200,00 / mês, em números de abril de 2001.
• É um público com boa escolaridade. Cerca de 36% dos funcionários têm o curso 
secundário. Pouco mais de 31 mil, quase 29%, têm formação universitária.
É um público que tem uma relação de emprego muito especial, talvez única, 
no Brasil: trabalham numa empresa com 189 anos, cuja história se confunde com a história do 
País e que, para além de suas atividades mercantis, atuou (e atua) em ações sociais e de 
Governo.
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Esse público tem, certamente, objetivos, ambições, crenças e expectativas, 
próprias da Corporação e de sua história interna. Entre si, além dos traços em comum, dados 
pelo fato de serem, todos, funcionários do Banco do Brasil, têm, também, diferenças 
significativas: por seu tamanho e pelas suas características, o Banco do Brasil abriga 
funcionários na Amazônia e na Avenida Paulista. Em cidades minúsculas e no exterior. E 
gente com hábitos, valores e até fuso horário diferentes. Funcionários de setores variados, que 
precisam de programas distintos.
A distribuição desse público menor - em relação ao universo total de 
funcionários do banco . também é desigual. Os 500 pontos foram instalados em agências I e 
II, em Superintendências e em unidades do Cefor, que supostamente respondem por 80% do 
faturamento do Banco, mas que se distribuem geograficamente de forma desproporcional. No 
Amazonas, Acre, Alagoas, Amapá, Roraima e Sergipe os receptores estão apenas nas capitais. 
Em Rondônia, nas duas principais cidades. No Ceará, no Maranhão, no Piauí, na Paraíba, Pará 
e Tocantins, nas três principais cidades. No Rio Grande do Norte, em quatro cidades. No 
Mato Grosso do Sul e Espírito Santo, em cinco cidades. Em Pernambuco, em oito cidades. 
Em Mato Grosso, nove cidades, em Goiás em 12, em Santa Catarina 16, no Rio Grande do 
Sul 17; na Bahia 20, no Paraná 24, no Rio de Janeiro 36, em Minas 37, e, em São Paulo, 60 
cidades.
Ao escolher as cidades e as dependências do BB4 que receberiam o sinal da 
TV Executiva, o Banco definiu previamente o seu público inicial. O fato de começar com um 
universo menor não diminui a importância da TV Banco do Brasil, mas sugere alguns 
cuidados. Além disso, qualquer comunicação interna terá de ser complementada pelos meios 
tradicionais, já que a TV chega a apenas 40% dos funcionários.
4 O critério obedeceu às estruturas hierárquicas do BB: Superintendências Regionais e Agências Classes A e B 
foram privilegiadas.
5 Técnicas utilizadas pelas TVs a cabo para não permanecerem fora do ar.
Para enfrentar esse problema, a TV abusou da reprise5 de programas; 
montou um esquema de gravação desses programas nas agências e um sistema de envio de 
fitas para as dependências do banco que não estiverem recebendo o sinal da TV Executiva. 
Além disso, veiculou programas de interesse direto do funcionário. O objetivo, em todos os 
casos, foi estimular o funcionário a procurar a televisão para informar-se sobre algo que o 
interessa diretamente. E com isso valorizar o veículo de comunicação.
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Nas TVs broadcast privadas6 o cliente é o telespectador. Quem dirige a 
programação da emissora trabalha pensando na sua audiência, no consumidor final, naquela 
massa de telespectadores que estará em casa e garantirá os rattings, os índices de audiência 
que assegurarão as verbas publicitárias, a sobrevivência e o lucro. Nas TVs públicas, as 
verbas publicitárias não têm importância, mas os índices de audiência continuam tendo. 
Ninguém faz uma programação para não ser vista. E o cliente continua sendo o telespectador.
6 Canais convencionais de televisão com publicidade.
7 Na realidade digital, a Intranet resolverá esse problema.
Na TV Executiva, o telespectador é o alvo, mas não é o cliente. Os clientes 
são os vários departamentos da empresa, que derramam programas de televisão com objetivos 
vários: treinamento, endomarketing, informação, etc. Portanto, a definição de público e de 
audiência, na TV Executiva, passa por uma medição, que é a necessidade ou o problema de 
comunicação do cliente interno.
Foram realizadas entrevistas com representantes de todas as Unidades. As 
Unidades também responderam a um questionário sobre TV BB e expectativas de todas as 
áreas em relação à nova interface digital.
As informações levantadas podem ser analisadas por dois ângulos 
diferentes. De um lado, as áreas são demandadoras de programação. Na medida em que os 
representantes responderam aos questionários e chegaram para reunião com preparação prévia 
de, pelo menos, uma semana - tendo podido discutir o assunto intemamente com seus pares, 
nas suas áreas, os resultados indicam os tipos de programas e as demandas específicas de cada 
área em relação à televisão. Ao mesmo tempo, os entrevistados, além de representantes das 
Unidades, eram, por si, uma amostra da audiência, dos telespectadores que se pretende atingir, 
uma espécie de amostra do seu público.
As principais conclusões dessa rodada de entrevistas e dos questionários 
mostram que a TV Executiva deve abrir espaço para uma comunicação de “mão-dupla”7, 
entre a direção e o corpo de funcionários. A TV pode, também, contribuir decisivamente para 
uma espécie de “padronização” de procedimentos no banco. Como em toda grande empresa, 
os funcionários identificam dispersão de esforços e orientações conflitantes, que podem ser 
corrigidos com o uso intensivo da TV.
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Pelas suas características - de amplitude de cobertura, agilidade e 
penetração - mesmo iniciando apenas com 40% dos funcionários, a TV é o principal veículo 
de comunicação interna do Banco. Há grande demanda por uma programação que substitua o 
grande volume de orientações impressas que, segundo os funcionários, é tão grande que toma 
impossível sua leitura; a TV BB pode transformar-se em alternativa de treinamento rápido e 
eficiente. Essa, aliás, foi uma das principais expectativas das unidades do BB. Ao mesmo 
tempo, a TV pode contribuir para capacitar melhor, nivelar por cima os funcionários, 
estimulando troca de experiências e uso de procedimentos novos.
Os entrevistados entendem, também, que a TV deve ser usada para a 
divulgação das estratégias do Banco; do comportamento da concorrência; de novos produtos e 
serviços; e pode, com programas específicos, contribuir para acabar com boatos internos, 
esclarecendo os funcionários sobre questões relevantes e do seu interesse direto. Há forte 
demanda por programas do tipo telejomal, por videoconferências e por programas de 
treinamento e/ou telecursos. 70% das áreas pediram uma programação que inclua esses três 
tipos de programa.
Outras sugestões de programa com boa demanda (embora inferior à do item 
anterior): programas de informação sobre produtos e serviços (lançamento, alterações, 
argumentos de venda, informações técnicas); programas com informações sobre o mercado; 
reportagens sobre a diretoria do Banco e suas orientações; entrevistas com personalidades de 
fora do Banco; palestras; programa sobre comércio exterior; programas regionais; programas 
com funcionários (reportagens com quem se destacou; casos de sucesso, experiências bem 
sucedidas).
Há grande preocupação, entre os funcionários ouvidos, com a manutenção 
de uma grade estável de programação. Que crie rotinas, que possibilite a formação de hábitos, 
que ajude o telespectador a acompanhar a programação. Há forte demanda pela criação de 
horários de reprise. Há uma espécie de temor de que, sem a reprise, muita gente poderia 
“perder” programas importantes.
O retrato das expectativas da audiência geral ainda não é nítido. 
Informações sobre os anseios dos funcionários quanto à expectativa da TV BB ainda são 
insuficientes. Foram realizadas pesquisas específicas, por sistema de amostragem, e também 
pesquisas por grupos, tipo focal, para que se desenhassem com mais nitidez as aspirações da 
audiência, principalmente a localizada na rede de agências.
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4.1.2 Programação
Como quase todas as atividades econômicas, televisão exige trabalho 
permanente. Periodicamente quer dizer diária, semanal ou mensalmente. Seja qual for o 
intervalo em que a programação será mostrada, é imprescindível mantê-la com a regularidade 
anunciada. Ao contrário das atividades de treinamento ou comunicação interna que usam o 
vídeo como ferramenta, a televisão acaba gerando necessidades e atenções extras, próprias do 
veículo, da expectativa que gera e da importância que passa a ter para a empresa.
Uma empresa, como o Banco do Brasil, que faz vídeos’ de vez em quando 
para treinamento ou comunicação interna e tem uma equipe relativamente pequena para 
executar essas tarefas, teve de se preparar para uma mudança crucial de atitude: programa de 
televisão tem prazo. Alguns autores americanos’ defendem que, mesmo na TV Executiva, os 
programas devem ter alta dose de entretenimento para manter a atenção e o interesse do 
funcionário-telespectador. Outros consideram que, embora possa ter uma dose de 
entretenimento, os programas da TV BB devem, mesmo com o risco de serem mais chatos, 
ser mais pesados, com mais informações. Um terceiro grupo acha que os programas da TV 
BB devem ser, estritamente, programas de tele-educação. Ao contrário da TV broadcast, que 
coloca no ar programas pela audiência que possam gerar, os programas da TV BB têm, 
sempre, um objetivo atrás de si.
O cliente interno chega à direção da TV com um pedido para a realização de 
um programa. O primeiro passo não é escrever o roteiro, nem fazer a pesquisa do assunto, 
como poderia parecer. O primeiro passo é analisar a necessidade do cliente, descobrir qual é o 
problema ou necessidade de comunicação; quais os objetivos a serem alcançados pelo 
programa; quais as características da audiência a que ele se destinará; quais os antecedentes 
do problema na empresa; se o pedido será realmente resolvido com um vídeo, um impresso, 
etc; se for através de vídeo, quais as utilizações que se pretende dar a ele, depois de exibido na 
TV.
’ A produção mensal do Centro de Formação do BB é de cerca de 8 programas. 
’ Os consultores Steve Sanson e David Miller são adeptos dessa corrente.
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A grade de programação10 da TV Executiva BB é bastante extensa, com 
variação de programas e atendendo as unidades nas seguintes áreas: informação, 
endomarketing e treinamento.
10 Programação da TV BB muda de forma e de linha, devido às constates mudanças nas Diretorias e ao jogo do 
poder de seus gestores.
• Ouro da Casa - (gente do BB) - gente que faz o BB. Um perfil do funcionário que se 
destacou na semana ou no mês. O objetivo é valorizar o que mais trabalhou e estimular a 
competição interna.
• Heureca! - (gente que cria) - as criações, invenções, processos descobertos no BB que 
facilitam a vida e fazem o BB avançar.
• Agenda Brasil - (flagrantes) - registro de acontecimentos, festas, congraçamentos das 
agências (vídeo amador, puxado para o humor, feito pelos próprios funcionários).
• Cidadão BB - (integração) - destaca o Funcionário Cidadão. É a integração do 
funcionário com a comunidade, a sociedade. Divulgação de campanhas públicas de saúde, 
educativa, etc. Avisos e estímulo para participação. O programa trata também dos 
benefícios e normas da empresa aos seus funcionários.
• Arte BB - (cultural) - divulgação dos programas culturais associados pelo banco; e 
reportagens que envolvem artistas, que trabalham, ou já foram do Banco.
• Nosso Brasil - (turismo/cultural) - dicas de viagem e passeios: conhecendo o Brasil.
• Canal BB - (participação) - horário para as ações de endomarketing junto aos 
funcionários. Os conteúdos que estiverem precisando de reforço são atacados neste canal. 
Aqui poderá ser realizado um programa gravado, ou transmissão de palestras, entrevistas 
ou depoimentos. Até o recurso de vídeo-conferência é, muitas vezes, utilizado.
• BB Serviço - (utilidade pública/integração) - dirigido ao funcionário cidadão, com 
campanhas de cidadania e informações diversas: na área de saúde, tipo vacinação ou 
social, enfocando, por exemplo, problemas no trânsito.
• Tira Dúvida - (participação) - espaço reservado para se responder às perguntas, com meia 
hora de duração.
• BBTRAINEE (ou Espaço BBTraining) - (teleaula / treinamento) - horário sempre 
reservado às teleaulas de determinados assuntos, a serem veiculados para grupos 
selecionados de funcionários, com o objetivo de ensinar ou transmitir conteúdos 
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específicos. Compreende, às vezes, a veiculação de um vídeo especialmente produzido, ou 
conjunto deles, ou ainda um programa especial, gravado, sobre determinado assunto.
• Brava Gente - (aula) - dicas, ensinamentos, truques e orientação para uso correto da nossa 
língua.
• Class - (teleaula) - curso de inglês.
• Espaço Aberto - (participação) - para realização de vídeo-conferência. Realizado um 
programa diário, como participação de cada uma das Unidades do Banco.
4.2 TV BACEN
A história da TV Bacen11 tem início na década de 80, quando o Banco 
Central começou a sentir uma necessidade maior de tomar eficiente a comunicação interna 
entre os funcionários. No início havia o NUPRO - Núcleo de Produção de Vídeo, que era um 
departamento vinculado diretamente ao setor de Recursos Humanos do Banco Central. A 
principal função do Núcleo era produzir e organizar os vídeos de treinamento utilizados para 
aperfeiçoamento profissional.
11 O autor agradece ais cont^ibi^i<^<^<ss dadas para esta parte do tri^l^í^l^o ao Departamento die Comunicação do 
Bacen.
Nesta época, as regionais do Banco Central possuíam mais autonomia, 
independência e com atividades descentralizadas na esfera de atuação. Como até hoje, havia 
dez regionais espalhadas pelo país: Belém, Fortaleza, Recife, São Paulo, Rio de Janeiro, Porto 
Alegre, Belo Horizonte, Curitiba e Salvador, além do Distrito Federal. Nesta época eram 
maiores e com maior demanda de autonomia, a necessidade de comunicação entre as diversas 
regionais se fazia ainda mais exigente.
Como o Banco Central é uma instituição que sempre teve em seu sistema 
uma estrutura altamente formada e sedimentada, na área de comunicação, boa parte das 
atividades do Banco depende de uma ligação dinâmica e forte entre as várias outras 
instituições financeiras do mundo e as diversas organizações com quem trabalha, a 
interligação do BC sempre foi uma meta e preocupação constante. Só para se ter uma idéia, o 
BC foi uma das primeiras instituições a trabalhar com sistema de comunicação à distância 
internet (SISBACEN) e teleconferência.
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Todas as regionais do Banco Central possuem estrutura e estão adaptadas 
com equipamentos para participar de teleconferências, um método que vem se mostrando 
excelente instrumento de comunicação interna. A maioria dos vídeos utilizados nas 
teleconferências ou para treinamento são produzidos internamente, pela equipe de 
comunicação do Banco Central, que hoje, conta com 200 funcionários espalhados por todo o 
País.
Em 1998, o NUPRO foi extinto e deu lugar a MULTI, passando a ser 
subordinada à Secretaria de Relações Institucionais, que inclui toda comunicação da 
organização. Com equipamentos defasados, ainda trabalhando com U-MATIC'2 a MULTI, 
possui uma ilha de edição, uma mesa de corte, duas câmeras, material VHS como suporte, 
além de vídeo cassete para produção de materiais. Com a transferência de atribuições, a 
produção da área de comunicação passou a ter hora marcada e periodicidade. Os programas 
da TV Bacen trazem atrações, palestras de treinamento, assuntos factuais ou segmentados. A 
audiência dos programas vem se mostrando satisfatória, mas o que determina a participação 
do público-alvo, que é o corpo de funcionários do Banco Central, é o assunto e as principais 
atrações. Além do auditório, o Banco Central possui somente no prédio do Distrito Federal 
cerca de 150 aparelhos de televisão espalhados em salas e departamentos. A mensuração da 
audiência é feita através de uma lista, isso porque os funcionários que participam das 
conferências de treinamento estão trabalhando a própria progressão profissional.
Atualmente, o Departamento de Comunicação do Banco Central está 
envolvido em outro projeto, que irá tomar a TV Bacen numa TV Intranet. Para isso, já foram 
adquiridas três câmeras, um teleprompter, monitores, microfones e DV-CAM. Hoje, mesmo 
ainda trabalhando com U-MATIC, a TV Bacen já está transmitindo os programas através da 
intranet, graças à aquisição de softwares de digitalização de vídeo.
Hoje, praticamente todo funcionário do Banco Central possui um micro em 
sua mesa: dos 4 .500 funcionários, pelo menos 4.000 estão equipados para entrar na nova era 
da TV Digital. Os microcomputadores do Banco Central estão classificados entre o Pentium 
200 e o PENTIUM IV 1.5. Hoje, a interação entre palestrante e audiência acontece com ajuda 
da produção que se encarrega de entregar as perguntas e anotar as dúvidas, mas no futuro tudo 
acontecerá através do chat. A programação da TV Intranet irá possuir uma janela para o
12 Equipamentos obsoletos, utilizados na década de 80. 
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palestrante e, ao lado, terá um espaço para power point com os principais dados, e, embaixo, o 
chat.
O Banco Central acredita que com esse sistema vai estar fazendo uma 
enorme economia. Em 2001, foram gastos 150 mil reais com a Embratel para a compra de 
horário. Este ano, a Embratel está cobrando cinco mil reais pelas duas horas solicitadas, 
semanalmente, pelo Banco Central. O software que será utilizado para a implantação do 
sistema custa hoje, no mercado, U$ 30,000 *3 Um valor que será compensado pelas seguintes 
vantagens: aumentar a audiência, permitir maior interatividade, um custo fixo, controle de 
audiência automático, sem limite de veiculação, nem horários ou duração pré-estabelecida e 
maior liberdade. Em 2002 cerca de 100 palestras já foram transmitidas via internet.
A nova programação e o novo sistema ainda não têm data certa para 
inauguração, mas até o final do de 2003 devem estar em funcionamento. As vinhetas da nova 
programação já estão sendo produzidas. Serão seis vinhetas com as seguintes características: 
vinheta institucional, vinheta de abertura de um telejomal, e quatro vinhetas temáticas entre 
qualidade de vida, cultura, esporte, treinamento e desenvolvimento. Na internet, as vinhetas 
vão funcionar como ícones do assunto procurado pelo público-alvo. O telejomal será uma 
outra novidade apresentada nesta nova fase. Ainda não possui uma periodicidade definida, 
mas contará com apresentador, reportagens externas, no formato de um telejomal padrão.
4.2.1 Público e Audiência da TV BACEN
Os 4.693 funcionários do Banco Central compõem um público-telespectador 
diferenciado na renda e na escolaridade. Algumas características desse público-alvo:
• A distribuição dos funcionários do BACEN é, a seguinte: são 2.168 funcionários lotados 
em Brasília, 766 em São Paulo, 677 no Rio de Janeiro, 279 em Belo Horizonte, 198 em 
Porto Alegre, 169 em Recife, 124 em Fortaleza, 138 em Curitiba, 92 em Salvador e 62 em 
Belém.
13 Entre os processos de licitação e importação, a previsão de aquisição dos equipamentos está programada para 
setembro de 2003.
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• Há mais homens do que mulheres: cerca de 79% são homens. São 3.713 funcionários, 
com idade média de 44 anos. E 980 mulheres, com idade média de 43 anos.
• Também diferentemente da população brasileira em geral, trata-se de um público mais 
maduro: mais de 79% dos funcionários têm entre 30 e 49 anos. Existe uma grande 
quantidade de funcionários na faixa de 51 a 55 anos: 18%o.
• A remuneração média dos funcionários do Banco Central está muito acima da média 
brasileira: cerca de R$ 2.800,00 / mês, em números de setembro de 2002.
• E um público com boa escolaridade. Cerca de 74% dos funcionários têm curso superior, 
7% têm mestrado e apenas 0,7 % têm doutorado.
E um público que tem uma relação de emprego muito especial, talvez única: 
trabalham numa empresa com uma das maiores rendas salariais do Brasil.
4.2.2 Programação
A produção de programas de vídeo e de multimídia está hoje entre os 
recursos mais utilizados por empresas para divulgação de projetos, apresentação de novas 
idéias, uniformização de conhecimentos, e treinamento e desenvolvimento pessoal. Apesar de 
a maioria dos bancos centrais contarem com aplicações em multimídia para apresentar suas 
funções e ações, o Banco Central do Brasil ainda não desenvolveu esse produto, por não 
dispor de equipamento adequado para esse fim. O carro-chefe da grade de programação da 
TV Bacen é uma videoconferência semanal com duas horas de duração. Toda quarta, das 14 
às 16 horas, os funcionários do Banco Central têm agenda com a TV Bacen. O Banco Central 
compra essas duas horas da Embratel e coloca todas as regionais da instituição ligadas através 
da comunicação. Um ritual que vem sendo mantido há pelo menos quatro anos. O programa 
produzido pela TV Bacen não tem formato definido, mas funciona como uma teleconferência. 
O auditório da organização funciona como estúdio.O programa acontece ao vivo, e sempre 
com a participação de um convidado. O programa não possui nome específico, mas tem 
vinheta de abertura, com música de Chico Buarque. Há um apresentador que pode ser alguém 
da área de comunicação, ou não; seria um funcionário do Banco Central, encarregado de 
introduzir o assunto.
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O formato varia entre um talk-show, entrevista, conferência ou debate. No 
início e no meio do ano, o departamento de comunicação do Banco Central entra em contato 
com os vários departamentos da instituição e pede que cada setor se organize para determinar 
a demanda. Os assuntos, na maioria das vezes, determinam o formato do programa. Como os 
assuntos, em geral, são muito técnicos, fica a cargo, do próprio departamento que está 
responsável pelo assunto, estabelecer de que forma pretende apresentar o conteúdo. 30 % da 
programação são espontâneos, ou seja, são os próprios setores que pedem espaço na TV 
BACEN. O restante fica a cargo da comunicação para fazer a pauta e a produção. Quando há 
necessidade de reportagens externas para tomar o assunto mais agradável, a comunicação faz 
a produção e viabiliza o trabalho a tempo de ser exibido. Apesar da grade de programação ser 
preparada com antecedência, isso não dificulta, nem impossibilita, o departamento de 
comunicação de fazer alterações e mudanças na agenda.
Em geral, a estrutura do programa funciona no seguinte formato: um 
apresentador, que introduz o assunto; um convidado ocupa quarenta minutos falando sobre o 
assunto, dez minutos são reservados para vídeos institucionais ou reportagens sobre o assunto 
tratado, e a hora restante fica aberta para perguntas e respostas. Ao vivo, nas regionais, os 
funcionários participam através de e-mail, fax ou viva voz, pelo telefone. Para divulgar a 
programação da TV BACEN, o departamento de comunicação utiliza o canal de som 
instalado nas seções, o informativo de rede, sem periodicidade definida, e o “house organ ’’ 
Linha Direta, um jornal semanal.
A teleconferência, recurso largamente utilizado pelos órgãos do 
governo, pressupõe um contrato com a Embratel de transmissão de sinais de áudio e vídeo via 
satélite. O contrato do Banco Central do Brasil, que atualmente contempla uma transmissão 
por semana, está em fase de reelaboração, com vistas ao aumento da quantidade de 
transmissões. O novo contrato permitirá à SECRE/SUREL atender melhor a demanda por 
esse serviço, que tem se mostrado eficiente para promover reuniões de trabalho e discussões 
relativas à Supervisão Bancária. Os sinais transmitidos podem ser codificados, o que garante o 
completo sigilo das informações veiculadas. A grade de programas é a seguinte:
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• BC Atende;
• Vídeos educativos das ações de Supervisão Bancária, para divulgação 
externa e interna em congressos, seminários e encontros. A primeira 
utilização ocorreu no encontro de fiscalização realizado em Porto Alegre, 
em 16.08.1998;
• Teleconferências, transmitidas para as regionais do Banco Central do Brasil 
em canal codificado, via Embratel, para treinamento, debate e divulgação:
• Sistema Devedores: Central de Risco de Crédito;
• Banco Mundial - Apresentação do PROAT;
• Sigilo Bancário;
• Sistema de Controle e Gerenciamento da Atividade de Fiscalização;
• Bancos Universais e Globais;
• Apresentação da Central de Risco de Crédito às Centrais de Atendimento ao
Público e à Fiscalização; e
• A Procuradoria Geral do Banco Central do Brasil e as Centrais de 
Atendimento ao Público.
4.3 TV EMBRAPA
A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa‘4 vinculada ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, foi criada em 1973. Sua missão é 
viabilizar soluções para o desenvolvimento sustentável do agronegócio brasileiro por meio de 
geração, adaptação e transferência de conhecimentos e tecnologias.
A Embrapa atua através de seus 37 Centros de Pesquisa, três Serviços e 15 
Unidades Centrais, estando presente em praticamente todos os Estados. Para chegar a ser uma 
das maiores instituições de pesquisa do mundo tropical, a Empresa investiu, sobretudo no 
treinamento de recursos humanos, possuindo, hoje 2.045 pesquisadores, 47% com mestrado e 
49% com doutorado, operando um orçamento anual de R$ 660 milhões.
www.embrapa.com.br
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A Embrapa coordena o Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária-SNPA, 
constituído por instituições públicas federais, estaduais, universidades, empresas privadas e 
fundações, que, de forma cooperada, executam pesquisas nas diferentes áreas geográficas e 
campos do conhecimento científico.
Tecnologias geradas pelo SNPA estão mudando a agricultura brasileira, 
principalmente na produção brasileira de grãos, na oferta de carne bovina e suína, na 
produção de leite e de hortaliças. Além disso, programas de pesquisa específicos conseguiram 
organizar tecnologias e sistemas de produção para aumentar a eficiência da agricultura 
familiar e incorporar pequenos produtores no agro-negócio, garantindo melhoria na sua renda 
e bem-estar.
Na área de cooperação internacional, a Empresa mantém 275 acordos de 
cooperação técnica com 56 países e 155 instituições de pesquisa internacionais, envolvendo 
principalmente a pesquisa em parceria. Para ajudar neste esforço, a Embrapa instalou nos 
Estados Unidos e na França, com apoio do Banco Mundial, laboratórios virtuais para o 
desenvolvimento de pesquisa em tecnologia de ponta, permitindo o acesso dos pesquisadores 
à mais alta tecnologia em áreas como recursos naturais, biotecnologia, informática e 
agricultura de precisão.
4.3.1 Público e Audiência da TV Embrapa
Os 8.608 funcionários da Embrapa compõem um público-telespectador 
diferenciado, se comparado ao que habitualmente se encontra nas empresas estatais. 
Diferenciado principalmente na escolaridade, não existe uma expectativa no momento de 
assistir à programação da TV. Algumas características desse público-alvo:
• Há muito mais homens do que mulheres: cerca de 76,4% são homens. São 6.575 
funcionários, com idade média de 41 anos. E 2.033 mulheres, com idade média de 37 
anos.
• A distribuição dos funcionários da Embrapa: a maioria dos funcionários está concentrada 
no Sudeste e Centro-Oeste do país.
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• Trata-se de um público mais maduro: mais de 80% dos funcionários têm entre 30 e 49 
anos. A distribuição por faixa etária é mais acentuada entre os homens, mas similar no que 
diz respeito a faixas mais concentradas.
• Maior contingente de público é o de homens com idade entre 40 e 49 anos (32%), seguido 
pelo de homens entre 30 e 39 anos (29%), depois vêm as mulheres entre 40 e 49 anos 
(15%) e mulheres entre 30 e 39 anos (12%). O menor público está abaixo dos 20 anos, em 
ambos os sexos.
• A remuneração média dos funcionários está muito acima da média brasileira: cerca de R$ 
3.200,00 / mês, em números de agosto de 2001.
• É um público com excepcional escolaridade. 2.178 são pesquisadores, 1.192 são técnicos 
especializados. O número de funcionários com mestrado chega a 1.041 e 1.077 
funcionários têm doutorado.
• É um público que tem uma relação de emprego muito especial, talvez única, no Brasil: 
trabalham numa empresa com pesquisas, e têm incentivos para especialização, mestrado, 
doutorado e pós-doutorado.
Hoje, a EMBRAPA está interligada através de 40 unidades e é uma empresa 
essencialmente de pesquisa. A maior dificuldade que a instituição tinha era reunir os 
pesquisadores para discussão ou apresentação de projetos. Os custos e a distância 
dificultavam a comunicação. Assim, as palestras começaram a acontecer através das 
videoconferências. O dia de campo continuou a ser um instrumento também utilizado, mas 
agora com a possibilidade de outras alternativas.
Assim que o Sistema EMBRAPASAT foi instalado, a empresa ganhou em 
vários aspectos, como o custo com telefone, agilidade de comunicação, e aumentou a 
interatividade. Em seguida surgiu o programa de TV - “O Dia de Campo na TV”. O programa 
é transmitido ao vivo para as unidades, permitindo a interatividade e instantaneidade 
desejadas.
O programa de tv inicialmente possui um público específico que era o 
público-intemo e pessoas ligadas à área. Hoje, o programa cresceu e além da transmissão 
através de circuito interno, ele é transmitido simultaneamente através do Canal Rural, na 
operadora de TV por assinatura Sky, e está em negociação para transmissão também para os 
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países africanos de língua portuguesa.0 programa já está a quatro anos no ar e atinge cerca de 
35 milhões de telespectadores.
4.3.2 Programação
A Embrapa não tem uma grade de programação extensa. Seu carro-chefe é 
o programa “O Dia de Campo na TV”, que estreou em setembro de 1998 com uma importante 
missão: atingir um público interessado em soluções para o desenvolvimento sustentável do 
agro-negócio brasileiro, dinamizando também a agroindústria, reduzindo custos, melhorando 
a produtividade, e ajudando a fortalecer e a modernizar o processo de transferência de 
tecnologia da Embrapa.
Trata-se de programa de TV interativo e ao vivo com transmissão do 
estúdio da Embrapa Comunicação para Transferência de Tecnologia em Brasília, onde 
produtores, cooperativas, associações e o público em geral assistem a um vídeo, produzido 
nas estações experimentais, com um resumo da tecnologia a ser debatida fazendo o público 
sentir-se como estivesse participando de um “Dia de Campo” convencional. Estes fazem os 
questionamentos em tempo real através do telefone 0800 (o telespectador liga e sua ligação é 
transferida para o estúdio onde ele fala ao vivo com os participantes do programa), fax, 
e-mail, ou gravados no campo, aos pesquisadores e extensionistas que ficam à disposição 
durante o programa, que tem a duração de uma hora quinzenalmente e é transmitido para todo 
o Brasil via antena parabólica, em canal aberto, e também via Embrapasat. A recepção por 
meio de antena parabólica é sintonizada na polarização horizontal, banda c, freqüência 
3910Mhz. Mesmo encerrado o programa, o telefone 0800 continua recebendo e registrando 
questionamentos que são encaminhados aos pesquisadores nas Universidades via e-mail para 
serem respondidos diretamente.
A cada programa aborda-se uma tecnologia específica de uma Unidade 
SNPA. A tecnologia é explicada em linguagem simples e direta, por meio de uma reportagem 
ao estilo de um “passo-a-passo”.
No decorrer do ano 2000 o “Dia de Campo na TV” trouxe para o debate 
assuntos do agro-negócio em várias áreas: biotecnologia, recursos naturais e meio ambiente, 
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frutas e hortaliças, produção, reprodução e alimentação animal, agroindústria, agricultura 
familiar e instrumentação agropecuária com bastante aceitação do público medida pelas 
participações ao vivo no decorrer do programa, pelos telefonemas recebidos após o programa 
com questionamentos pelas solicitações de fitas VHS contendo o programa e pelas demandas 
de informações às Unidades. Registram-se produtores reunindo-se e pedindo orientações para 
melhor forma de captar o programa via parabólica e outras entidades também usando da 
metodologia para divulgação de pesquisas, como foi o caso da Emater (MG) produzindo o seu 
“Dia de Campo na TV” sobre o tema “Doença da Vaca-louca”, dia 22.02.2001, pelo Canal do 
Boi.
A equipe do “Dia de Campo na TV” trabalha em conjunto com todos os 
outros centros de pesquisa da Embrapa para levar aos produtores, agricultores, técnicos e 
demais telespectadores as tecnologias e a informação organizada para o progresso do agro- 
negócio.
O processo “Dia de Campo”, adotado pelas Universidades do SNPA, 
constitui-se de um evento nas etapas importantes do ciclo de cultivo, para indicar as vantagens 
da adoção de determinadas inovações, como novas variedades, novas técnicas de manejo dos 
cultivos e dos animais e fazer demonstrações de método e de resultado sobre tecnologias 
previamente validadas. Tem também a função de confraternizar agricultores de diversas 
comunidades entre si e com os técnicos.
Os “Dias de Campo” são organizados na forma de estações nos diferentes 
pontos da propriedade onde estejam localizadas as parcelas, currais, materiais, ferramentas ou 
equipamentos a demonstrar e sua realização acontece após discussão prévia com líderes 
comunitários e com produtores.
Cada estação deve possuir um agricultor e um técnico encarregados de fazer 
a apresentação/demonstração acompanhada de um álbum seriado que funciona como auxílio 
de comunicação para chamar a atenção para os principais pontos que se quer demonstrar na 
estação e para apresentar os dados numéricos.
Os agricultores participantes do “Dia de Campo” são organizados em 
pequenos grupos de umas cinco pessoas que serão orientadas a visitar as estações na 
seqüência pré-estabelecida, obedecendo a uma numeração. Cada pessoa recebe um crachá de 
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identificação com seu nome e o lugar de onde vem. Esse crachá deve ser de cor diferente 
conforme o grupo a que a pessoa foi designada.
As demonstrações de resultado são reconhecidas como a forma mais efetiva 
de demonstrar aos agricultores as vantagens de adoção de uma determinada tecnologia. Essas 
demonstrações inspiram confiança nas pessoas porque elas podem ver e medir os resultados 
através do princípio ver para crer. O outro aspecto é a excelência da demonstração como 
auxílio de comunicação por sua característica realista. Uma demonstração é mais convincente 
que dezenas de publicações e muitas horas de palestras.
A DER é uma demonstração sobre uma inovação, apresentada por um 
agricultor, assessorado por um pesquisador ou extensionista, com base em uma experiência 
real que se compara com uma alternativa tradicional. Para tanto são mantidos registros de 
tudo o que foi investido na unidade demonstrativa em trabalho do técnico e do agricultor tais 
como: materiais, eventos e resultados para poder avaliar as vantagens do que se está 
demonstrando e calcular a relação custo-benefício líquido da adoção da inovação.
Este evento tem obtido excelentes resultados, em especial, pelo aspecto 
positivo no que concerne à imagem da empresa perante a opinião pública.
Diante do sucesso, até então, obtido pelos Dias de Campo ocorridos, “in 
loco ”, nas estações experimentais da Embrapa e diante do desenvolvimento da tecnologia de 
telecomunicações, com a proliferação de antenas parabólicas, canais de televisão abertos e 
fechados, a custos infinitamente reduzidos, surgiu uma enorme segmentação de mercado 
através de audiências. Esta ampla oferta de espaços tomou possível imaginar e executar forma 
de disseminar informações sobre o trabalho da Embrapa para maior número de clientes, em 
locais de acesso e logística mais difíceis. Com isso, a Embrapa se tomou um centro de 
comunicação para transferência de tecnologia, baseado na grande aceitação dos seus produtos 
de mídia impressa e eletrônica (vídeos técnicos e publicações). Além do mais, sabendo que 
uma boa parte dos produtos rurais dispõe de aparelhos receptores em suas propriedades e que 
a audiência de programas televisivos rurais é substancial, vislumbrou a oportunidade de maior 
utilização da televisão para veiculação de material jornalístico, com rapidez e a um público 
significativamente maior, sobre as tecnologias geradas pela Empresa, que possam contribuir, 
efetivamente, para ganhos do produtor.
Os objetivos do programa consistem em: levar a todos os segmentos da 
sociedade informação agropecuária, agroindustrial e florestal qualificada; passar para a
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população uma imagem correta quanto ao papel da tecnologia voltada para o agronegócio na 
solução de problemas; garantir à maioria dos produtores, bem como aos empresários do 
agronegócio, o acesso a toda tecnologia e conhecimento disponível nos bancos de dados da 
empresa e dos seus parceiros; ajudar empresários e profissionais do agronegócio a se 
habilitarem a usar a tecnologia como forma de solução de problemas; ampliar o número de 
clientes atendidos pelas ações de transferência de tecnologia da empresa e dos seus parceiros; 
incentivar o processo de discussão para adotar tecnologia que envolva o resto da cadeia de 
transferência, gerando assistência técnica, insumos; e divulgar os resultados das Unidades do 
SNPA.
4.4 RESULTADO DA PESQUISA
Gráfico 1.1Gráfico 1
DivtribuIçAo da Cargos por Sexo









Em relação ao público, foi verificado pela pesquisa, que a maioria dos 
funcionários é constituída pelo sexo masculino (72,8%), e inclusive, ocupam a maior parte 
dos cargos de chefia (74%). Quanto à participação das mulheres dentro das empresas 
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(27,2%), constata-se que estas possuem pequena representatividade se compararmos com os 
indicadores gerais de população do IBGE (50,78%)15; o mesmo é observado em relação aos 
cargos de chefia (26%). Em empresas de países como os Estados Unidos, Canadá, Inglaterra e 
França esses índices já atingiram proporcionalidades adequadas16. A explicação pode residir 
na cultura brasileira, que ainda é muito patriarcal, preferindo a condução dos processos de 
decisão por parte do público masculino. Outra explicação pode ser obtida através dos estudos 
de Morgan (1996) sobre cultura empresarial e estereótipos17, que associa o estereótipo 
masculino aos adjetivos lógico, racional, agressivo, explorador, estratégico, independente, 
competitivo, líder e decisor, enquanto o estereótipo feminino está associado aos conceitos 
“intuitivo”, emocional, submisso, empático, espontâneo, educador, cooperador, leal e 
seguidor.
15 IBGE. Dados extraídos do CENSO 2000
16 Relatório Unesco 2002
17 MORGAN, Garret. Images of Organizations [s.n.t.]
Gráfico 3 Gráfico 4
Faixa Etária Predominante 
(30-49 anos)
Idade Média do Público daa Empresas
Em relação à faixa etária, percebe-se que o público estudado é bem maduro 
(média das três empresas é de 40,3 anos). Existe uma concentração na faixa compreendida 
entre 30 e 40 anos. Cabe ressaltar que no Banco Central a faixa etária (55 a 60 anos) apresenta 
um índice bem alto se comparado às outras duas empresas. Essa faixa tem o maior índice de 
cargos de chefia do Bacen, que pode ser a explicação para essa situação.
De uma maneira em geral, é um público que sabe o que quer, tem 
consciência do papel que sua instituição representa no país e observa as transformações das 
estatais com cautela. A falta de reajustes salariais ao longo desses sete anos é um dos motivos 
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apontados para compreender a diminuição do comprometimento com as empresas, pois os 
funcionários se sentem desmerecidos pelas instituições, que segundo estes não valorizam seus 
esforços e dedicação.
Este público é consciente das transformações ocorridas no ambiente global 
decorrentes das novas tecnologias de informação e percebem claramente que as empresas não 
estão conseguindo acompanhar as mudanças na velocidade necessária, principalmente 
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A escolaridade e o nível de especialização apresentam dados que merecem 
destaque. O Banco do Brasil tem um contingente enorme de funcionários: são cerca de 
81.000funcionários, contra 4.600 do Bacen e 6.800 da Embrapa. No BB existe uma 
segmentação de público muito grande: são vários cargos, em diversas regiões, com várias 
categorias de agências e superintendências. A escolaridade exigida para ocupação dos cargos 
nem sempre condiz com a situação atual. Existem inúmeros casos de gerentes sem formação 
superior e na mesma agência caixas executivos com mestrado em administração. Essas 
disfunções são claramente explicáveis se compreendidas as relações de poder e de influência 
tão comuns nesse país, mas inaceitáveis sob o ponto de vista empresarial. Tal situação pode 
ser percebida também no Bacen, apesar de acontecer de forma mais equilibrada. A Embrapa 
tem o maior índice de especialização das três empresas. Os níveis de remuneração estão mais 
compatíveis com a realidade dos pesquisadores. Comparando as variáveis escolaridade e 
audiência, percebe-se que a maior audiência de TV Executiva está na Embrapa, pois os 
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programas têm conteúdos mais direcionados para os pesquisadores, aumentando o interesse 
dos funcionários. Os índices de mestrado e doutorado da Embrapa são infinitamente 
superiores em relação às duas outras empresas.Tal situação pode ser facilmente deduzida, 
uma vez que a Embrapa trabalha com pesquisas e a busca de novas tecnologias (como a 
biotecnologia, por exemplo), exigindo um grau de especialização constante e intensivo. 
Devido à diversidade dos programas nas três empresas, não se pode afirmar com convicção 
que quanto maior o índice de especialização (mestrado e doutorado), maior a audiência das 
TVs Executivas. Apesar de a Embrapa ter o maior índice de audiência, seguido pelo Bacen 
(segundo maior índice de especialização), tal afirmação não pode ser emanada, uma vez que 
variáveis como qualidade e diversificação da programação não foram medidas sob o aspecto 
tecnicamente científico, colocadas em respostas abertas ao público entrevistado. Apesar de ter 
aparecido como uma tendência, esse aspecto merece um estudo mais criterioso.
Gráfico 6
Renda Salarial (Salíríoe Mlnlmot)
A questão salarial não apresenta grandes mudanças. A Embrapa, que detém o 
maior índice de especialização, possui salários maiores, seguidos pelo Bacen e depois pelo 
BB. No Bacen o que chama a atenção são as diferenças de remuneração relativas aos cargos 
comissionados. Existem valores muito distanciados entre funções relativamente próximas. A 
curiosidade da pesquisa reside no item “resistência a mudanças”. Quanto maior a 
remuneração menor a vontade de se ter mudanças, tanto na questão da programação, quanto 
no tratamento das informações. Tal situação pode ser explicada, em parte, pelas características 
da natureza humana, que busca sempre a manutenção de status quo. Buscando referenciais 
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teóricos mais adequados e objetivos, Clement18, afirma que “os valores pessoais e 
organizacionais estão intrinsecamente ligados aos fatores econômicos. É difícil convencer as 
chefias que elas precisam de mudanças, pois o estado desconhecido é mais perigoso que o 
estado atual”.
18 Clement, Ronald W. Culture, leadership, and power: the keys to organizational change. Business 
Horizons, vol 37, no 1, 1994.
Finalizando a parte do público, outro item estudado foi a distribuição 
geográfica do corpo funcional. Aqui não houve grandes surpresas, com os resultados 
apresentando índices compatíveis com suas realidades econômicas e culturais. Vale a pena 
ressaltar que o fato de as sedes das empresas estarem localizadas no Distrito Federal 
determina um índice de tomada de decisões muito concentrada na capital brasileira. Também, 
em função dessas condições, as sugestões de matérias e conteúdos partem da capital federal e 
são distribuídas pelo resto do país através das TVs Executivas e meios impressos produzidos 
pelas estatais. Especificamente nesse segmento, existe uma diferença básica em relação às 
emissoras de televisão convencionais, que têm o eixo Rio-São Paulo como fontes primárias.
Tabela 1 - QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO
ÓTIMA BOA RAZOÁVEL RUIM PÉSSIMA NÃO OPINARAM
BANCO DO BRASIL 13,1 29,4 29,8 14,5 6,9 6,3
BACEN 14,2 28,3 33,4 11,3 10,4 2,4
EMBRAPA 17,8 29,6 30,4 12,5 3,8 5,9
Tabela 2 - audiência
SEMPRE ÁS VEZES RARAMENTE NUNCA
BANCO DO BRASIL 15% 48% 25% 12%
BACEN 18% 45% 22% 15%
EMBRAPA 22% 49% 19% 10%
Tabela 2.1- fatores que prejudicam a audiência
BANCO DO BRASIL BACEN EMBRAPA
FALTA DE TEMPO 32 28 36
FALTA DE ESTÍMULO DA CHEFIA 19 22 16
FALTA DE INFRA ESTRUTURA 18 20 16
FALTA DE DIVULGAÇÃO 16 17 15
OUTROS 15 13 17
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Com relação à programação e audiência muitas questões devem ser 
discutidas. A primeira, e talvez a mais importante, é a baixa audiência (81,6%, considerando 
os níveis “às vezes”, “raramente” e “nunca”) detectada nas pesquisas. Muitas são as causas 
apontadas pelo público: a primeira e que teve maior incidência foi a questão da falta de tempo 
(média das três empresa é de 22%). A sobrecarga de trabalho causada pelo enxugamento das 
empresas é a responsável pela exigüidade do tempo. Em segundo lugar aparece a pressão 
exercida pela chefia na liberação dos funcionários (19%). Segundo o público tal liberação só 
atinge 100% para os programa de treinamento, pois são de interesse da chefia, uma vez que 
teoricamente visam elevar o grau de conhecimento das tarefas e do processo como um todo. A 
falta de equipamentos de TV mais próximos do ambiente de trabalho aparece em terceiro 
lugar. Nas agências e escritórios do Banco do Brasil e do BACEN e nas estações da 
EMBRAPA percebe-se a dificuldade do deslocamento das pessoas para os ambientes onde 
estão localizados os aparelhos de TV. As causas não são claras, mas as explicações giram em 
tomo do tempo que se gasta para o deslocamento e o temor da chefia superior, que ao 
procurar o funcionário pode não encontrá-lo em seu local de trabalho. Outras causas como 
falta de motivação profissional (causadas pela insatisfação dos níveis salariais) e falta de 
divulgação dos horários da programação também aparecem na pesquisa, mas com índices 
administráveis.
Tabela 3 - PREFERÊNCIA DE PROGRAMAÇÃO
TREINAMENTO INFORMATIVO ENDOMARKETING
BANCO DO BRASIL 63,1 21,4 15,5
BACEN 60,2 20,4 19,4
EMBRAPA 64,8 22,3 12,9
No que se refere à preferência de programação, foram analisadas as três áreas: 
informação, treinamento e endomarketing. A sedimentação e incorporação do conceito de que 
“as TVs estão a serviço das diretorias e da presidência das empresas” exercem um peso 
decisivo no que se refere à cristalização desse conceito. Para os funcionários, a área de 
comunicação serve aos interesses do poder e não possui autonomia e independência 
necessárias para o desempenho de seu papel, qual seja, a produção de programas com caráter 
informativo. Esse peso já não aparece de forma tão imperiosa quanto o tema abordado é 
treinamento. Aqui os índices de audiência atingem rattings satisfatórios, com queixas 
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direcionadas para o falta de incremento desse tipo de programa e necessidade de mais 
qualidade no material de suporte. Já a parte de programação voltada para o endomarketing, 
apresentou um nível de audiência razoável. As campanhas de saúde, de política de pessoal e 
outras agradaram boa parte do público. As queixas mais freqüentes estão relacionadas às 
questões de salário, que mereceriam mais destaque e a uma apresentação mais 
consubstanciada dos produtos e serviços das empresas.
Com relação à qualidade da programação a Embrapa apresentou os maiores 
índices nos quesitos “ótima” e “boa”. Uma possível explicação é, como já foi dito 
anteriormente, a vantagem de direcionamento da programação ao público específico: os 
pesquisadores. De um modo geral a faixa que caracteriza a qualidade das programações 
circula de razoável para ruim. Dentre as perguntas abertas, a falta de participação do público 
na elaboração de uma pauta mínima que atenda aos seus interesses é uma das explicações para 
essa pontuação tão baixa.
Tabela 4- TERCEIRIZAÇÃO E QUARTEIRIZAÇÃO DA TV EXECUTIVA
A FAVOR CONTRA NÃO SABEM NÃO OPINARAM
BANCO DO BRASIL 58,5% 27,4% 9,1% 5,0%
BACEN 69,6% 18,2% 8,1% 4,1%
EMBRAPA 52,3% 29,4% 12,2% 6,1%
Com relação à terceirização e quarteirização das TVs Executivas, a coletânea 
de entrevistas realizada junto ao corpo técnico das empresas e dos especialistas das áreas de 
endomarketing e pedagogos das áreas de teletreinamento apontou para a necessidade de uma 
aceleração desses processos: a grande maioria é a favor, quebrando alguns tabus como, por 
exemplo, o fato de se estar perdendo espaço dentro das corporações. As explicações aparecem 
nas perguntas abertas, mostrando que as instituições devem canalizar seus esforços para a área 
fim, e não em atividades meio, categoria a qual as TVs Executivas pertencem nas estatais. 
Outra explicação detectada é que a terceirização pode trazer qualidade à programação das 
TVs, pois abre possibilidade para se contratar técnicos e profissionais reconhecidos 
nacionalmente, em contraposição da TV Executiva realizada apenas pelo pessoal da casa, que 
segundo esses técnicos, apresentam limitações técnicas e de estilo no que se refere à 
configuração dos programas. A vontade de ver coisas novas foi outro fator apresentado pelo 
público.
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Tabela 5 - convênios com universidades
A FAVOR CONTRA NÃO SABEM NÃO OPINARAM
BANCO DO BRASIL 80,1% 11,4% 5,3% 3,2%
BACEN 82,2% 10,2% 4,7% 2,9%
EMBRAPA 78,2% 10,5% 6,8% 4,5%
Em relação à contratação das universidades brasileiras para conduzir o 
processo de gerenciamento das TVs com as empresas terceirizadas, e contratar os produtos e 
serviços para a programação, o índice de aprovação foi elevado (80,2%). As razões 
explicitadas passam pelo caráter idôneo que as universidades detêm. Mostrou-se um certo 
desconforto de deixar esse processo de gerenciamento para empresas privadas, pois poderiam 
comprometer os resultados positivos, principalmente dados os aspectos capitalistas que 
permeiam as relações comerciais contemporâneas. Uma segunda explicação para a aprovação 
do gerenciamento pelas universidades reside no potencial que as universidades têm em 
relação ao conhecimento. A proximidade com o mundo acadêmico traz a possibilidade de 
aperfeiçoamento e discussão contínua dos rumos a serem tomados. A possibilidade de 
convênio com as fundações e universidades para realização, como contrapartida, de 
programas de especialização (MBA, mestrados e doutorados) foi o que mais agradou aos 
entrevistados.
As análises realizadas a partir do cruzamento de informações nessa leitura 
conjunta das três estatais pesquisadas, foram as responsáveis pela comprovação da primeira 
hipótese dessa dissertação: “as empresas estatais brasileiras não conseguem acompanhar o 
ritmo que o mundo digital impõe e, dessa forma, comprometem a sobrevivência das TVs 
Executivas com o atual modelo vigente. A velocidade do mundo digital está acima da 
capacidade de absorção do funcionalismo das estatais e isso provoca, sem dúvida, um óbice a 
mais na adequação a um novo modelo. Existem dois grandes entraves: uma defasagem 
tecnológica no que se refere ao sucateamento do parque de equipamentos e a inexistência de 
uma política operacional adequada ao novo modelo da era digital”.
A primeira parte da análise dos dados foi direcionada para avaliar se 
realmente as TVs Executivas estavam com a sua sobrevivência ameaçada; para tal a variável 
considerada foi a verificação do índice de audiência destas TVs, constatado como baixo na 
avaliação dos questionários aplicados. A partir desta constatação partiu-se para a definição 
das causas do efeito “baixa audiência”. Na avaliação das informações contidas nos 
questionários, o baixo índice de audiência estava relacionado a diversos fatores, entre os mais 
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comuns foi detectada falta de interesse por parte dos funcionários em relação aos temas 
tratados, falta de tempo, falta de estímulo por parte da chefia e falta de equipamentos. Estas 
informações representam de forma fragmentada a percepção do usuário e demonstram a 
inexistência de uma política operacional nas estatais no sentido de estimular a ampla 
utilização das TVs pelos funcionários. O grupo entrevistado foi direto ao ponto crucial da 
hipótese e apontou de forma direta os problemas encontrados relacionados à defasagem 
tecnológica e inexistência de corpo técnico dentro das estatais para elaborar uma programação 
de alto nível com a agilidade necessária para chamar a atenção dos usuários. A maioria 
acredita que o uso do produto seria ampliado diante da possibilidade de transmissão de 
programas e informações de forma mais dinâmica nos postos de trabalho, permitindo desta 
forma um processo interativo pela internet. Esses elementos também estão associados ao 
problema das políticas internas de compra e contratação. Nas perguntas abertas, também fica 
nítida a vontade de maior participação dos funcionários na definição das pautas que definem a 
programação, a fim de tomá-las mais adequadas aos assuntos de seus interesses. Entretanto, 
os processos burocráticos das estatais não possibilitam a realização de pesquisas a respeito das 
necessidades e interesses do funcionalismo dentro do prazo estipulado para a realização dos 
programas, justificando a não inclusão das sugestões do corpo funcional na elaboração das 
pautas. Os setores responsáveis por essa interface deixaram claro a falta de uma política de 
aproximação com os funcionários, além da inexistência de um procedimento ou sistema que 
promova a participação mais efetiva do corpo funcional na produção da programação das TVs 
Executivas. Em suma, esses setores responsáveis pela operacionalização das TVs Executivas 
se dizem sem condições de acompanhar em tempo hábil as mudanças exigidas para agilizar e 
democratizar as informações, e acreditam que a transição da plataforma analógica para a 
digital da TV Executiva, seria a solução para este dilema. Um canal de comunicação de mão 
dupla é sem dúvida, uma questão imprescindível, e a intranet é um meio que pressupõe a 
interatividade desejada. Atualmente, a utilização da intranet é absolutamente viável pela 
constatação de que cerca de 80% dos funcionários das três estatais pesquisadas possuem um 
microcomputador para uso individual como instrumento de trabalho19. Há que se desenvolver, 
agora, os ajustes para essa transição, com mudanças na política operacional que busque, num 
19 Dados fornecidos pelos setores de comunicação das empresas estatais em relação à disponibilidade de 
microcomputador para uso pessoal (93,1% dos funcionários da Embrapa, 80,4% do Banco do Brasil, 95% do 
Banco Central)
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primeiro momento, diminuir a defasagem tecnológica existente e, depois, o salto qualitativo 
nas relações empresa-funcionário.
De uma forma geral a pesquisa demonstrou a necessidade de mudança que 
permeia as instituições estudadas. A pesquisa mostrou um baixo nível de audiência, e uma 
necessidade de mudar a programação e os conteúdos apresentados, devido à falta, 
principalmente de uma política operacional adequada aos novos parâmetros da realidade 
digital. A verdade é que as empresas estão se desfazendo de seus funcionários, terceirizando 
as atividades que são finais aos objetivos primordiais, aumentando a interdependência com as 
outras organizações. A tendência é transferir a solução de alguns problemas como seleção, 
treinamento, produção de programas e videoconferências para outras empresas. Essas 
mudanças estruturais estão abalando as relações empregatícias atuais e os funcionários 
buscam segurança e certeza nas suas próprias habilidades e no controle de suas atividades, 
através de auto-investimento.É nesse momento que a parceria com as universidades se torna 
imprescindível para as relações funcionário-empresa. Segundo Duck20, “o grande paradoxo 
que existe dentro das organizações ao se tentar implementar mudanças pode ser explicado 
pela pirâmide de necessidades humanas idealizada por Maslow”. No topo dessa pirâmide, está 
a auto-realização e na base a segurança. Através do empowerment21, as organizações oferecem 
aos seus fun cionários a auto-realização, e, em contrapartida, devido ao cenário extremamente 
competitivo que se desenha, elas enxugam a empresa, alegando falta de especialização dos 
funcionários, não garantindo a segurança. A parceria com as universidades é a segurança que 
os funcionários precisam e única solução que as estatais possuem para a contratação de 
serviços e produtos sem a necessidade de licitações prolongadas, burocráticas e inseguras sob 
os aspectos de qualidade.
20 DUCK, Jeanine D. Managing Change: the art of balancing. Harvard Business Review, 1993.
21 Pode ser entendido com delegação de poderes com autonomia de decisão
Confirmada a primeira hipótese com base nos dados de pesquisa e 
entrevistas, parte-se para a comprovação da segunda e última hipótese, que trata da 
terceirização e quarteirização dos processos de produção e gerenciamento como a solução 
para a manutenção das TVs Executivas nas estatais brasileiras. No entanto, ao se propor a 
terceirização, depara-se com as dificuldades que empresas estatais atravessam para a 
contratação de serviços externos, devido à natural lentidão dos procedimentos burocráticos de 
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licitação, que definitivamente estão em desacordo com a velocidade imposta pelo mundo 
digital.
A solução proposta neste estudo é terceirizar e quarteirizar os serviços 
através da criação da TV Universitária que, devido à lei 8.666, determina a possibilidade de 
contratação direta de fundações e entidades de notória especialização, garantindo desta forma 
a autonomia necessária para a utilização das ferramentas administrativas apresentadas 
inicialmente na segunda hipótese desse trabalho.
A metodologia proposta para a criação e implantação da TV Universitária 
está alinhada aos conceitos e fundamentos da gerência de projetos, por ser esta teoria 
compatível com o ritmo acelerado necessário para a atualização das TVs Executivas no 
contexto contemporâneo.
Os conceitos de terceirização, de quarteirização e da gerência de projetos 
estão tratados no capítulo 5 e fundamentam teoricamente a metodologia proposta para a 




PRINCÍPIOS BÁSICOS PARA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO
A metodologia sugerida para a implantação de uma TV Executiva é 
fundamentada nas técnicas e práticas de gerência de projetos. Um projeto pode ser definido 
como um empreendimento com começo e fim definidos com metas e parâmetros 
estabelecidos.
A gerência de projetos é a administração dos recursos disponíveis e a 
combinação de técnicas com um objetivo muito claro - o êxito do final do projeto. Muito 
em voga atualmente, é a abordagem do Project Management Institute - PMI que define 
áreas que representam a essência da gerência de projetos: escopo, tempo, dinheiro, 
qualidade, comunicações, recursos humanos, riscos e contratos, e também focaliza os 
processos para a integração e consolidação destas oito categorias que organizam o universo 
do conhecimento sobre o assunto.
Para a manutenção e administração da rotina da TV Executiva, o ideal é 
um tratamento administrativo baseado em processo de planejamento e técnicas de 
qualidade total e melhoria contínua.
Tanto para a implantação como para a operacionalização de uma TV 
Executiva, a contratação de serviços externos é uma prática muito efetiva, pois evita a 
formação de um setor específico dentro da organização. A formação, processo de 
treinamento e desenvolvimento de lideranças e equipes, bem como a aquisição de 
instalações e equipamentos toma-se onerosa, devido ao longo período necessário para a 
obtenção de um serviço de qualidade. Não sendo, o produto em questão, o foco, isto é, o 
negócio da organização é muito difícil para manutenção do patamar de qualidade desejado, 
quando se conclui que as práticas de terceirização e quarteirização são as alternativas mais 
efetivas para esse caso.
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5.1 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA GERÊNCIA DE PROJETOS
Para Cleland um projeto é a combinação de recursos organizacionais, 
orientados para a criação de algo novo que acarretará melhorias no desempenho e na 
execução das estratégias organizacionais. O autor ressalta a natureza única e temporária dos 
projetos e admite que cada um deles tende a ter um ciclo de vida bastante diferenciado, 
porém em todos devem ser levantadas as seguintes considerações:
• Quanto irá custar?
• Quanto tempo irá durar?
• Que tipo de mão-de-obra técnica será necessária?
• Como os resultados serão incorporados à estratégia da organização?
Os resultados do projeto, normalmente, apresentam-se como um novo 
produto, um novo processo ou uma melhoria de procedimento, estando sempre associados a 
mudanças e a saltos tecnológicos.
Os pontos de vista de quem executa e de quem patrocina o projeto, na 
maioria das vezes, são divergentes, por isso é fundamental a identificação das reais 
necessidades e expectativas dos envolvidos. Para operacionalizar o projeto é necessário o 
profundo conhecimento do contexto ambiental e das atividades de rotina.
De acordo com Stuckenbruck 2 um projeto é constituído de fases 
seqüenciais indispensáveis durante o processo de planejamento que estruturam as etapas de 
orçamento, programação, alocação de recursos e determinação dos marcos. A divisão do 
projeto em diversas fases facilita o gerenciamento, o controle, e a integração dele às 
atividades de rotina da organização. O somatório dessas fases corresponde ao ciclo de vida 
de um projeto, definindo o início e o fim do empreendimento.
1 CLELAND, David I. Project Management: Strategic Design and Implementation. New York: McGraw- 
Hill lnc, 1990. C.l
2 STUCKENBRUCK, Linn C. (Org). The Implementation of Project Management: The Professional’s 
Handbook. Project Management Institute. Philippines: Addison-Wesley Publishing Company, 1981. p.3
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Kerzner 3 afirma que não existe um consenso a respeito das fases do ciclo 
de vida do projeto, porque a natureza complexa e a diversidade dos projetos dificultam 
qualquer tipo de entendimento. O método de divisão de um projeto em fases varia de 
indústria para indústria, de produto para produto. Cleland4 identificou quatro fases básicas 
em um projeto e também as atividades que as caracterizam, conforme indica a tabela 6 das 
ações de acordo com cada fase do projeto.
3 KERZNER, Harold. Project Management for Executives. New York: Van Nostrand Reinhold Company 
Inc, 1980. C.l
4 CLELAND, David.I., KING, W.R. Project Management Handbook. New York: Van Nostrand Reinhold 
Company Inc, 1983 p. 32
5 STUCKENBRUCK, Linn C. (Org). The Implementation of Project Management: The Professional’s
Handbook. Project Management Institute. Philippines: Addison-Wesley Publishing Company, 1981. p. 18















































Nomeação da equipe 
dos projetos
De acordo com Stuckenbruck5, essas fases não são necessariamente 
seqüenciais e podem acontecer ao mesmo tempo. O número de atividades do projeto varia 
sensivelmente durante seu curso de vida. Na maioria dos projetos, nota-se que na fase 
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inicial o nível de atividades é pequeno; à medida que se aproxima do fim do projeto, ele 
aumenta até atingir seu ápice caindo bruscamente no término do projeto.
Na fase inicial, a probabilidade de se concluir o projeto com sucesso é 
baixa, devido aos altos riscos e incertezas. À medida que etapas vão sendo concluídas, as 
probabilidades de sucesso vão aumentando gradativamente. A influência dos envolvidos, 
referente a modificações de aspectos gerais do projeto, vai diminuindo progressivamente à 
medida que ele vai evoluindo. Na concepção do Project Management Institute (PMI)6, o 
universo de conhecimento necessário para gerenciar projetos abrange nove áreas e suas 
respectivas práticas e técnicas, conforme demostra a figura 6. O principal propósito desta 
divisão é organizar a maioria das técnicas aplicadas ao assunto. Na figura 6, podemos 
observar nitidamente a superposição das 8 áreas naturalmente envolvidas pela linha que 
representa o processo de integração/planejamento, o que demonstra que processos 
associados a uma determinada área também podem ocorrer em outras, simultaneamente ou 
não, interagindo ou não.
Figura 6
Universo do conhecimento para a Gerência de Projetos segundo o PMI 
Fonte: Project Management Institute (1986)
6 Fundado em 1969 sem fins lucrativos, com o objetivo de documentar as práticas para o gerenciamento de 
projeto apresentadas no Project Management Body of Knowledge Guide — PMBOK, um documento 
desenvolvido com a cooperação dos principais estudiosos da área. O Project Management Institute promove 
seminários para divulgar os avanços e produção técnica sobre o assunto, mantendo também um programa 
educativo para a formação de especialistas.
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5.1.1 Gerenciamento da Integração do Projeto
O gerenciamento da integração está diretamente ligado à coordenação das 
diversas variáveis do projeto para incorporá-lo efetivamente às atividades de rotina da 
organização para que as necessidades e expectativas dos envolvidos sejam atendidas. Os 
patrocinadores definem o escopo e adiantam os recursos do projeto, normalmente buscando 
reconhecimento e retomo financeiro. Os executores dedicam seu tempo, capacidade e 
trabalho ao projeto e esperam reconhecimento, experiência e retomo financeiro. Os 
usuários esperam um produto final capaz de satisfazer seus anseios e necessidades. Na fase 
conceituai e de planejamento do projeto, para gerenciar a integração é fundamental 
desenvolver um plano diretor para nortear a execução e definir critérios para o controle 
das eventuais e prováveis mudanças. Para a elaboração do plano diretor deve-se avaliar as 
restrições, as políticas organizacionais formais e informais, as habilidades e conhecimento 
do corpo técnico envolvido, o sistema de suporte para o desenvolvimento do projeto. No 
plano diretor devem ser definidas datas, recursos e os procedimentos de controle e 
avaliação do projeto. Durante a fase de execução do projeto, o gerente e a equipe do projeto 
estarão muito concentrados na coordenação das interfaces técnicas e organizacionais, pois é 
nesta etapa que será consumida a maior parte dos recursos destinados ao projeto. O 
Monitoramento e controle do projeto têm como finalidade a manutenção das diretrizes do 
projeto até a fase final.
5.1.2 GerenciaMento do Escopo do Projeto
No gerenciamento do escopo de um projeto defineM-se tarefas, 
atividades, contratos e responsabilidades. O principal objetivo da gerência de escopo é 
estabelecer apenas os trabalhos exigidos para concluir o projeto satisfatoriaMente dentro 
dos parâmetros especificados. A gerência do escopo do projeto ajuda a definir exatamente o 
que precisa ser feito por cada elemento que atua no projeto, para que as metas propostas 
sejam concretizadas.
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O escopo do projeto é definido pela estrutura analítica do projeto - EAP, 
que é uma forma utilizada para dividir o projeto em atividades controláveis e mensuráveis, 
chamadas de “pacotes de trabalho”. A estrutura analítica é responsável pela precisão das 
estimativas de custo, prazo e de recursos. Além de estabelecer uma diretriz básica para o 
controle e avaliação de desempenho do projeto, também clarifica as relações de 
responsabilidades dos envolvidos. A verificação do escopo de um projeto é a avaliação para 
detectar se as atividades executadas estão de acordo com o estabelecido durante o processo 
de planejamento (para a aceitação formal de uma etapa ou produto pelo cliente). Qualquer 
mudança no escopo do projeto implica ajustes de custo, prazo, qualidade. Ao modificar o 
escopo do projeto, deve-se primeiramente analisar a estrutura analítica para verificar se 
existe compatibilidade entre as atividades alteradas e as mantidas. Os fatores responsáveis 
por mudanças normalmente estão associados a erros ou omissões no planejamento do 
escopo, problemas de desempenho, mudanças culturais ou de valores e exigências 
determinadas pelo ambiente externo.
5.1.3 Gerenciamento do Tempo do Projeto
O tempo é responsável pelo estabelecimento do ritmo de trabalho e a base 
para o controle de todas as atividades do projeto. A conclusão de um projeto dentro do 
prazo previsto depende da definição, seqüenciamento e estimativa da duração das 
atividades, bem como, o desenvolvimento da programação e controle da programação. As 
atividades já definidas na EAP devem ser minuciosamente descritas para o melhor 
entendimento do trabalho de seqüenciamento. Uma importante ferramenta utilizada no 
processo de seqüenciamento é o desenvolvimento do diagrama de rede do projeto, um 
esquema gráfico que permite visualizar as atividades do projeto e suas interdependências 
lógicas. As relações de dependência entre as atividades podem ser identificadas 
manualmente ou com o auxílio de software. Diversas técnicas podem ser utilizadas para 
desenvolver o diagrama de rede do projeto, porém a mais conhecida delas é o método de 
diagrama de precedência - PDM7. A duração das atividades é estimada de acordo com o 
7 As atividades são ordenadas por precedência de execução
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número provável de períodos de trabalho exigidos para concluir as tarefas de acordo com os 
recursos disponíveis em cada fase do projeto. Uma determinação realista da programação 
de um projeto depende da avaliação dos calendários, das datas impostas, dos eventos 
chaves, dos recursos necessários e disponíveis e, principalmente, das estimativas de 
duração das atividades do projeto. As redes de interdependência PERT e CPM (Método do 
Caminho Crítico) são os métodos mais usados para desenvolver a programação de um 
projeto. O controle requer a observação sistemática dos fatores que podem causar atrasos e 
a aplicação de medidas corretivas para manter a programação do projeto.
5.1.4 Gerenciamento do Custo do Projeto
A gerência de projeto é responsável pelo controle dos custos globais para 
manter os projetos dentro dos limites orçamentários. A administração do fluxo de caixa 
colabora para otimizar a utilização de fundos durante o período de existência do 
empreendimento. Projetos resumem-se em dinheiro e as razões de sua existência são os 
lucros e benefícios gerados. Nesta etapa os recursos são transformados em moeda e 
detalhados em termos de qualidade e quantidade conforme atividades previstas para 
estrutura analítica do projeto. A EAP e o planejamento de recursos formam a base de dados 
para a realização das estimativas de custos que apresentam em valor monetário os 
prováveis custos dos recursos designados para o projeto. O plano de gerenciamento de 
custos coordena as possíveis mudanças de acordo com as expectativas dos envolvidos no 
projeto para a elaboração do orçamento final, sendo este a diretriz que avalia, mensura e 
monitora a performance financeira do projeto. O processo de controle de custos é 
responsável pelo monitoramento sistemático dos resultados financeiros, detectando desta 
forma qualquer variação em relação ao planejado. O controle é realizado visando encontrar 
as razões das variações positivas ou negativas, para que o orçamento seja revisado e 
atualizado.
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5.1.5 Gerenciamento da Qualidade do Projeto
Gerenciar qualidade de um projeto é garantir o atendimento satisfatório 
de suas necessidades e propósitos. O gerenciamento da qualidade baseia-se em 
planejamento, garantia e controle, ressaltando-se que esses processos estão fundamentados 
nos conceitos sugeridos por Demming 8 Juran 8 9 e Crosby 10 e nas abordagens da Gestão pela 
Qualidade Total e de melhoria contínua. O conhecimento das expectativas do mercado 
referentes a componentes de confiabilidade, utilidade, produtividade, disponibilidade, 
estética e aceitabilidade social possibilitam melhores condições para gerenciar a qualidade 
do projeto, porém o estabelecimento de fluxo interno e externo de comunicação é essencial 
para o repasse de informações, questão vital em um processo de qualidade. Os parâmetros 
de qualidade que serão implantados e monitorados durante o andamento do projeto são 
identificados durante a fase de planejamento. Vale ressaltar a utilização das práticas de 
Benchmarking11 12 13e das análises de custo-beneficio‘1 no processo de planejamento. Garantir 
a qualidade significa assegurar que todos os indicadores identificados durante o processo de 
planejamento serão implantados de acordo com os padrões estabelecidos para o projeto. No 
ambiente interno, as medidas tomadas para assegurar a qualidade do projeto são avaliadas 
quanto ao aprendizado gerado e ao aumento de eficiência e eficácia. Externamente, o foco é 
a completa satisfação do cliente. O controle da qualidade é baseado na verificação de 
conformidade dos resultados em relação aos padrões estabelecidos. O PMI^ aconselha um 
monitoramento sistemático dos resultados, o que possibilita a imediata identificação de 
problemas e suas causas, permitindo a aplicação de medidas de ajuste corretivas ou 
8 W. Edward Deming - PHD em física divulgou o controle estatístico da qualidade com base em uma 
abordagem rigorosa e sistemática. Introduziu também a abordagem sistêmica de solução de problemas 
conhecida como o ciclo de Deming o famoso PDCA (Plan, Do, Check, Action)
9 Joseph M. Juran - Integrante do grupo da Bell Laboratories que desenvolveu o controle estatístico da 
qualidade, lançou em 1951 o livro Quality Control Handbook cujo foco era o custo da qualidade. 
Desenvolveu com Feigebaum os conceitos de qualidade total: planejamento, estabelecimento de metas e 
objetivos, fluxo organizacional e responsabilidade gerencial.
10 Philip Crosby - Integrante da equipe da Martin Company que desenvolveu o programa de qualidade “Zero 
defeito” cujo foco era a identificação dos problemas em sua origem e definição de medidas corretivas, ou seja, 
a remoção das causas de erros.
1 O Benchmarking é uma técnica que promove a comparação entre processos e práticas com objetivo a 
absorção de idéias que possibilitem melhoria e aperfeiçoamento.
12 A análise custo-benefício avalia se os benefícios gerados ao atender às exigências de qualidade superam os 
seus custos.
13 vide nota 6.
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preventivas. As medidas preventivas mantêm os erros fora do processo, e por essa razão, 
são mais indicadas do que as corretivas, pois impedem que as falhas sejam percebidas pelos 
clientes. Os métodos estatísticos são aconselháveis durante a fase de controle para definir 
amostras, avaliar eventos especiais ou aleatórios e também para estabelecer limites e 
tolerâncias do projeto. Os resultados do controle estão associados à melhoria da qualidade, 
aceitação ou rejeição de um produto ou serviço, retrabalho, complementação de atividades 
e ajustes.
5.1.6 Gerenciamento dos Recursos Humanos do Projeto
A gerência dos recursos humanos do projeto está fundamentada em três 
aspectos: administrativo, emocional-comportamental e de alocação de mão-de-obra. O 
aspecto administrativo está associado ao atendimento das necessidades do funcionário e 
refere-se a salários, férias, cargos e funções. As questões de treinamento e desenvolvimento 
pessoal exigem maior atenção gerencial e estão ligadas ao emocional-comportamental. A 
administração da alocação do pessoal é fundamental no desenvolvimento do projeto, pois 
determina a qualificação e disponibilidade dos recursos humanos necessários. Os principais 
aspectos observados são: interfaces organizacionais, liderança, comunicação, delegação de 
poder, motivação/treinamento/desenvolvimento de equipes, resolução de conflitos e 
relações de trabalho. A natureza temporária dos projetos indica que todos os 
relacionamentos serão novos ou temporários, por isso, as técnicas utilizadas pelo gerente e 
sua equipe devem ser apropriadas a relações transitórias, em que o número e a natureza dos 
envolvidos podem variar a cada fase.
O planejamento organizacional do projeto deve considerar as diretrizes e 
necessidades da organização para definir as responsabilidades dos envolvidos, quando e 
onde eles serão alocados durante o andamento do projeto. Os recursos humanos são 
selecionados levando-se em consideração experiência prévia, interesses próprios, 
características pessoais e disponibilidade. A aquisição efetiva dos recursos humanos de um 
projeto dentro de uma organização dá-se mediante a negociação, contratação ou imposição 
e a disputa pelos recursos humanos representa um jogo de forças, onde o que pesa são as 
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influências políticas e a capacidade de negociação dos responsáveis. Uma vez definida a 
equipe do projeto e suas atribuições, parte-se para o processo de desenvolvimento de 
pessoal para aprimorar a performance individual e do grupo e superando deficiências e 
desenvolvendo habilidades. Os sistemas de reconhecimento e recompensa são essenciais 
para estimular os indivíduos normalmente sobrecarregados pelas pressões de prazo e as 
relações interpessoais devem ser monitoradas para que conflitos não prejudiquem o 
desenvolvimento das atividades do projeto.
5.1.7 Gerenciamento das Comunicações do Projeto
A atenção gerencial deve estar voltada para captar que tipo de canal de 
comunicação irá atender às necessidades do projeto. Para o sucesso de qualquer 
empreendimento, é necessário que todos os envolvidos estejam preparados para enviar e 
receber informações na linguagem determinada para o projeto no tempo exato. Gerenciar a 
comunicação em um projeto é planejar, disseminar informações, relatar performances e 
documentar marcos. No processo de planejamento, são definidas as informações 
necessárias, para quem serão fornecidas, quando serão exigidas e como serão distribuídas. 
Nesse plano, são estabelecidos os canais de distribuição e a metodologia a ser utilizados 
para se obter, atualizar e refinar os dados do projeto. Nessa etapa, são levantadas 
informações a respeito da organização do projeto e dos fatores externos capazes de 
influenciar o seu andamento, enquanto as relações de responsabilidades entre as pessoas 
envolvidas também devem ser analisadas. A qualidade da informação que será trabalhada 
deve ser determinada para definir o tipo de tecnologia a ser utilizada e se a equipe 
designada está apta para operacionalizá-la. O tamanho do projeto e os sistemas de 
informação disponíveis também devem ser levados em consideração. As informações 
transmitidas devem ser claras, completas e não ambíguas e repassadas no tempo certo para 
que sejam perfeitamente compreendidas pelos receptores. As informações geradas são 
condensadas na forma de relatórios, memorandos, correspondências e documentos. Os 
relatórios de performance são utilizados para manter os envolvidos bem informados a 
respeito da forma de utilização dos recursos e do encontro dos objetivos do projeto. Os 
relatórios de desempenho geralmente são representados graficamente e sua função é 
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organizar e resumir as informações acumuladas para apresentar os resultados mais recentes 
de qualquer análise. Os relatórios indicam o status atual do projeto, seus progressos e 
estimativas, e auxiliam no controle do projeto e na administração dos procedimentos de 
mudanças. O término do projeto ou de cada uma de suas etapas deve ser registrado. A 
documentação desses marcos consiste na verificação de resultados para formalizar a 
aceitação do projeto por responsáveis, patrocinadores e clientes. Os dados devem ser 
coletados durante todo o projeto, para que o arquivo seja formado a partir de uma base de 
informações fidedignas.
5.1.8 Gerenciamento dos Riscos do Projeto
As decisões podem ser tomadas com base em experiências anteriores em 
ambientes estáveis, porém, em um contexto de incertezas, nada é programável, porque 
todos os fatores estão suscetíveis a mudanças inesperadas. As incertezas em um projeto são 
referentes a danos materiais, oscilações do mercado, riscos tecnológicos, empresariais e 
comerciais e a mudanças sociológicas; e podem ser classificadas como ambientais, internas, 
legais e técnicas. As incertezas ambientais podem ser imprevisíveis, quando se trata de 
perigos naturais ou de aspectos políticos, sociais e governamentais, ou previsíveis, quando 
forem referentes a riscos financeiros ou comerciais, impactos sobre o meio ambiente, 
preocupações operacionais, inflação e impostos. As incertezas internas estão associadas a 
atrasos de cronograma, gastos excessivos e interrupções no fluxo de caixa. As incertezas 
técnicas referem-se a mudanças tecnológicas, a índices de desempenho e a 
desenvolvimento e operacionalização do projeto. As incertezas legais estão relacionadas a 
falhas contratuais. Geralmente, os riscos são vistos como a possibilidade de sofrer perdas e 
danos, porém, no âmbito do projeto, os resultados negativos são vistos como ameaças e os 
positivos como oportunidades. E preciso identificar, quantificar e reagir aos riscos do 
projeto para que os resultados positivos sejam maximizados e os negativos minimizados. O 
processo de identificação dos riscos não é um evento momentâneo e sim uma constante 
durante todo o ciclo de vida do projeto, estando, geralmente, associados a análises de 
causas e efeitos para avaliar fontes, sintomas e eventos de risco em potencial. As 
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oportunidades devem ser enumeradas para selecionar aquelas que serão ignoradas ou 
consideradas. O mesmo acontece em relação às ameaças a serem evitadas ou aceitas. Para 
desenvolver respostas aos riscos é necessário definir a forma de como serão tratadas essas 
ameaças e oportunidades, sendo a eliminação das fontes ou causas de problemas uma 
atitude pró-ativa de caráter preventivo. Um risco pode ser aceito de forma ativa, se existir 
um plano de contingências a ser aplicado em situações de perigo, ou de forma passiva, pela 
aceitação da redução na margem de lucros em função de desvios provocados por atividades 
problemáticas. E necessário que haja reservas de provisões em projetos, principalmente 
para aliviar riscos relacionados a custos e programação. Qualquer mudança ocorrida 
durante o projeto exige reavaliação dos processos de identificação, quantificação e reação 
aos riscos. Basicamente, o controle é o Monitoramento dos eventos de risco para que 
problemas sejam identificados e uma reação eficiente seja desenvolvida a tempo.
5.1.9 Gerenciamento de Contratos e Fornecimentos do Projeto
O gerenciamento do projeto depende do relacionamento com os terceiros 
que fornecem serviços, materiais e equipamentos. A coordenação das atividades dos 
fornecedores e prestadores de serviços e a determinação dos termos contratuais são 
elementos fundamentais na gerência de contratos e forneciMentos, pois estão diretamente 
ligados à qualidade final do projeto. Os esforços gerenciais devem estar direcionados para a 
seleção das empresas certas e os termos contratuais devem assegurar o atendimento das 
necessidades do projeto dentro dos prazos previstos. As principais preocupações são 
referente a preços, a data de entrega e interface com o cronograma do projeto. O ambiente 
externo está sujeito a variações de ordem política, legal, econômica, social, ecológica e 
tecnológica; e o gerenciamento dos contratos e forneciMentos é baseado principalMente na 
avaliação dos fluxos internos e externos de informações. Os fluxos externos de informações 
são relativos às condições gerais do mercado, fontes de suprimento, tipo e capacidade de 
fornecedores, dados e especificações do produto, taxas e disponibilidade de transportes, 
preços e descontos de vendas, condições de trabalho e impostos. Os fluxos de informações 
internas estão voltados para previsões de vendas, planejamento, orçamento, contabilidade, 
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gerência de materiais e financeira, controle de qualidade e interfaces legais. Um sistema de 
contratações possui basicamente os seguintes ciclos: requisição, solicitação e de 
administração de contratos. O ciclo de requisição é um processo pré-contratual que 
identifica que necessidades do projeto serão mais bem atendidas pela contratação de 
produtos ou serviços fora da organização. O principal objetivo dessa fase é determinar o 
que, por quanto, como e quando contratar. Nessa etapa, o custo real de produção é 
comparado ao custo de compra e também são avaliados os custos indiretos, aqueles gerados 
pelo processo de administração de uma aquisição. O plano de requisição deve ser 
compatível com plano geral do projeto. O ciclo de solicitação abrange a obtenção de 
informações a respeito dos prováveis fornecedores e a preparação de documentos 
consistentes para regulamentar as responsabilidades destes contratados, bem como a 
avaliação da capacidade dos prováveis contratados de acordo com seu perfil técnico, 
financeiro e gerencial. Os principais tipos de solicitação são a carta-convite, a tomada de 
preços e a concorrência.
O resultado desse processo é uma proposta que será avaliada de acordo 
com preço ou capacidade técnica e analisada por especialistas. O objetivo das negociações 
dos contratos é uma concordância mútua a respeito das responsabilidades, termos 
contratuais e legais, abordagens técnicas e gerenciais, financiamentos e, finalmente, preço. 
A negociação de contratos envolve trocas, conflitos e aplicação de estratégias de ganhos ou 
perdas. No ciclo contratual são definidos os elementos do contrato, cláusulas e adjudicação 
e é essencial assegurar que a linguagem expressa no documento descreva o produto ou 
serviço contratado. Os tipos de contratos mais comuns apresentados são:
• Preço Global: modalidade de contrato que exige produto muito bem definido para 
evitar riscos tanto para clientes como para fornecedores, onde os primeiros podem 
receber um produto aquém do desejado, enquanto os segundos podem ter prejuízos e 
custos adicionais para satisfazer às expectativas do contratante.
• Por administração: modalidade na qual custos adicionais ou indiretos são 
reembolsados ao fornecedor. Normalmente, os custos indiretos são calculados como 
porcentagens dos custos diretos.
• Contratos com preços unitários: o fornecedor é pago por unidade de serviço realizado 
e o valor total do contrato é função das quantidades necessárias para concluir o trabalho.
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O objetivo do processo de administração é garantir o atendimento das 
exigências contratuais. As alterações são monitoradas para que as condições firmadas sejam 
cumpridas. As subcontratações também devem ser coordenadas. Para o encerramento do 
contrato ou aceitação formal, é necessária uma verificação final e também o fechamento 
administrativo. Nessa etapa, são realizados os pagamentos, e auditorias são realizadas para 
documentar os erros e os acertos ocorridos durante o projeto.
5.2 PRINCÍPIOS PRÁTICOS PARA GERENCIAMENTO DE PROJETOS
O sucesso de um projeto é medido pelo atendimento aos prazos e custos 
planejados e pela satisfação das expectativas de qualidade dos clientes ou usuários. Os 
princípios descritos a seguir são a essência para a boa administração de um projeto, 
independente do seu tamanho ou duração.
1) Muita atenção deve ser dispensada às interfaces gerenciais. Equipes, 
organizações e sistemas devem ser aproximados; é necessário contar com um 
elo de ligação. Perguntas como: para quê, quando, como e por quê devem ser 
uma constante, bem como, o questionamento sobre as responsabilidades dos 
envolvidos.
2) Equipes devem ser montadas inicialmente com membros chaves e de confiança. 
A disponibilidade, habilidade e comportamento das pessoas devem ser 
examinados para a obtenção de equipes compostas por indivíduos donos de 
perfis diferenciados, enfim, uma mistura eficaz. Deve-se insistir no direito de 
fazer modificações, se necessário. Os membros da equipe devem ser motivados 
por meio do bom exemplo e de treinamentos adequados com o intuito de 
desenvolver o “espírito de equipe”.
3) O planejamento técnico e estratégico é essencial para o desenvolvimento das 
atividades do projeto. Os objetivos globais devem ser muito claros e os marcos 
bem definidos. Um consenso a respeito da filosofia de gerenciamento deve ser 
obtido a fim de evitar futuros conflitos. Para projetos maiores, é necessário 
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utilizar a estrutura analítica (EAP) para detalhar os diversos níveis até se 
conseguir pacotes de trabalho gerenciáveis.
4) Estratégias e planos devem sofrer constantes avaliações para se eliminar as 
fontes de possíveis fracassos. Um “advogado do diabo” deve ser designado, 
porque conforme a lei de Murphy, se algo puder dar errado, vai dar. As 
possibilidades de erro podem ser minimizadas pelo uso de checklists, revisões e 
ensaios.
5) Deve-se avaliar a possibilidade de situações inesperadas utilizando previsões 
por contingências ou exames de projetos anteriores, e ao identificar problemas 
nitidamente típicos deve-se desenvolver as propostas e soluções alternativas. 
Por outro lado, se acontecer o “inesperado total", o importante é não entrar em 
pânico e sim mostrar flexibilidade e abertura para o novo. No caso de uma 
abordagem não funcionar, tenta-se outra.
6) Avaliações intuitivas podem ser consideradas, no entanto devem estar 
fundamentadas pelos fatos e dados das abordagens analíticas.
7) O sucesso de um projeto depende primordialmente do comportamento e 
impacto gerencial, pois suas principais atividades são gerenciadas e executadas 
por, com ou através de pessoas.
8) Abordagens de tomada de decisões do tipo colaboração devem ser utilizadas na 
solução de problemas com o intuito de despertar o interesse de todas as partes, e 
maximizar os resultados por meio da criação de sinergia, isto é, onde o todo é 
maior que a soma das partes. A negociação é primordial porque mesmo 
trabalhando com interesses comuns sempre existirão pontos de conflito. Todas 
as discussões devem ser baseadas no planejamento e no dimensionamento dos 
interesses, forças e fraquezas para que uma forma de barganha aceitável seja 
conseguida.
9) Em situações de mudança sempre aparecerão conflitos e para administrá-los 
deve-se encarar os problemas à medida que surgirem e interesses divergentes 
precisam ser negociados quando ambos os lados precisarem vencer ou quando 
nada se ganha se não houver acordo. Quando o princípio for fundamental, ou 
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questão de sobrevivência, o conflito deverá ser provocado a fim de se atingir os 
objetivos do projeto.
10) Os resultados têm que ser controlados e avaliados e qualquer sistema ou técnica 
gerenciais utilizados devem permitir o acompanhamento do andamento dos 
trabalhos e a introdução de medidas corretivas no caso de necessidade.
11) Enfim, o projeto é supremo e a primeira regra é atingir os objetivos de 
qualidade, custo e prazo. Em segundo, o cliente tem sempre razão e suas 
necessidades devem ser satisfeitas. Finalmente, lealdade à organização é 
essencial, pois afinal de contas é ela quem paga os salários dos membros da 
equipe.
5.3 FORMAS DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS
A filosofia de condução de um projeto - a forma de gerenciamento - é 
fator de extrema relevância para o êxito do empreendimento. A gerência do projeto, tanto 
pode ser feita total ou parcialmente por pessoal da organização quanto por meio de 
terceiros. No entanto, alguns empreendimentos são implantados sem clareza de comando, e 
a conseqüente visão nebulosa da relação responsabilidade x autoridade gera grandes 
conflitos e resultados abaixo do desejado. De acordo com Kerzner^, autoridade é o poder 
conferido a indivíduos pela posição que ocupam dentro de uma organização e 
responsabilidade é a obrigação atribuída de acordo com a função exercida pelo indivíduo.
As modalidades de gerenciamento normalmente encontradas nas 
organizações são:
1) Gerenciamerrto pleno com terceiros: Qutundo o negócio da organização não é 
implantar empreendimentos, mas sim investir e operar. O desejo de não inflar o 
quadro de pessoal da empresa e aproveitar o know how existente no mercado 
leva à contratação de terceiros para conduzir a fase de implantação do projeto. 
No entanto, a política, os procedimentos e as diretrizes de implantação são
14 KERZNER, Harold. Project Management for Executives. New York: Van Nostrand Reinhold Company 
Inc, 1980. C. 1
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previamente aprovados pela organização contratante, que também acompanha 
de perto os trabalhos. Se o contratante for feliz na escolha do contratado, os 
resultados tendem a ser positivos, porém em caso contrário o desastre é total.
2) Gerenciamento controlado: A responsabilidade é repassada para o 
contratado, porém a autoridade permanece com o contratante. E comum 
acontecer frustração da equipe envolvida na implantação devido aos ffeqüentes 
impasses provocados pelo desequilíbrio entre autoridade e responsabilidade. As 
decisões costumam ser lentas causando atrasos no cronograma e conseqüente 
aumento da pressão sobre os executores.
3) Multigerenciamento: Quando não há consenso interno na organização 
contratante sobre o processo de implantação do projeto, mas este é levado 
adiante. As decisões sobre a implantação são definidas politicamente, sendo o 
ritmo de tomada de decisões incompatível com o do empreendimento. Esta 
situação pode gerar um “desequilíbrio estável”, quando os interesses são 
balanceados e o empreendimento ser conduzido de forma razoável até ser 
concluído. No entanto, o alto índice de conflitos gera diversas mudanças de 
chefia e pessoal e atrasos no cronograma.
4) Gerenciamento integral pela organização: Todos os detalhes são 
controlados pela organização. O resultado depende do pessoal que será alocado 
para o empreendimento, e varia de péssimo a excelente. O principal problema 
constatado nesta modalidade é a desmobilização da equipe após a conclusão do 
projeto.
5) Gerenciamento parcial da organização com o apoio de terceiros: A 
organização assume a responsabilidade do gerenciamento, porém deseja contar 
com o apoio de pessoa ou grupo complementar contratado para atuar sob seu 
comando. Com diretrizes e objetivos claros, este esquema tem grandes 
possibilidade de sucesso.
6) Gerenciamento por equipes integradas: Aproveita-se a melhor 
combinação de talentos para gerenciar o empreendimento, contando com o 
pessoal interno disponível e com o pessoal de terceiros (empresas de 
gerenciamento, consultores e especialistas) para compor uma equipe integrada.
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Os resultados positivos dependem de uma escolha criteriosa e uma 
articulação do grupo para criar o espírito de equipe.
A principal característica de um projeto é a singularidade e os sucessos ou 
insucessos de uma ou outra modalidade gerencial estão associados a uma infinidade de 
fatores. Razão pela qual, o gerenciamento é considerado por muitos como uma arte, apesar 
dos métodos científicos existentes para a tomada de decisões. O aspecto subjetivo do 
gerenciamento gera polêmica quando se trata da escolha das modalidades descritas 
anteriormente para a implantação de um projeto.
No caso da TV Executiva a opção pelo processo de terceirização e 
quarteirização para gerenciamento é justificada basicamente pelas seguintes razões:
1) Dificuldade de contratação de profissionais capacitados para atuação 
temporária, o que dificulta a obtenção do patamar de qualidade desejado 
para o serviço.
2) Desejo da organização de não inflar o seu quadro de pessoal.
3) Aproveitar o know how existente no mercado.
4) Economizar custos e agilizar os processos.
5.4 TERCEIRIZAÇÃO E QUARTEIRIZAÇÃO
Apesar da quarteirização ser uma prática cada vez mais comum nas 
empresas, esse neologismo ainda é pouco familiar e causa dúvidas a muitas pessoas. 
Quarteirização é a espécie do gênero terceirização que consiste na delegação a um terceiro 
especialista da gestão da administração das relações com os demais prestadores de serviços. 
O conceito simplificado é: “quarteirização é o gerenciamento da terceirização”. Uma 
perspectiva histórica da quarteirização se faz necessário, desde seu berço - a terceirização - 
até os conceitos que a envolvem, sua aplicação atual e suas perspectivas.
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5.4.1 Um pequeno histórico da Terceirização
A terceirização15 16é uma ferramenta de administração, utilizada como 
filosofia empresarial, que consiste na compra reiterada de serviços especializados e que 
permite à empresa tomadora concentrar energia em sua principal vocação. Este não é um 
fenômeno recente no ambiente empresarial. Tal prática administrativa consolidou-se nos 
Estados Unidos a partir da década de 50, com o acelerado desenvolvimento industrial norte- 
americano, e foi introduzida no Brasil na década de 60, por meio da indústria 
automobilística, na qual os fabricantes adquiriram componentes de diversas empresas, 
concentrando sua energia fundamental na atividade de montagem dos veículos. Nesse 
momento, deu-se início à lenta e progressiva evolução do fenômeno que convencionamos 
chamar de terceirização.
15 SARATT,N.D, LEIRIAJ.S. e SOUTO.C.F. Terceirização passo a passo: o caminho para a 
administração pública e privada.Porto Alegre:Sagra-DC Luzzatto,1992. p 34
16 Ibid p 44
Podemos traçar o histórico resumido dessa prática a partir de uma idéia 
evolucionista. As empresas pioneiras iniciaram o processo com contratações esporádicas, 
impostas por necessidades mercadológicas e desacompanhadas de uma análise estratégica 
ou de uma filosofia da organização. Concentravam o foco das contratações basicamente 
sobre atividades regulamentadas, tais como vigilância, conservação e limpeza. Um segundo 
momento desse mecanismo evolutivo surgiu quando algumas companhias ampliaram a 
gama de atividades contratadas e passaram a relacionar-se com prestadores de serviço fora 
de seu ambiente, de forma que o terceiro não permanecesse visível ao seu público interno e 
até mesmo ao poder público, como, por exemplo, serviços de transporte e vendas. Com tal 
procedimento, a contratação estava imune a focos de resistência.
A seguir, pressionadas pela necessidade de rever custos, eliminando da 
cadeia produtiva tudo aquilo que não agregasse valor ao resultado final da operação, “as 
empresas'5 incorporaram a contratação de serviços, iniciando-se um processo de 
intemalização da terceirização, em que o prestador de serviços passou a dividir o espaço 
físico do próprio tomador. Essa fórmula também permitia a redução de despesas pela 
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utilização, por parte do terceiro, das estruturas internas, como refeitório e vestiário, além da 
eliminação de etapas que agregavam custos aos processos, como transporte de materiais”.
Em uma evidente evolução, após já ter sido atingida a consagração no 
ambiente empresarial e jurídico, na metade da década de 90, transferência de serviços a 
terceiros passou a abarcar uma gama de atividades tidas como mais nobres nos processos 
desenvolvidos pelas entidades contratantes, exigindo-se um novo perfil do terceiro, o qual 
deveria passar a ser especialista.
Hoje, considerando-se as constantes mudanças mercadológicas 
decorrentes da necessidade de adaptação a um mundo globalizado, que acirrou a 
competição, não há como imaginar uma organização que não realize alianças estratégicas e 
que não delegue a terceiros parte de seu negócio (serviços ou produtos), em busca de maior 
qualidade e especialização na cadeia de relacionamentos, com a geração de melhores 
resultados. Como conseqüência desse novo cenário, surgiu a necessidade de 
profissionalização da cadeia de relacionamentos no mundo empresarial, na qual todos 
precisavam evoluir e dar a sua contribuição para a melhoria dos resultados do 
empreendimento. Novas alternativas também estão surgindo na busca pela competitividade, 
como, por exemplo, a terceirização por meio de cooperativas de trabalho, que oferecem 
custos mais baixos do que as empresas mercantis.
Surge daí a necessidade de haver uma readequação das relações, em que o 
tomador de serviços não delega apenas a execução, cabendo ao prestador também a 
responsabilidade na gestão e o compromisso nos resultados dos negócios. O sucesso ou o 
fracasso não será somente dos acionistas ou dos empregados da tomadora de serviços, mas 
de todos aqueles que participaram, direta ou indiretamente, da cadeia.
Segundo Prunes, “a relação de compra e venda de serviços do novo 
milênio não guardará identificação com a praticada até a década passada, seja no que se 
refere aos parâmetros técnicos e jurídicos, seja no seu formato e objetivos”17. Os conceitos 
são novos, mas têm a mesma roupagem. A maior preocupação, a partir de agora, será com a 
relação e os resultados, e não apenas com o instrumento contratual e o modelo de parceria 
adotado. Assim, necessariamente, até mesmo as empresas que praticam a terceirização de 
17 PRUNES,J.L.F.Terceirização do Trabalho.São Paulo: Juruá,1995 p.56
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maneira intensiva deverão passar por uma reciclagem, absorvendo princípios e conceitos 
novos, sob pena de fracasso se não fizerem.
A prática da terceirização, mesmo consagrada na comunidade 
empresarial, ainda sofre restrições jurídicas, fiscais e sindicais, devidos a inexistência de 
regulamentação na legislação, ao desconhecimento técnico de alguns formadores de 
opinião e a implantação inadequada pelas próprias empresas. Como toda ferramenta que se 
desenvolve a partir da necessidade de evolução das relações sociais, aí compreendidas 
aquelas fundamentais à sobrevivência das organizações, o processo de aceitação da 
terceirização foi lento, progressivo e aberto a diversas interpretações, em especial no 
âmbito do judiciário.
5.4.2 Classificação das Atividades das Empresas
A classificação das atividades das empresas ainda suscita muitas 
divergências e está sujeita ao entendimento de diferentes representantes dos poderes 
executivo e judiciário. As atividades empresariais podem ser classificadas em 3 grupos:
J atividades-meio de apoio;
J atividades-meio essenciais;
J atividades-fim ou vocacionais.
1 - atividade-meio de apoio é aquela que não agrega valor à produção ou ao negócio do 
tomador de forma direta. Trata-se, evidentemente, de um serviço necessário, mas 
facultativo, não de algo essencial. Partindo-se de uma empresa montadora de automóveis, 
por exemplo, poderiamos citar como atividade-meio de apoio de serviços como 
conservação e manutenção predial, limpeza, vigilância, refeitório, transporte de 
funcionários, serviços advocatícios, etc.
2 - atividade-meio essencial é aquela que trata do serviço ligado operacionalmente ao 
negócio ou ao empreendimento, vinculado, em sentido amplo, ao fornecimento de 
“matéria-prima”, ou seja, atividades sem as quais não pode existir o produto final: insumos, 
componentes ou, até mesmo, partes do processo produtivo. A empresa pode optar entre
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produzir esses itens diretamente, contratar serviços de terceiros, fornecendo a matéria- 
prima para produzi-los ou adquiri-los no mercado.
3 - atividade vocacional ou atividade fim é aquela relacionada diretamente com o 
negócio, que, segundo o entendimento jurisprudencial predominante, não pode ser 
terceirizada, devendo ser realizada diretamente. É o know-how da empresa, no qual reside o 
seu diferencial competitivo. É como esta se apresenta ao mercado.
5.4.3 O Futuro da Terceirização
Pelo seu grau de maturação e pela consciência dos atores sociais, a 
terceirização hoje é um processo bastante profissionalizado. Isto não significa, no entanto, 
que seja dispensável a busca incessante da melhoria contínua. A terceirização apresenta 
requisitos próprios, técnicos e específicos.
O fenômeno da internacionalização da economia fez surgir um verdadeiro paradoxo 
do crescimento. Para ser maior e conquistar novos mercados, a empresa tem que ser menor 
em sua estrutura interna e aumentar seus relacionamentos, estabelecendo uma verdadeira 
“rede de talentos” integrando-se ao moderno conceito de empresabil idade. Considerando-se 
os conceitos de administração mais atualizados, para ser global ou cosmopolita a empresa 
não precisa ter unidades em todos os locais, mas precisa estar presente e agir 
comercialmente por meio de sua rede de relacionamentos. Passado o estágio de maturação, 
é natural que se vislumbrem novos rumos para terceirização, impostos pelas necessidades 
do mercado globalizado e pelo próprio desenvolvimento gerado pela multiplicidade de 
especializações.
5.4.4 Terceirização, Merchandage ou Subcontratação
Cabe destacar que ainda existem equívocos de ordem conceituai em 
relação às diferentes formas de prestação de serviços. Há quem utilize, certamente por 
desconhecimento, o termo terceirização como sinônimo de merchandage ou de 
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subcontratação, residindo aí um equívoco inaceitável. Afinal, entende-se por merchandage 
a locação de mão-de-obra18, relação na qual a empresa tomadora contrata não os serviços, 
mas sim os trabalhadores, por meio de uma empresa interposta, uma atravessadora de mão- 
de-obra que exerce sobre esses trabalhadores seu poder de comando como se fossem seus 
empregados e gera, assim, incontestável lesão aos recursos humanos. Essa prática é ilegal e 
rechaçada severamente pelo poder judiciário por óbvias razões. Deve-se registrar que a 
única exceção admitida na legislação brasileira é a contratação de trabalhadores 
temporários, na forma da lei n° 6.019/74.
18 BRASIL. Lei n.6.019/74, art.5
A subcontratação, embora não se confunda com a terceirização, não é 
ilegal. Consiste na contratação transitória ligada a evento futuro, prazo ou obra, hipótese 
prevista na CLT, em seu artigo 455, quando trata da empreitada ou obra certa. A delegação 
na forma de subcontratação não deverá, obrigatoriamente, esgotar a atividade da 
subcontratada, sob pena de tomar-se fraudulenta.
5.5 A VEZ DA QUARTEIRIZAÇÃO
A quarteirização começou a ser praticada menos por planejamento e mais 
por necessidade diante do avanço da terceirização. Esse crescimento vem ocorrendo em 
especial nas organizações de maior porte, que demandam contratação intensiva de serviços 
nos seus mais diversos segmentos, sem perder o foco em políticas corporativas, e acabam 
por enfrentar uma questão nova e de difícil solução: a exigência de montar uma estrutura 
interna, incluindo vários níveis gerenciais, voltada para a seleção, a contratação e a 
administração das relações de parceria.
Com a criação e manutenção dessa estrutura, as principais vantagens 
competitivas obtidas com a terceirização - como o ganho de qualidade e produtividade, 
redução da máquina administrativa e do quadro de pessoal, maior agilidade e 
competitividade - caem por terra, pois os custos gerados para o controle do relacionamento 
com os terceiros sobrepõem ou anulam os eventuais ganhos obtidos com a compra de 
serviços especializados, fazendo com que muitas empresas reavaliem a eficácia da 
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manutenção do modelo. Por outro lado, é indispensável que a organização acompanhe e 
monitore o desempenho dos parceiros, especialmente no momento em que as atividades 
terceirizadas ingressam cada vez mais em áreas vitais para a sobrevivência ou o sucesso da 
organização no mercado.
Essa é a grande mudança da terceirização: por meio dela, passa-se a 
administrar a relação, e não apenas o contrato; administrar o risco econômico, e não apenas 
o jurídico. Afinal, cada vez mais a realidade demonstra que diversos processos de compra e 
venda de serviços fracassaram, fazendo com que muitos tomadores voltassem a realizar 
atividades de maneira direta (desterceirização), premidos pelo insucesso da relação, 
conseqüência da inexistência de gestão.
Desse modo, não se pode esquecer que terceirizar não significa abandonar 
a atividade. Pelo contrário, as empresas que praticam como filosofia a compra de serviços 
especializados de forma intensiva necessitam estabelecer de maneira clara as rotinas de 
acompanhamento de seus prestadores de serviço, em especial quanto ao desempenho 
técnico, à idoneidade patrimonial e fiscal, ao cumprimento da legislação que rege o 
contrato, etc. “Há uma mudança em relação ao grau de exigência na qualidade ou no 
resultado dos serviços prestados, e cada vez mais toma-se mais complexo administrar a 
relação, exigindo-se a profissionalização dessa atividade”19. Não basta fazer apenas o que 
está escrito no contrato; deve-se exigir do terceiro criatividade e melhoria contínua de 
desempenho, sendo necessário um permanente acompanhamento da relação.
19 PRUNES, J.L.F.Terceirização do Trabalho.São Paulo: Juruá,1995 p.56
E é nesse contexto que surge a quarteirização ou delegação da gestão de 
contratos com terceiros, que consiste na contratação de uma empresa especializada para 
gerenciar as parcerias. Vários setores, como construção civil, limpeza e conservação, 
investimento imobiliário e advocacia, já vêm utilizando com relativa freqüência essa nova 
ferramenta. O próprio poder público, mesmo sem utilizar o neologismo quarteirização, já 
reconhece sua prática conforme pode ser constatado pela publicação da instrução normativa 
do ISS n° 18, de 1 Ide junho de 2000, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis à obra de 
construção civil de responsabilidade de pessoa jurídica. Em seu artigo 4o, a norma 
apresenta a conceituação de contrato por administração-, “aquele em que o contrato 
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administra obra de construção civil recebendo como remuneração uma percentagem sobre 
todas as despesas realizadas na construção, denominada taxa de administração".
A quarteirização revela-se, ainda, excelente ferramenta na administração 
do risco jurídico da terceirização, pois o eventual contato do empregado do terceiro 
ocorrerá com a empresa parceira responsável pela gestão do contrato, que funcionará como 
um amortecedor da relação, evitando-se desgastes do relacionamento entre tomadoras e 
prestadoras de serviços. Dessa forma, a partir da prática habitual e adequada da 
quarteirização, elimina-se o risco da caracterização da subordinação jurídica técnica e 
direta, requisitos marcantes da relação de emprego.
A quarteirização, por ainda se tratar de uma novidade, provoca alguns 
equívocos nos aspectos conceituai, interpretative e prático. Assim, encaramos com certa 
naturalidade alguma resistência presente no ambiente empresarial, peculiaridade 
característica do pioneirismo de sua utilização.
5.5.1 Quarteirização e suas Vantagens
A quarteirização20 é o processo através do qual a empresa utiliza, de 
forma intensiva, a contratação de serviços de terceiros e delega a outro terceiro especialista 
a administração dos contratos e do relacionamento com os seus prestadores de serviço. 
Trata-se de uma ferramenta indispensável para a sobrevivência da terceirização com 
qualidade.
20 PRUNES,J.L.F.Terceirização do Trabalho.São Paulo: Juruá,1995 p.32
A intensidade e o crescimento exacerbado da compra de serviços 
especializados, por força de um maior implemento da terceirização interna, geram a 
necessidade de maior sinergia dos agentes envolvidos para que os resultados pretendidos 
permaneçam em constante evolução na busca incessante da manutenção da competitividade 
da organização no mercado globalizado.
Os benefícios obtidos pelas organizações que utilizam a quarteirização 
como filosofia de delegação da gestão de contratos podem ser analisados sob três vertentes:
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1. Eliminação de estruturas internas da empresa criadas para administrar os contratos e os 
relacionamentos terceirizados
As empresas que optam por administrar diretamente, com seu corpo 
funcional as relações com os terceiros são obrigadas a montar uma estrutura interna, 
incluindo níveis gerenciais, voltada para a seleção, a contratação e a administração das 
relações de parceria. No entanto, os custos gerados para esse controle, devido à criação e a 
manutenção dessa estrutura interna, usualmente se sobrepõem ou anulam os eventuais 
ganhos obtidos com a compra de serviços especializados eliminando as principais 
vantagens competitivas obtidas com a terceirização, como ganho de qualidade e 
produtividade, redução da máquina administrativa e do quadro de pessoal, maior agilidade 
e competitividade. Muitas vezes, a “energia vocacionada” do nível estratégico da 
organização (gerentes e supervisores), centrada no negócio principal, é canalizada para a 
administração dos terceiros. Isso acarreta desperdícios, em geral, intangíveis para o leigo, 
gerando o que chamamos de custo oculto. Desse modo, a quarteirização surge como uma 
alternativa para alavancar os ganhos provindos da terceirização, eliminando o inchaço da 
estrutura interna das empresas e estabelecendo uma maior agilidade e proatividade na 
solução dos eventuais conflitos do relacionamento.
2. Profissionalização da gestão dos contratos e do relacionamento entre as empresas
O que se observa nas companhias que não utilizam a ferramenta da 
quarteirização é a formação empírica de gestores, que, na verdade, são profissionais em 
desvio das funções para as quais foram contratados. Tal situação, além de dificultar ou 
mesmo impedir a especialização do profissional, resulta em um natural sentimento de 
insatisfação daquele que não executa sua atividade vocacional, atuando simplesmente como 
um “colaborador” ou voluntário, e gera resistência na execução da atividade, a qual passa a 
ser tratada de maneira individualista e amadora.
Em contrapartida, a gestão por meio de empresas especializadas é uma 
forma de despersonalizar a administração da relação com os prestadores de serviços, 
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impedindo que o individual se sobreponha ao coletivo e deixe a relação à mercê de 
rompantes personalistas. A negociação calcada em pessoas específicas traz consigo 
desgaste individual e, muitas vezes, favorecimento, ainda que inconsciente, de 
determinados parceiros em prejuízo a outros. Essa necessidade de mudança ganha corpo à 
medida que a terceirização vem avançando, cada vez mais, sobre atividades mais nobres da 
organização. O crescimento da terceirização também faz com que, paralelamente, por conta 
do intervencionismo do estado, ocorram alterações na legislação, que se toma mais rígida e 
engessada, com a adoção de práticas de fiscalização mais coercitivas. Por isso, o 
empresário não tem mais o direito de errar. Eventuais equívocos na gestão da terceirização 
irão repercutir pesadamente nos custos.
3. Manutenção da garantia jurídica e preservação econômica da relação
A quarteirização é um instrumento para garantir que o contrato entre tomadora e 
prestadora seja uma espécie de fotografia do relacionamento, de modo que o que foi 
acordado seja efetivamente posto em prática. Quando o processo de administração de 
contratos e contratações é desenvolvido por uma empresa especialista na gestão da relação 
com os terceiros, os riscos jurídicos gerados ao logo do relacionamento são evitados ou 
administrados, pois os funcionários da tomadora de serviço jamais terão contato direto com 
os empregados dos terceiros, sendo essa atribuição dos funcionários vinculados à 
administradora de contratos. Assim, dificultam-se os questionamentos judiciais baseados 
em suposta subordinação jurídica (características do contrato de trabalho). Cabe ainda à 
empresa gestora monitorar a idoneidade econômica e fiscal dos terceiros mediante 
auditorias periódicas e pedidos de comprovação de pagamentos de encargos, como FGTS, 
previdência e outros.
5.5.2 No Setor Público
Na economia globalizada, o poder econômico vigoroso exige como 
parceiro um poder público eficiente. Hoje, mais do que nações, os países representam 
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mercados, e é enorme o peso das condições que dependem do estado no momento de as 
empresas decidirem por sua instalação em um país ou em outro e, dentro de cada país, em 
uma ou em outra área. E são justamente essas empresas que irão trazer desenvolvimento, 
empregos e aporte fiscal, fundamentais ao crescimento social e econômico da região. Por 
isso, é importante que o poder público desenvolva ajustes, práticas sérias, transparência e 
todo o tipo de esforços na solução de problemas.
Para tomar-se competitivo, o estado deve racionalizar custos e ajustar sua 
demanda por receitas, qualificar sua mão-de-obra, melhorar seus indicadores sociais, 
explorar as potencialidades de um posicionamento geográfico estratégico, investir em infra- 
estrutura e na geração de novas tecnologias. Isto sem descuidar-se da manutenção da 
estabilidade política, da segurança coletiva e do cumprimento das leis. Além disso, espera- 
se a sua firme atuação na disciplina da economia, traçando políticas com vistas a fomentar 
o desenvolvimento.
Fica claro que, também no setor público a única forma de manter-se a 
viabilidade é a delegação a terceiros das atividades que não são de execução exclusiva do 
estado. Vale lembrar que a terceirização no ambiente público passa por uma redefinição do 
papel do estado e pela implantação de um novo modelo de gestão em relação aos seus 
serviços. Em termos de modernização e redução do aparelho estatal, não há espaço para o 
ente público concentrador e totalitário, feitor de todas as atividades, “à moda rambo”. Cada 
vez mais, o aparelho estatal deverá concentrar energia nas denominadas funções típicas de 
estado - polícia, fiscalização, controle social, legislação e justiça - repassando, na forma de 
terceirização, as demais atividades.
Esse tipo de terceirização está subordinada a alguns princípios próprios, 
como, por exemplo, os de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade em relação 
aos atos típicos de administração. A autoridade pública ou seu agente somente podem agir 
de acordo com as regras predeterminadas sob pena de serem responsabilizados por ato de 
improbidade administrativa. Nesse processo de terceirização na esfera pública, vêm sendo 
empregados variados mecanismos, conforme sejam mais ou menos estratégicas as 
atividades transferidas dentro do macroplanejamento realizado.
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CAPÍTULO 6
A PROPOSTA DE TV UNIVERSITÁRIA
As entrevistas realizadas junto aos setores responsáveis pelo 
desenvolvimento das TVs Executivas nas empresas pesquisadas, representados pelos 
departamentos de tecnologia do conhecimento1, os departamentos que promovem as políticas 
de endomarketing2 e assessorias de comunicação demonstraram os entraves mais usuais 
enfrentados por estes setores: dificuldade em buscar uma programação mais diversificada; 
altos custos para implementação do sistema digital; limitação dos recursos humanos internos 
(relativos à disponibilidade de funcionários e especialização do corpo funcional); a lentidão 
dos processos burocráticos que envolvem os procedimentos de licitação para aquisição de 
equipamentos, produtos e serviços (contratação de especialistas da área, consultores, 
técnicos). Soma-se a isso, o resultado da pesquisa, realizada junto aos usuários3, que detectou 
baixos índices de audiência causados principalmente, por falta de interesse e por falta de 
tempo decorrente da sobrecarga de trabalho, conforme análise da pesquisa apresentada no 
capítulo 4. A solução para a manutenção das TVs Executivas nas empresas estatais brasileiras 
passa necessariamente pela terceirização e quarteirização dos processos de produção e 
gerenciamento, conforme indica a segunda hipótese desta dissertação. Para viabilizar esta 
hipótese e superar as barreiras que dificultam, oneram e atrasam o sistema de contratação de 
serviços nas empresas públicas, foi desenvolvido neste capítulo uma metodologia que prevê a 
criação e implantação da TV Universitária.
1 Departamentos responsáveis pelo desenvolvimento de conteúdos para as videoconferências e programas de 
teletreinamento, formados por pedagogos, videomakers e psicólogos.
2 Políticas voltadas para o marketing interno, tendo funcionários como público.
3 Nesse caso, entende-se usuários como os funcionários que assistem e utilizam a TV Executiva.
Alternativas semelhantes, porém de forma discreta, já acontecem em alguns 
setores da administração pública estabelecendo antecedentes. A TV Universitária é aqui 
apresentada como uma alternativa viável para minimizar as causas dos problemas expostos e 
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redefinir uma nova diretriz para as TVs Executivas. A metodologia de implantação e 
desenvolvimento da TV Universitária está fundamentada nos princípios teóricos da gerência 
de projetos, apresentados no Capítulo 5. A proposta para TV Universitária será detalhada da 
seguinte forma:
1) Definição e objetivo do projeto - O que é o projeto;
2) Avaliação da viabilidade do projeto - Porque fazer o projeto;
3) Definição das expectativas dos Stakeholders 4 do projeto - O que cada 
parte envolvida espera do projeto;
4) Origem dos recursos dos projetos - Com que fazer o projeto;
5) Fases de implementação do projeto - Quando tempo é necessário.
6) O que deve ser feito no projeto;
7) Definição dos recursos humanos necessários no projeto - Quem fará o 
projeto;
8) Definição da operacionalização do projeto - Como fazer o projeto;
4 Stakeholders são indivíduos e/ou organizações que estão envolvidos ativamente no projeto, ou aqueles cujos 
interesses podem afetar os rumos do projeto.
6.1 DEFINIÇÃO E OBJETIVO DO PROJETO - O QUE É O PROJETO
O projeto da TV Universitária é um modelo que se propõe buscar soluções 
de uso racional dos recursos públicos, beneficiando o governo, suas empresas estatais, as 
universidades brasileiras e as fundações de notória especialização. O projeto cria espaços para 
as universidades dentro das TVs Executivas.
No modelo proposto de implantação da TV Universitária, a instituição 
acadêmica é representada pela Universidade de Brasília - UnB e os órgãos executores pelas 
estatais estudadas no capítulo 4 - Banco do Brasil, Bacen e Embrapa, devido à 
disponibilidade das informações necessárias para a composição de uma modelagem prática. 
No entanto a localização da UnB, junto ao centro de poder, onde situam-se as sedes da 
maioria das empresas públicas, é sem dúvida, um fator diferencial que constitui uma 
vantagem competitiva em relação às demais universidades.
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O objetivo do projeto é: “A TV Universitária funcionando plenamente capaz 
de produzir e contratar produtos e serviços de qualidade e de interesse público, principalmente 
das estatais que investiram recursos financeiros para esse projeto”.
Na concepção da Gerência de projetos, os conceitos do projeto, seus 
objetivos e definição dos envolvidos são essenciais para iniciarmos as demais etapas, pois 
definem elementos fundamentais para gerenciamento da integração do projeto e o 
desenvolvimento do plano diretor.
6.2 AVALIAÇÃO DA VIABILIDADE DO PROJETO - PORQUE FAZER O 
PROJETO
A possibilidade de as estatais participarem mais ativamente no mercado por 
meio da comercialização de seus produtos e serviços representa um novo nicho que ainda está 
em fase de descoberta. Essa gama de possibilidades fez surgir nas empresas estatais uma 
necessidade de otimização de seus recursos.
Dentro do âmbito das TVs Executivas, vislumbrou-se a possibilidade de 
ampliar os rendimentos por meio da venda de bancos de dados, serviços digitais e horas 
excedentes para a transmissão de dados e imagens. Inicialmente, os clientes potenciais eram 
as empresas que ainda não possuíam TV Executiva e que não estavam dispostas a investir 
recursos neste segmento. No entanto, após uma análise mais detalhada, percebeu-se que o 
“grande cliente” podería ser as universidades brasileiras, pelo fato de se estabelecer uma 
relação vantajosa para todos os envolvidos.
A intensificação da integração entre a universidade e os órgãos executores é 
uma tônica que já vem sendo discutida em quase todos os segmentos do conhecimento. 
“Considerar que o objetivo das instituições acadêmicas é contribuir para o desenvolvimento 
das áreas do conhecimento enquanto o dos órgãos executores é modificar a realidade através 
da aplicação destes conhecimentos” , segundo Melo 5 , representa uma visão tradicional e 
ortodoxa da atuação de ambos. A autora afirma que a tendência de cada entidade é 
5 MELO, Maria Ângela C. - Sistema de planejamento, pesquisa e ação - Ciência e Cultura, 34(8). São Paulo. 
1982: 1026-1031.
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consolidar o seu foco de interesse restringindo sua atuação apenas à competência que lhe é 
reservada, mas diante de uma realidade em permanente metamorfose uma ação conjunta e 
coordenada tomaria possível a solução dos problemas comuns e a comunidade acadêmica 
atuaria como agente de um processo ao invés de observadores neutros.
A avaliação da viabilidade do projeto por meio da identificação de 
necessidades e estudo de alternativas é essencial para o sucesso da implantação de uma 
proposta, pois está diretamente associada à credibilidade de um empreendimento. O estudo do 
contexto de um projeto, suas variáveis e envolvidos é uma preparação para o gerenciamento 
dos riscos.
6.3 DEFINIÇÃO DAS EXPECTATIVAS DOS STAKEHOLDERS DO PROJETO - O 
QUE CADA PARTE ENVOLVIDA ESPERA DO PROJETO
O que as estatais possuem para oferecer, sem custo nenhum para essa 
parceria e o que esperam receber?
Com capacidade de transmissão de 24 horas diárias, a TV Executiva do 
Banco do Brasil ainda não utiliza a sua disponibilidade total. A interatividade com a UnB 
abrirá espaços de transmissão que não acarretariam custos para a estatal, pois o Banco do 
Brasil paga, usando ou não o sistema Em relação ao Banco do Brasil a parceria com a UnB 
traria uma utilização mais adequada e racional da TV BB por vários fatores fundamentais. A 
proximidade geográfica indica que com apenas 9km de distância, um cabo de fibra ótica 
ligaria a TV Universitária ao Centro de Formação do Banco do Brasil, tomando a UnB mais 
um ponto de emissão e recepção. Uma excelente vantagem para o Banco do Brasil que 
entraria virtualmente na Universidade de Brasília, abrindo oportunidades ímpares nas áreas 
econômica, política e científica. Para a Universidade de Brasília, haveria um estreitamento das 
relações com uma instituição de crédito, que investe em pesquisas, abrindo uma fonte de 
recursos para o patrocínio e desenvolvimento de projetos na área acadêmica e tecnológica.
A Embrapa tem equipamentos e tecnologia a serem disseminados e já 
demonstrou interesse em se aproximar da UnB, uma vez que a maioria de seu corpo funcional 
necessita estar sempre em contato com o mundo acadêmico, pois trabalha com pesquisa e 
desenvolvimento de novas tecnologias.
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O Banco Central tem recursos e necessidade de treinamento de seu corpo 
funcional, além de poder contratar a aquisição de equipamentos de uma maneira mais 
eficiente através das fundações.
Em termos gerais um acordo para troca de produtos e serviços é elo para a 
concretização da parceria: a UnB abriría vagas nos cursos de mestrado e doutorado para os 
técnicos das estatais e, em troca, as estatais cederíam espaços e equipamentos de vídeo e 
transmissão de sinal para produção e desenvolvimento da TV Universitária. A questão 
fundamental é utilização de mão-de-obra qualificada e conhecimento científico disponível na 
universidade para garantir a qualidade do processo. A universidade estaria disponibilizando 
aos alunos dos cursos afins a possibilidade de estar em contato direto com procedimentos 
práticos, trazendo algumas visões do mercado para o ambiente acadêmico. Além de 
possibilitar estágios supervisionados, a universidade contaria com um laboratório dinâmico 
com problemas reais, constituindo uma fonte de idéias para o desenvolvimento e aplicação de 
pesquisas e métodos. Para as estatais representa uma oferta de mão de obra economicamente 
viável e, do ponto de vista do conhecimento tecnológico, “perfeito”, abrindo uma 
oportunidade dos profissionais das TVs Executivas estarem dentro da Universidade, trocando 
experiências, buscando novas tecnologias e estudando projetos.
A definição das expectativas dos Stakeholders é a essência do 
gerenciamento da integração, porque possibilita a identificação de restrições e as políticas de 
interfaces técnicas e organizacionais. Também são definidas nesta fase todas as diretrizes do 
gerenciamento da qualidade cujo sucesso depende da satisfação do cliente pelo atendimento 
de suas expectativas. Um projeto é desenvolvido por pessoas, e decididamente as relações 
pessoais são as responsáveis pela totalidade dos conflitos que ocorrem no projeto, e isto 
representa riscos. Entender as expectativas auxilia na condução do gerenciamento dos riscos.
6.4 ORIGEM DOS RECURSOS DOS PROJETOS - COM QUE FAZER O PROJETO
Definir a origem dos recursos de um projeto está diretamente relacionada às 
questões orçamentárias tratadas no tópico de gerenciamento de custos. As emissoras 
comerciais se mantêm com as receitas provenientes da propaganda. As TVs a cabo se 
sustentam graças às mensalidades dos assinantes e também cotas de patrocínio publicitário. 
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As TVs educativas são subsidiadas por dinheiro público. Já as TVs Executivas são 
financiadas pelos recursos das empresas direcionados para esse fim. O excedente de horas 
para a transmissão de programas verificado nas empresas pesquisadas 6 é o indicativo da 
necessidade de se buscar parcerias para otimizar recursos e esforços. A TV Universitária 
funcionaria com recursos das empresas estatais que participarão do projeto. Para se ter uma 
idéia do volume de investimentos, apenas no BB, Bacen e Embrapa está previsto aplicação de 
aproximadamente U$ 80.500.000 (oitenta milhões e quinhentos mil dólares) no período de 
2002 a 2005, no segmento de TVs Executivas.
6 Banco do Brasil, Banco Central e Embrapa
7 BRASIL.Lei 8.666, art.25, inciso 111, & 1
A proposta de financiamento da TV Universitária está baseada na 
realocação dos recursos das estatais para as universidades que seriam contratadas para 
gerenciar e conduzir a execução das atividades. Este processo de aplicação de recursos nas 
universidades sem a necessidade de licitações ou concorrências se toma possível graças7 a Lei 
8.666, que garante o repasse de recursos a fundações de notória especialização. Os recursos 
seriam repassados às universidades via fundações para financiar o uso de serviços próprios e a 
contratação de serviços externos, sendo, neste caso, estas as responsáveis pela gestão dos 
contratos. Um processo de terceirização e quarteirização com caráter público.
Ao investir na TV Universitária, as estatais podem visualizar claramente 
duas grandes vantagens: em primeiro, a possibilidade de um planejamento a longo prazo que 
diminui custos e otimiza as relações de produção e em segundo é que, com os gastos 
centralizados, pode-se otimizar recursos, garantir descontos maiores na compra de pacotes de 
programas, além de diluir os custos dos produtos mais complexos e mais caros.
Existem duas importantes modalidades de administração de recursos nas 
TVs Universitárias. No primeiro modelo, considerado o tradicional, a TV Universitária é 
organizada como um departamento autônomo, com orçamento anual próprio bem definido, 
conforme acontece nas demais áreas em uma grande empresa, sendo as verbas destinadas aos 
investimentos, às compras e trocas de equipamentos, às despesas da equipe e à produção de 
programas. As principais vantagens desse modelo são: garantia de continuidade dos projetos e 
independência (autonomia), por serem as decisões a respeito do uso recursos definidas no 
âmbito interno do departamento que coordena e executa as atividades.
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O segundo modelo é o chargeback, system. Muito utilizado nos Estados 
Unidos e Inglaterra, esse tipo de sistema prevê apenas as verbas para a manutenção de uma 
equipe estável mínima e um pequeno orçamento para a produção.
As verbas para a produção dos programas em vídeo são recursos 
provenientes de outros departamentos da universidade, de empresas estatais, de empresas 
privadas, enfim clientes que necessitam dos programas. O chargeback system é um modelo 
onde quem solicita o programa, destina os recursos para sua realização, ou seja, quem pede 
paga a conta. Em tese, empresas estatais com mais recursos fazem programas com maior 
sofisticação, e empresas com menos recursos fazem programas mais limitados, dentro de sua 
realidade orçamentária. A vantagem desse sistema é que a responsabilidade é do cliente, mas, 
por outro lado, apresenta duas desvantagens: a primeira é que não fica assegurada a 
continuidade de uma programação, uma vez que os clientes ou parceiros podem suspender 
suas produções dependendo da quantidade de recursos disponíveis naquela determinada etapa 
do processo. A segunda desvantagem é que se verifica um aumento no potencial de conflitos 
entre clientes e produtores, afinal manda quem paga e muita gente pagando, com certeza 
haverá muita gente mandando. Existe a possibilidade de se adotar um sistema híbrido, que, 
no entanto exige transparência na definição de prioridades e eficiente controle dos gastos 
orçamentários e pré-definição do rateio contábil destinado aos envolvidos.
A UnB é, sem dúvida, a universidade mais viável para a implantação da TV 
Universitária devido à sua proximidade com as esferas de poder e decisão das estatais, o que 
decididamente facilita contatos e acompanhamento do empreendimento. Propõe-se que as 
estatais pesquisadas repassem recursos para a UnB, via Fundação Universidade de Brasília, 
terceirizando parte da produção dos programas de vídeo. Esses recursos entrariam para a 
FUB, que administraria a produção. A gestão dos contratos, no que se refere ao processo de 
qualidade com as empresas terceirizadas pelo Banco do Brasil - SMV e do Banco Central - 
Brasil TV passaria também pela consultoria da FUB, que juntamente com professores 
especialistas da área e departamentos afins, otimizariam a relação custo-benefício dos 
recursos públicos, que de uma certa forma estariam sendo terceirizados para o próprio 
desenvolvimento da educação de terceiro grau.
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6.5 FASES DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO - QUANTO TEMPO É 
NECESSÁRIO
As fases de execução do projeto definem os prazos necessários para sua 
conclusão. Elas também podem ser consideradas como o ciclo de vida de um projeto, 
fornecendo os elementos essenciais para se gerenciar o tempo.
Criar, organizar e fazer funcionar, diretamente, uma emissora de televisão 
não é uma tarefa fácil. Por conhecer o tamanho do desafio, profissionais experientes, quando 
encarregados de implantar uma emissora de TV optam por fazê-lo em etapas. A implantação 
da TV Universitária será realizada em quatro etapas.
A primeira etapa, antes da estréia, é a fase piloto, para todos os ajustes 
técnicos e preparação da equipe. A fase piloto deve ser de, no mínimo, um mês antes da 
estréia e começa após a instalação de todos os equipamentos e contratação de todo pessoal. É 
a fase dos erros, dos problemas, dos desencontros. Nesse período, se fará a TV Universitária 
como se ela estivesse no ar, os problemas aparecerão e os ajustes serão feitos. Tudo fora do 
ar, em circuito interno dentro do Departamento de Televisão.
A segunda etapa é a experimental, de três meses, com 1 hora e meia diária 
de exibição (e 2 reprises). Vai, de certa forma, avaliar o acerto de programação e testar a 
logística de recepção, mobilização do público para as salas de TV, etc. É o momento de fazer 
pesquisas, reavaliar programas e conteúdos, aprender com a reação da audiência.
A terceira etapa é a consolidada, que substitui a experimental. É uma fase de 
adequação e ajustes em todos os setores, e deverá persistir até a TV Universitária completar 
um ano, com um aumento de sua programação para exibição.
A quarta e última etapa é a da definitiva, quando a TV Universitária já tem 
estabilidade, rotinas, caminhos. E pode aumentar seu tempo de permanência no ar. Começa 
partir de um ano de vida.
Já com os sistemas em funcionamento, a TV Universitária trabalharia com a 
TV BB, TV EMBRAPA e TV BACEN na busca de clientes de estatais e órgãos públicos que 
precisam de treinamento e consultoria. Os departamentos da UnB entram nessa etapa com 
suporte integral para a realização de novos acordos.
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6.6 O QUE DEVE SER FEITO NO PROJETO
A definição do que se pretende fazer em um projeto é a base de todo o 
gerenciamento do escopo e da definição da EAP 8 que é, sem dúvida, a alma de um projeto. A 
definição da EAP possibilita a identificação de todos os recursos necessários ao projeto para 
que enfim se possa estimar os prazos e os custos para a execução. A qualidade esperada do 
projeto também é definida nesta etapa.
8 EAP - Estrutura analítica do projeto ou WBS - Work Breakdown Structure é a divisão do projeto em atividades 
mensuráveis e controláveis.
Na proposta da TV Executiva o que fazer está relacionado com as definições 
do conteúdo, da característica de programação e da grade de programação.
6.6.1 Definição do conteúdo
A TV Universitária, por definição, é segmentada: os programas são feitos 
para o conjunto dos alunos, professores e clientes. Nesse ponto, a emissora se assemelha às 
TVs por assinatura, que têm público delimitado, segmentado, e para esse público dirigem sua 
programação. Como no caso das TVs especializadas em esporte, tipo ESPN, SPORTV, etc. 
que além de definir sua programação de acordo com o gosto da maior parcela do público 
(futebol, voleibol e basquete), também desenvolvem programas para atender públicos 
específicos (surf, esqui, artes marciais). A TV Universitária colocaria no ar telejomais, 
documentários, debates e programas específicos de treinamento. Os programas se enquadram, 
basicamente, em três grandes categorias de acordo com seus objetivos: endomarketing, 
treinamento e informação.
Os programas classificados como de “endomarketing” têm por objetivo 
concentrar esforços, estimular, integrar, motivar e energizar as corporações parceiras. E com 
isso tomar os objetivos das empresas comuns a todos os clientes, consolidando princípios e 
valores. Prevê-se a produção de programas de interesse geral, para toda a comunidade.
Os programas de treinamento têm por objetivo melhorar a capacitação dos 
funcionários das empresas parceiras e, assim, otimizar o desempenho das corporações. 
Apresentação antecipada de produtos, orientação para abordagem de venda de produtos, 
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orientações de caráter operacional, programas de disseminação da Qualidade, cursos 
profissionais. Essa é uma demanda unânime. Entre programas periódicos, regulares, e 
programas de edição única, os produtos de teletreinamento são a base da TV Universitária.
Os formatos desse tipo de programa são, também, muitos variados: das 
aulas do telecurso, documentários, programas de entrevistas; programas com participação dos 
treinandos; sessões de treinamento transmitidas em tempo real, seminários, “pílulas” 
informativas, etc.
Os programas de informação têm por objetivo reforçar a comunicação 
interna, mantendo os funcionários informados sobre os principais acontecimentos - internos 
ou externos - relacionados com os parceiros e/ou seus funcionários. De formatos variados - 
telejomais, documentários, programas de informação são “jornalísticos” por definição. 
Reportam a realidade da Universidade, suas políticas, suas prioridades e ajudam os 
funcionários a esclarecer suas dúvidas.
Os formatos, para os três tipos de conteúdos, são os já consagrados pelas 
TVs comerciais e educativas: telejomais, telecursos, documentários de entrevistas, talk-shows, 
debates, dramatizações, “pílulas” informativas.
6.6.2 Definição das características da exibição
“Exibição Reprisada”, a TV fechada, por assinatura, se caracteriza pela 
repetição da programação. E esta prática deverá ser incorporada à TV Universitária. A reprise 
é uma grande saída para as televisões, por duas razões: primeiro, a necessidade de oferecer 
alternativas de horários ao seu público; e, segundo, a incapacidade econômica e operacional 
de produzir programas inéditos o tempo todo. A divisão diária da programação em módulos 
que se repetem apresentados em horários pré-estabelecidos caracteriza a “exibição em 
módulos”. A CNN, CBS, Notícias, GloboNews adotam o módulo de meia hora, ou seja, a 
cada meia-hora muda o programa.
A programação a ser exibida na TV Universitária será híbrida, combinando 
as características da exibição reprisada e em módulos.
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6.6.3 Definição da Grade de Programação
Na fase experimental serão desenvolvidos três módulos de meia hora cada 
totalizando 90 minutos. Na primeira meia-hora teremos 26 minutos para conteúdo informativo 
e os 4 minutos restantes serão utilizados para aberturas, vinhetas, chamadas e comerciais. Na 
segunda meia-hora da programação da TV Universitária será reservada à veiculação de 
programas específicos dirigidos a um público segmentado com estimativa de 24 minutos 
líquidos de produção e 6 minutos para abertura, vinhetas, intervalo comercial e chamadas. O 
formato dos programas será nos moldes de teletreinamento e de Espaço Aberto. Os programas 
de treinamento serão definidos pelas empresas estatais para promover a capacitação de 
pessoal e desenvolvimento de setores. O programa do tipo Espaço Aberto transmitirá 
videoconferências, um produto de fácil realização que não envolve grandes custos. A terceira 
meia hora a programação será interativa do tipo talk-show. Telespectadores perguntarão via 
telefone, fax ou internet. Diretores, gerentes, especialistas responderão as perguntas ao vivo 
direto do estúdio.
A manutenção dos mesmos programas, nos mesmos horários, durante cada 
dia da semana, tem por objetivo estabelecer uma rotina de exibição, atingir a maior parte do 
público e conquistá-lo. A preocupação em se ter um horário Net no começo da exibição da 
programação tem o objetivo de abrir as portas da TV Universitária ao público em geral. No 
momento em que começar a exibição segmentada, a grande maioria dos funcionários pode 
voltar ao trabalho, enquanto o pessoal a ser treinado permanece e assiste à programação 
específica.
Uma observação operacional: a grade de programação proposta, com apenas 
um horário inédito e duas reprises, é de operação relativamente simples - o que facilitará os 
primeiros três meses da nova TV Universitária. Recomenda-se, desde já, porém, que toda a 
programação dos módulos do primeiro horário seja gravada em 2 VTs ao mesmo tempo, 
enquanto é exibida, para posterior re-exibição.
Além disso, cada programa que vai para exibição deve sair da produção com 
um número específico. A partir daí, a localização será fácil para toda a equipe da TV. 
Inclusive, no arquivo de imagens esse número deverá ser mantido, com a preocupação de 
facilitar a localização em posteriores reprises. O objetivo de se elencar uma grande lista de 
sugestões de programas é o de facilitar inúmeros desenhos de grade para a programação 
115
programa de TV. No momento da gravação, escolhe os planos, angulações, movimentos e 
posicionamentos da câmera, dirige atores e figurantes, comanda a equipe de externa; 
Produtor: coordena todas as atividades relacionadas à gravação. Marca datas e horários; 
consegue locações e materiais necessários; providência a luz pedida pelo iluminador, 
contrata atores; pede autorizações necessárias e tudo mais que for preciso para viabilizar 
materialmente a gravação pretendida. Pode ser, também, um apurador de informações, na 
realização de documentários. As produções médias e maiores normalmente precisam de 
produtores - assistentes;
Cameraman ou Operador de Câmera ou Cinegrafista: é ele quem aciona e movimenta a 
câmera, seguindo as ordens do diretor;
Operador de VT: o operador de VT é quem carrega o videotape, quando ele não está 
acoplado à câmera, operando. Além disso, ele controla a qualidade de gravação, tempo de 
fita e tempo de bateria;
Diretor de Fotografia ou Diretor de Iluminação: é o responsável pela luz, pela iluminação 
de cena, escolhendo e posicionando os refletores para dar qualidade de imagem à 
gravação e obter os efeitos indicados pelo roteiro e editor;
Eletricista: responsável pelas ligações elétricas no local de gravação;
Operador de Microfone: escolhe os microfones adequados à gravação de cada cena, 
posicionado-os. Opera microfones direcionais e booms',
Operador de Áudio: opera a mesa de áudio, em externa, quando se usa mais de um 
microfone. É o responsável pela qualidade do áudio do programa;
Continuísta: é o responsável para que haja uma seqüência lógica entre as diversas tomadas 
e cenas gravadas, pulos de ação, tempos desconexos, etc;
Maquinista: opera travellings, gruas, dollys e outros equipamentos de suporte e de efeito 
nas gravações;
Cenógrafo: concebe cenário adequado ao roteiro;
Cenotécnico: constrói os cenários criados pelo cenógrafo;
Diretor de Arte: dá toda a linha estética e toda a programação visual de um roteiro;
Produtor de objetos: consegue os objetos de cena, que comporão o cenário e darão 
realismo à cena;
Figurinista: responsável pelo vestuário das pessoas que estão em cena;
Maquiador: responsável pela maquiagem e caracterização dos personagens;
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Editor de Imagem: é o responsável pela edição das imagens nas ilhas de edição, ou seja, a 
montagem de um programa com unidade e ritmo, obedecendo aos padrões técnicos para 
exibição, e pelos efeitos de pós-produção;
Diretor de TV: profissional que comanda a operação técnica no momento em que o 
programa está sendo gravado ou sendo gerado ao vivo. Opera a mesa de corte, switcher, 
comutando, no devido tempo, as várias câmeras usadas pelo programa;
Sonoplasta: o técnico que opera o áudio de um programa ou da emissora;
Chefe de Redação: responsável pelo produto jornalístico final;
Editor-Chefe: é o jornalista responsável pelo telejomal: pelo conteúdo, informações e 
texto. Marca o telejomal pelos critérios que usa para selecionar notícias, reportagens ou 
assuntos. Responde pela linha editorial do telejomal. E subordinado ao Chefe de Redação; 
Editor de Texto: jornalista que elabora a edição final de uma matéria, responsável pelo 
texto e imagem;
Apresentador (anchorman): apresentador do telejomal, que amarra o programa;
Chefe de Reportagem: jornalista encarregado de coordenar o trabalho dos repórteres. Tem 
de ser bem informado, ter liderança e autoridade;
Repórter: jornalista que apura e redige informações para o telejomal;
Pauteiro: é o jornalista que cria a pauta, a previsão dos assuntos de interesse, que deverão 
ter cobertura jornalística. O pauteiro se informa, lê e checa todas as informações da sua 
área de cobertura, dos assuntos que estão acontecendo ou vão acontecer. Levanta temas e 
assuntos que valem matérias. É o cérebro da produção do telejomal;
Apurador: faz o levantamento e a checagem de uma notícia;
Assistente de Estúdio: durante a gravação ou exibição de um telejomal ao vivo é o 
responsável para manter a ordem no estúdio e solucionar todos os contratempos;
Operador de Teleprompter. opera o teleprompter, o equipamento que permite a um 
apresentador ler um texto, olhando diretamente para a câmera;
Assistente de Externa ou Operador de VT: é o parceiro do cinegrafista. Cuida da 
qualidade de gravação do VT;
Locutor ou Narrador: narra os textos dos documentários, reportagem, vídeos;
Operador de Vídeo: controla a qualidade técnica do vídeo no momento de gravação do 
programa ou de sua transmissão ao vivo;
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Além dos profissionais com funções específicas para área de televisão e para 
a área gerencial, mais três setores devem ser considerados para dimensionamento de pessoal. 
O arquivo de imagem é local de armazenagem das imagens de produção para possível 
reaproveitamento e onde são preservados programas finalizados, especialmente aqueles que já 
foram exibidos, para serem transmitidos ou reprisados, respectivamente. São os arquivistas 
responsáveis por catalogar todas as imagens do Arquivo de imagem. O departamento de 
Arte/Computação Gráfica é responsável pela criação de aberturas e vinhetas para 
programação, e pelas ilustrações e elementos gráficos utilizados para reforçar o conteúdo do 
programa. São os profissionais na área de técnicas visuais que integram este departamento. E 
finalmente, o setor de atendimento que constitui o elo entre o cliente (telespectadores e 
patrocinadores) e a produção da TV.
E importante ressaltar que o uso de profissionais mais qualificados aumenta 
as chances de melhoria na produtividade processual e na qualidade do produto final. A 
universidade é uma potencial fonte de recursos humanos, tanto na disponibilidade de talentos 
como na competência para desenvolvimento, capacitação e treinamento que se façam 
necessários.
6.8 DEFINIÇÃO DA OPERACIONALIZAÇÃO DO PROJETO - COMO FAZER O 
PROJETO.
A definição da operacionalização do projeto estabelece as etapas necessárias, 
que é praticamente um esboço da EAP, criando condições para o detalhamento das tarefas. 
Trata-se da premissa para gerenciamento do escopo do projeto, do prazo e do custo de um 
projeto. A definição de padrões e de especificações para estrutura do projeto define elementos 
para gerenciar a qualidade. Estão relacionadas aos processos de gerenciamento da qualidade. 
E a aquisição de equipamentos e serviços são questões que serão tratadas no gerenciamento 
dos contratos e fornecedores. O gerenciamento da comunicação possibilita definir canais de 
informação para disseminar e atualizar os dados de forma completa no tempo exato.
As etapas necessárias para operacionalizar a proposta da TV Universitária são:
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O serviço Videolink é um serviço disponível na TCO que visa prover os 
meios de garantir o transporte de um sinal de vídeo unidirecional em uma ligação ponto-a- 






O sinal a ser transmitido, seu nível e qualidade é atributo do Banco do 
Brasil, ficando sob responsabilidade da TCO apenas o transporte do mesmo dentro dos 
padrões técnicos e de qualidade estabelecidos.
Em resumo, um sistema de TV poderá ser construído quando um conjunto 
de receptores e decodificadores de vídeo forem instalados em um espaço físico (nas 
dependências definidas pela UnB), permitindo a interligação a uma central de geração de 
imagens e sons (Cefor). Para transmissão das imagens, esse sistema utilizará uma prestadora 
de serviços (Embratel), através da locação de horários de transmissão via satélite. O sinal a ser 
entregue pela prestadora de serviço (Embratel) provém de uma central de Gerência, cuja 
função é codificar e habilitar a recepção do sinal a grupos de receptores pré-definidos.
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Os programas de TV poderão ser gerados a partir do estúdio já localizado 
nas instalações da UnB, em Brasília. O estúdio conta com equipamentos de filmagem, edição, 
geração da programação com a capacidade de produções ao vivo. A estrutura do local, devido 
à existência das ilhas de edição permite inserções de imagens em videotape ou a utilização de 
ouiros recursos típicos da produção de programas televisivos. Os equipamentos e instalações 
são de última geração e atualmente são os mesmos utilizados para produzir programas 
distribuídos via fitas VHS. Ambos encontram-se em plena operação e em condições de 
suportar a produção da TV Universitária.
6.8.3 Geração de Imagem
A UnB é responsável pelo desenvolvimento de conteúdos, produção e 
gerenciamento dos contratos e dos programas. A instituição conta com pessoal técnico 
qualificado para a produção e geração de programas de TV podendo grande parte das 
produções ser terceirizada. A FuB será quarteirizada e a responsável pelo gerenciamento dos 
processos de contratação e terceirização de fornecedores.
6.8.4 Gerenciamento e Codificação do Sinal
As imagens geradas pela UnB são enviadas ao Centro de Formação e 
passam por um processo de gerenciamento/codificação do sinal. O gerenciamento é a 
flexibilidade que possui o sistema de dar acesso ao sinal transmitido a uma dependência, a um 
grupo ou sua totalidade. A codificação tem por finalidade garantir a confidencialidade dos 
prcgramas a fim de que os mesmos somente sejam recebidos pelas dependências dotadas dos 
mecanismos de recepção/decodificação dos sinais transmitidos via satélite.
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6.8.5 Retransmissão à Embratel via microondas
Usando um equipamento de rádio-transmissão via microondas, as imagens 
serão entregues à estação receptora da Embratel, localizada no Setor Comercial Sul, em 
Brasília, que será responsável pelo envio do sinal até o satélite, em dias e horários 
previamente estabelecidos.
6.8.6 Recepção da Transmissão nas Dependências
Nos horários previamente definidos, o público alvo da programação poderá 
assistir ou gravar a programação gerada em Brasília em seus receptores de TV e videocassetes 
convencionais.
6.8.7 Interlocução com o palestrante
Perguntas sobre o objeto da transmissão poderão ser formuladas de qualquer 
ponto do país, desde que encaminhadas pelos meios disponíveis (telefone, fax, telex, internet, 




Esta dissertação teve dois objetivos básicos: o primeiro foi comprovar que as 
empresas estatais brasileiras não conseguem acompanhar o ritmo imposto pelo mundo digital 
comprometendo, dessa forma, a sobrevivência das TVs Executivas, se estas permanecerem 
com a sua atual modelagem. A velocidade do mundo digital está acima da capacidade de 
absorção do funcionalismo das estatais e isso provoca, sem dúvida, dificuldades de adequação 
a um novo modelo compatível com as mudanças exigidas. Para comprovar essa hipótese, uma 
pesquisa foi aplicada em três empresas brasileiras - Banco do Brasil, Banco Central e 
Embrapa, na qual as informações foram coletadas por meio de entrevistas e questionários. A 
pesquisa constatou baixa audiência e indicativos da necessidade de mudanças no âmbito das 
TVs Executivas. Entretanto, foram verificados dois grandes entraves para conduzir as 
transformações necessárias: a inexistência de uma política operacional adequada ao novo 
modelo da era digital e a defasagem tecnológica existente no parque de equipamentos 
disponíveis. Com relação ao parque tecnológico, a defasagem é oriunda do modelo de 
plataforma analógica, constituído de equipamentos que não possibilitam interatividade com o 
público.
As entrevistas realizadas junto às assessorias de comunicação e aos técnicos 
das áreas de treinamento e tecnologia do conhecimento apontaram a necessidade de 
participação direta dos funcionários no processo de elaboração das pautas e conteúdo dos 
programas. Os setores, direta ou indiretamente, responsáveis pelas TVs Executivas 
concordam que é necessária uma política mais dinâmica para resolver as questões 
concernentes à rapidez e confiabilidade da informação, buscando reduzir o abismo que existe 
entre a tecnologia de ponta e os equipamentos disponíveis nas estatais. Uma política de 
endomarketing voltada para as reais necessidades da empresa e dos funcionários, treinamento 
e qualificação do corpo funcional são ações que já deveríam estar sendo introduzidas para que 
a transição do meio analógico para o digital ocorra sem grandes traumas. Nos questionários, a 
alta incidência de respostas como falta de tempo combinada com a falta de interesse dos 
funcionários em relação aos programas para justificar a baixa ffeqüência da audiência 
mostrou a gravidade do problema e a premência de mudanças efetivas.
O segundo objetivo foi mostrar que a solução para a manutenção das TVs 
Executivas nas empresas estatais brasileiras passa necessariamente pela terceirização e 
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quarteirização dos processos de produção e gerenciamento. Para demonstrar a viabilidade 
desta hipótese foi desenvolvido um método fundamentado nas práticas de gerência de projetos 
para implantação da TV Universitária, a solução proposta para agilizar os processos sem as 
complicações do ponto de vista burocrático. A TV Universitária, como entidade responsável 
pelo gerenciamento dos contratos e andamento das atividades necessárias para a execução 
efetiva do processo de uma TV, representa a própria essência do conceito de quarteirização 
aplicado na esfera pública. Considera-se também, a melhoria do padrão de qualidade e a 
redução de custos, ambos proporcionados pela possibilidade de terceirizar serviços, produtos 
e pessoal apenas para atender as demandas necessárias. As empresas estatais brasileiras 
possuem recursos, equipamentos e uma vontade de buscar nas universidades a parceria para o 
gerenciamento de contratos e a terceirização dos produtos e serviços necessários para o 
funcionamento das TVs Executivas. Empresas estatais quarteirizarão instituições públicas 
para gerenciar e terceirizar entidades públicas e privadas. Uma quarteirização com caráter 
público.
As universidades corporativas já são uma realidade e dependem de estudos 
mais aprofundados, além de recursos. Essas mudanças paradigmáticas não são novidade. Na 
verdade, esse projeto é um modo diferente de encarar a bipolaridade do público e privado, 
uma vez que esses termos adquirem uma variedade ampla de sentidos dentro de um novo 
discurso social e político, atualizado dentro de um mundo digitalizado, onde ”o meio não é 
mais a mensagem, e sim uma das formas que ela assume”1. Segundo Thompson2 “a natureza 
daquilo que é privado e daquilo que é público e a demarcação entre esses territórios são 
transformadas de diferentes maneiras devido ao desenvolvimento da comunicação de massa, e 
esse, por sua vez, possui implicações para as maneiras como o poder político, no âmbito das 
instituições do estado, é conseguido, exercido e sustentado nas sociedades modernas”.
1 NEGROPONTE, Nicholas. A Vida Digital. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. p87
2 THOMPSON, John B. Ideologia e Cultura moderna. Petrópolis: Editora Vozes, 1990. p43
Os processos de produção e transmissão da informação não devem se situar, 
necessariamente, dentro da mesma instituição, embora historicamente, tenham estado ligados. 
É preciso estar atento para o emprego das novas tecnologias de comunicação para que ela se 
tome mais global, abrindo espaço para o princípio do pluralismo.
O enfoque metodológico aqui apresentado nos capítulos 5 e 6 possibilita-nos 
ver como o conceito de TV Universitária pode desempenhar um papel - ainda que um papel 
restrito e muito bem definido - dentro de uma teoria pública de licitação que tem nas 
fundações, cooperativas e universidades a única possibilidade de contratação sem o processo 
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burocrático (em seu conceito original) e com possibilidade de alto nível de qualidade. Esse 
papel pode ser fundamentado na hermenêutica e orientada para a crítica, isto é, para auto- 
reflexão crítica das pessoas que compõem o processo de produção das TVs Executivas nas 
empresas estatais brasileiras.
Castells3 analisa que as empresas mudaram seus modelos organizacionais 
para adaptar-se às condições de imprevisibilidade introduzidas pela rápida transformação 
econômica e tecnológica. O caminho natural, segundo o autor, é a mudança de burocracias 
verticais para a empresa horizontal, que apresenta organização em tomo do processo e não da 
tarefa; gerenciamento medido pela satisfação do cliente, maximização dos contatos com 
fornecedores e clientes; e principalmente, informação, treinamento4 e retreinamento5 de 
funcionários em todos os níveis. A estratégia para formação de redes dotam o sistema de 
flexibilidade.
3 CASTELLS, Manuel. A era da informação. Economia, Sociedade e Cultura. V. II. O Poder da Identidade. 
São Paulo: Paz e Terra 1999.p 45-78
4 Para o autor, o treinamento nesse caso tem um caráter formativo (desenvolvimento de conteúdo)
5 Para o autor o retreinamento tem um caráter institucional, podendo ser traduzido por endomarketing
6 MELO, Maria Ângela C. Sistema de planejamento, pesquisa e ação - Ciência e Cultura, 34(8). São Paulo:
1982. p. 1026-1031.
Associando conceitos, pode-se afirmar que no estado neoliberal, a 
quarteirização das empresas estatais é processada apenas pelas empresas privadas, com 
possibilidades de lucros excessivos e porque não dizer contagiosos, concentrando o processo 
econômico apenas na iniciativa privada. Já o estado do bem estar social, promove a 
quarteirização para as empresas públicas e privadas, buscando índices de distribuição mais 
justos do ponto de vista econômico e social.
Cada vez mais as organizações sociais assumem um caráter de adaptação em 
relação ao ambiente, estabelecendo a primazia do aprendizado contínuo e das posturas pro- 
ativas, valorizando o engajamento dos grupos de interesse múltiplos na implementação dos 
processos. Busca-se, então, uma ordem negociada com o feeedback contínuo para avaliação e 
autocorreção, exigindo que os processos possam ser pesquisados enquanto estão sendo 
desenvolvidos.
Finalizando, nesse trabalho fica evidente uma relação de parceria entre 
universidade e estado, uma necessidade já detectada por Melo6 quando afirma que a unidade 
de ensino forma alunos que absorvem um certo grau de conhecimentos teóricos. Esses alunos 
são posteriormente absorvidos pelo mercado (empresas públicas e privadas), que ainda 
precisam investir algum tempo na adequação dos conhecimentos teóricos do profissional aos 
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seus problemas práticos. Por outro lado, esses mesmos órgãos executores encomendam 
pesquisas às instituições acadêmicas, utilizando ou não os seus resultados nos seus projetos 
práticos. Os participantes das equipes de pesquisa são os tradicionais pesquisadores e não os 
alunos que virão a trabalhar nos órgãos executores e, que também financiam teses de alunos, 
não relacionadas, na maioria das vezes, com seus projetos em execução. Essa série de 
atividades não complementares implica, é óbvio, em desperdício de recursos, em especial de 
ordem intelectual, deixando claro a necessidade da maior integração e articulação entre as 
instituições acadêmicas e os órgãos executores de modo a minimizar, ou até eliminar a 
dicotomia pesquisa-ação.
O método “TV Universitária” foi desenvolvido nesta pesquisa e falta, agora, 
ser testado. Nesse sentido, os esforços devem ser canalizados para a concretização da teoria 
em congruência com os interesses dos agentes envolvidos nesse processo, maximizando 
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